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Projeto de pesquisa – Memória da assistência médica da Previdência Social no Brasil 
 

Data: 02/09/1987 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

 

LO - Bem, hoje é 2 de setembro de 1987, nós estamos na casa do senhor Carlinhos, Carlos 

... 

 

CJ - Jourdan. 

 

LO - Jourdan, em mais um encontro do Projeto Memória da Previdência Social, convênio 

FIOCRUZ, Casa de Oswaldo Cruz, INAMPS. Dessa vez com os pesquisadores Gilberto e 

Luiz Octávio, e a participação também do Paulo Gadelha. 

 

GH - Doutor Carlos, retomando, o senhor poderia falar um pouco sobre a sua infância e a 

vida familiar? 

 

CJ - Pois não. Bom, eu nasci em 26 de dezembro de 1909, no Rio de Janeiro, numa família 

pobre, a minha mãe era viúva, com três filhos. 

 

GH - O senhor é o mais velho? 

 

CJ - Dos homens eu era o mais velho, a mais velha era a moça, que faleceu, com 20 anos de 

idade. E a minha mãe que na mocidade foi professora particular, teve uma escola pública em 

São Cristóvão. 

 

GH - O senhor lembra o nome da escola? 

 

CJ - Escola Leonor Leal, era o nome dela de solteira. Que teve muita fama em São Cristóvão, 

com alunos distintos, vários homens ilustres foram formados nessa escola, que a sociedade 

carioca, a melhor sociedade vivia em São Cristóvão nessa época. Mas ela quando se casou 

fechou a escola. E tendo dificuldade de vida, que como viúva, com três filhos, e coisa. Ela 

resolveu, escolheu a profissão de professora. Entrou para o Instituto de Educação com 38 

anos de idade, embora a idade máxima para entrar fosse 30 anos, ela conseguiu, e fez um 

curso como primeira aluna da turma, porque as colegas eram meninas de 13, 14 anos, e ela 

já tinha muita experiência inclusive como professora mesmo. E ao se formar ela propôs ao 

Governo do Distrito Federal, de antigamente, ficar o tempo que fosse necessário trabalhando 

gratuitamente para conseguir a primeira vaga de professora que houvesse. Houve a primeira 

vaga, e deram um blefe nela, ela perdeu a chance. E passou a ensinar então, particularmente 

em casa, e no asilo Gonçalves de Araújo, que era uma instituição da propriedade da Santa 

Casa de Misericórdia, onde trabalhava de noite, e trabalhava exageradamente para poder 

vencer as dificuldades de vida com os três filhos que ela tinha. E o primeiro problema de 

educação que surgiu foi no meu caso, porque eu já estava no último ano da escola pública, 

com quase dez anos de idade, e ela teve ideia de me matricular no Colégio Militar, e falou 
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com o Ministro da Guerra, com muita habilidade, pedindo que eu fosse admitido no Colégio 

Militar, embora eu fosse filho de um civil, que o Colégio Militar foi feito para órfãos de 

oficiais do Exército, de oficiais das Forças Armadas. E o Ministro prometeu, desde que eu 

fosse bem classificado. E a razão que ela deu, é de que eu era órfão de um civil, mas neto de 

um estrangeiro que trabalhou muito pelo Brasil, como soldado na Guerra do Paraguai, onde 

ele brilhou, e saiu como oficial, entrou como sargento voluntário, saiu como oficial. E o 

Ministro prometeu que se eu me saísse bem classificado, que ele garantiria a minha vaga. E 

o prometido foi cumprido, porque ela providenciou uma boa professora, ela conhecia na 

escola em que ela ensinava, que ficou muito interessada... Dona Jardilina Rodrigues, ficou 

muito interessada no meu caso, e me ensinava na parte da tarde, todos os dias. E eu ao fazer 

os dez anos fiz o concurso de admissão para o Colégio Militar, e graças a essa professora, e 

à dominação que a minha mãe tinha como educadora, e coisa, me mostrando a 

responsabilidade que eu tinha, embora menino, e coisa, para ajudá-la na minha educação, eu 

fiz o possível, e consegui me classificar. Não nos primeiros lugares, mas numa posição que 

dava para eu entrar sem escândalo algum, suponhamos... Não me lembro como, mas entre 

os 200 candidatos que tinha havido, eu fiquei entre os 20 primeiros, 18º por aí, de maneira 

que não houve escândalo nenhum, e o Ministro da Guerra cumpriu o prometido. Eu fiz esse 

curso do Colégio Militar, eu sempre fui um cara com dificuldades. 

 

PG - Doutor Carlos, antes de falar do Colégio Militar, o seu avô, a formação dele era na área 

de engenharia? 

 

CJ - Era. 

 

PG - A participação dele, como é que se dá aí? 

 

CJ - Na Guerra? Bom, na Guerra ele de início, ele entrou como sargento, e o chefe dele era 

um tenente que tinha um nome francês. Eu tenho até aí um quadro com essa coisa toda 

escrita, mas eu não... A letrinha é muito miúda, eu não vou enxergar agora, não. O nome 

desse camarada, Primeiro Tenente, era o chefe dele. 

 

LO - Era um francês, ou tinha um nome francês? 

 

CJ - Tinha um nome francês. 

 

LO - Mas lutando no Exército Brasileiro? 

 

CJ - No Exército Brasileiro. E ele deu a ideia, a esse francês, custou muito, mas convenceu 

os oficiais brasileiros, de que devia haver um batalhão de pontoneiros, e ele se comprometeu 

em dirigir, a ajudar na direção desse batalhão, para preparar as estradas, e pontes e a 

pequenas estradas, aterros e pântanos, e coisa, para travessia das tropas. E apesar das 

dificuldades encontradas, ele conseguiu que fosse feito esse batalhão, e ele foi um dos 

pioneiros de um batalhão, que eu não tenho certeza, mas eu penso que foi o cerne da 

engenharia dessa época. E trabalhou durante todos os anos da guerra, que foram cerca de 

cinco. E foi reformado, saiu sem vencimentos, que ele não quis, e foi trabalhar como 

colonizador em Santa Catarina. 

 

LO - Seu tio materno? 
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CJ - Meu tio paterno. 

 

LO - Paterno? 

 

CJ - É, irmão do meu pai. E houve isso, eu queria que ficasse fora daí do ... 

 

GH - Não, mas o senhor pode falar, que depois a gente... 

 

CJ - Barulho grosso, não sabe? Nesse negócio. Até o meu pai, eu não tenho certeza, que 

quem me contou não quis... Foi um velho... Quando houve o centenário da cidade de Jaraguá 

do Sul, que esse meu avô fundou lá em Santa Catarina, um velho conversando comigo, um 

homem muito velho, disse que esse filho dele que foi assassinado era a esperança dele, 

porque era de todos os filhos o mais talentoso. E foi assassinado estupidamente, e o meu pai, 

que era aluno da Escola Militar jogava esgrima, e coisa... Estava, sabia atirar bem. Saiu daqui 

do Rio de Janeiro, e foi a Santa Catarina, e atirou uma luva na cara, isso eu não posso afirmar, 

não posso provar nada, porque foi contado por um velho, que não quis dizer o nome. Não é 

que eu desconfio da veracidade do que ele diz, mas o meu pai atirou uma luva na cara desse 

camarada, que matou o irmão dele, foram para um duelo. E um alemão lá da nobreza alemã 

lá de Santa Catarina foi testemunha do meu pai, para ver que até os alemães estavam do lado 

dele. Fez um discurso que os meus tios falaram, porque foi muito correto, e coisa, e muito 

bem feito, era um homem ilustre, e ficou como testemunha do meu pai, e o meu pai liquidou 

o alemão, que matou o irmão dele. Veio de lá de Santa Catarina até o Paraná a pé, e 

desapareceu. Veio para São Paulo, Rio de Janeiro, e coisa, e continuou a Escola, coisa dele. 

E meu avô progredindo como colonizador em Santa Catarina, era um bom colono, agradava 

os índios. Quando ele vinha ao Rio de Janeiro, comprar coisas para as indústrias dele, 

comprava ferramentas, e objetos, que serviam aos índios, e colocava nas árvores lá, para os 

índios irem buscar, e ficava de longe sorrindo, com um sorriso bondoso, e tal. Pois bem, 

esses índios é que atacaram a casa dele, e deram uma flechada na Tia Maria. E ele teve no 

fim da vida, indústrias incendiadas. Veio ao Rio de Janeiro buscar um dinheiro que ele tinha 

em banco, e coisa, as economias. Voltou a Santa Catarina, e foi assaltado numa estrada, e 

roubado em 100 contos de réis, que era dinheiro como diabo naquele tempo. Então, ele 

acabou se suicidando em 1900, com 62 anos de idade. Ele nasceu em 1838, em 1900 com 

62 anos de idade ele suicidou-se. Mas isso não vem ao caso. Mas eu entrei para o Colégio 

Militar, fiz um curso cavado, porque eu tinha grandes dificuldades, porque eu entrei muito 

menino, tive sorte no exame de admissão. Os examinadores, dois foram muito agradáveis 

comigo, e me favoreceram mesmo, pela simpatia que tiveram e coisa. De maneira que o 

curso que eu tive foi iniciado da escola pública sem grande preparo. Mas eu fiz um curso, e 

deixei um certo nome entre os colegas, que mandaram aí na ditadura militar, eram meus 

amigos, alguns. 

 

GH - Agora, seu Carlinhos, o senhor tinha matéria, alguma disciplina que o senhor era 

melhor, tinha alguma preferência? 

 

CJ - Eu tinha, eu gostava mais de matemática, e tive a sorte de descobrir um livro de um 

autor francês, que era seguido pelo professor de geometria, era um oficial de marinha, Paiva 

Coelho, severíssimo, que dava notas baixas até nos melhores alunos, que havia alunos 

distintíssimos lá, com esse Paiva Coelho tirava nota dois, nota três, e eu tirava nove, oito, 

porque eu descobri o livro, desse camarada, e me montei, evidentemente. De maneira que 

eu tirava notas altas em relação aos outros, e com isso fiquei afamado. Essa fama 
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sinceramente foi um exagero, por causa das circunstâncias. Eu não merecia ser o que diziam 

de mim. E fiz um curso de engenharia depois, porque não entrei para Escola Militar por 

causa da vista, eu tenho um defeito na vista esquerda, quase cego. Não entrei, perdi um ano, 

estudei para o exame de vestibular na Escola de Engenharia e fiz um curso regular, 

trabalhando na Estrada de Ferro Central do Brasil para poder ajudar a minha mãe, e me 

custeava a comer na rua, e andar da escola para Estrada de Ferro Central do Brasil, onde eu 

trabalhava. Para onde eu entrei de uma maneira espirituosa, porque foi um parente meu, que 

tinha uma posição importante na Estrada de Ferro, que me arranjou uma vaga de auxiliar de 

desenho no laboratório de química. Então, no princípio eu não tinha nada que fazer, que o 

laboratório de química não havia nada para desenhar. Então, eu ficava... Aprendi com os 

químicos da minha idade, ou recém-formados, e coisa, eu aprendi a fazer análise de carvão, 

que tinha que fazer uma pesquisa do material que a Estrada de Ferro comprava, o principal 

era carvão, para saber se era bom para o uso da Estrada. E essa eu aprendi como o burro da 

limpeza pública, porque eu não era químico, fazia aquelas [reações] nuns tubos de ensaio, 

umas reações e coisa. Conforme as cores eu dava o sinal do meu aval para compra do 

material. E fiquei na Estrada de Ferro Central do Brasil, como auxiliar de desenho, ganhando 

uma importância, que naquele tempo dava para os cigarros, e para as passagens e sanduíches 

que eu comia na rua, e fiz o Curso da Escola de Engenharia dessa maneira. Era 280 mil réis 

por mês. Mais tarde eu passei a auxiliar de campo, porque eu aprendi topografia no Colégio 

Militar, e usei esses conhecimentos como auxiliar de Campo na Central do Brasil. E passei 

a ganhar o dobro dessa importância, mas fiquei lá até me formar. E quase me formando em 

Engenharia, com a esperança de ser aproveitado como engenheiro da Central do Brasil, eu 

fiquei até o ano de [19]31, quando um ministro da Aviação e um diretor da Central 

resolveram admitir mil e tantos funcionários da Estrada de Ferro. E eu fui entre os mil e 

tantos, e todo mundo ficou com muita pena, eu nunca tive tanto dinheiro na vida como 

naquela época, por causa da pena que tinha de mim os meus tios me davam dinheiro muito 

cedo. 

 

GH - Quantos anos o senhor... Quando a ... 

 

CJ - Na Central? 

 

GH - Na Central. 

 

CJ - Desde que eu saí do Colégio Militar, eu entrei em [19]21 e saí em 1926, fiquei o ano de 

[19]27 estudando para entrar para Escola de Engenharia. Nesse ano de [19]27 fiquei na 

Escola de Engenharia, e fiquei na Central do Brasil. Nesse ano de [19]27, em junho mais ou 

menos eu entrei para Central do Brasil, e fiquei até 1931, não me lembro em que mês. 

 

GH - Nesse período o senhor teve contato com ferroviários, quer dizer, com o setor? 

 

CJ - Tinha no setor que eu trabalhava. No princípio era um setor. Fiquei só três meses nesse 

laboratório de química, e depois passei a trabalhar no que eles chamam a divisão da linha, a 

Quinta Divisão da Estrada de Ferro, cujo diretor era o Doutor Oliver. E... 

 

GH - O senhor teve contatos, digamos, assim com os maquinistas, ferroviários? 

 

CJ - Não, não. Aí era trabalho de projeto, de cálculo, trabalho de construção de estradas, e 

de sinais, de pequenos trechos de estrada de ferro, que eles tinham que aumentar, ou 



 

 

10 

 

modificar. E esses trabalhos, no gabinete, eu fazia o cálculo, o movimento de terra 

necessária, o projeto eu fazia não, eu ajudava lá pelo estudo dele. 

 

LO - É nessa fase que tem a eletrificação da... 

 

CJ - Não, a eletrificação foi depois. Quando eu saí em 1931, eu fiquei fora, arranjei um 

emprego na Prefeitura do Distrito Federal quando queriam instalar um sistema de tributação 

pelo Distrito Federal, que chamavam de georgismo, imposto único, que era o imposto aos 

proprietários de casas e terras no Distrito Federal. E um engenheiro fez uma organização e 

contratou vários colegas estudantes de engenharia e engenheiros, principalmente para fazer 

levantamentos topográficos para preencher os... Como é que chama, eu me esqueço as 

palavras, um trecho de construção, assim uma... Para preencher os... É a arteriosclerose. 

 

GH - Pode explicar em vez de se lembrar do nome, o que era. 

 

CJ - Numa cidade o camarada tem uma rua, tem transversais, e... 

 

LO - Quarteirão? 

 

CJ - Quarteirão. Para preencher os quarteirões com os nomes dos proprietários de terras e 

casas, assim e eu levei uma... Pode contar, contar coisas interessantes, que ocorreram, para 

ver como é vida e a luta por ela pelos mais espertos. Eu fui com uma carta do chefe da 

Central do Brasil, o engenheiro Moacir Silva, que era um engenheiro notável, para esse 

engenheiro que estava estabelecendo o georgismo no Rio de Janeiro. Fui com uma carta 

pedindo para eu ser admitido lá no trabalho... Levei só a carta. E foi um colega meu, esperto, 

e eu disse: “Eu trago uma carta do doutor Moacir Silva, desejava trabalhar aqui nesse 

serviço.” Ele aí foi e disse, como engenheiro, ele disse “Eu sou engenheiro.” Ele aí virou-se 

lá para dentro: “Oh, fulano, qual é o salário de engenheiro.” “700 mil réis.” Aí o meu colega 

disse assim: “Eu também sou engenheiro.” Na tinha carta nenhuma. “Eu também sou 

engenheiro, e eu tenho um aparelho de topografia. Eu sei que os senhores aí estão precisando, 

tem muitos engenheiros e tem poucos aparelhos de topografia. Eu trago o meu, é um 

Tobolete de Gurley e... 

 

LO - Tobolete de? 

 

CJ - Gurley. Gurley. 

 

LO - Gurley. G U R L E Y? 

 

CJ - Y. 

 

LO - Y. 

 

CJ - Eu tenho um aparelho de Gurley, e posso deixar aí para emprestar para o serviço. Vira-

se o engenheiro, e me disse: engenheiro com aparelho é 900 mil réis. Aí que o meu colega 

entrou sem carta nenhuma, e tal. E eu pouco me incomodei. Fiquei nesse serviço, que era 

um dos poucos trabalhos de engenharia que me proporcionaram nessa época. A engenharia 

não tinha condições de dar trabalho aos recém-formados. De modo que eu tratei de procurar 

uma outra situação, e comecei a pular de galho em galho, fui acabar sendo engenheiro do 
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Domínio da União, Patrimônio Nacional, que chamava naquele tempo, no Estado da Paraíba. 

Isso em março de 1933. E lá, no fim de seis meses eu verifiquei que eu não ia ter condições 

de vencer na vida lá. Eu para vir para o Rio, lá era um Estado de terceira classe nessa 

repartição que me nomearam. E eu teria de ser promovido para um Estado de segunda classe, 

depois para um Estado de primeira classe. Ser promovido e pedir transferência para um 

Estado de segunda classe, depois ser promovido, pedir transferência para um de primeira 

classe, só podia ser São Paulo ou Rio de Janeiro. Mas, quer dizer, dezenas de anos depois é 

que eu viria para a minha terra, onde tinha a minha família. Então, eu corajosamente eu 

aleguei motivo de doença, consegui um atestado médico, eu estava realmente meio 

bombardeado, e fui licenciado por doença. Fiquei três meses. 

 

PG - E o senhor fugiu também de um noivado? 

 

CJ - Bom, isso não se fala. Então, no fim de três meses eu deixei de ganhar o dinheiro pela 

licença por doença. Vim para o Rio de Janeiro, ao chegar aqui uma tia minha tinha uma 

amiga cujo marido era calculador do Observatório Nacional do Rio de Janeiro de 

Astronomia, lá em São Cristóvão. E essa amiga da minha tia falou com ela que o marido ia 

sair, e ia deixar o lugar de calculador. Então, eu arranjei lá, arranjaram para mim um lugar 

de calculador no Observatório Nacional, onde eu fui trabalhar no serviço da hora. Também 

é outro trabalho que eu fiz (???) porque precisava conhecer Astronomia, e eu conhecia mal 

no curso que fiz na Escola Politécnica. 

 

LO - Professor Carlinhos, eu gostaria de interromper um instante para voltar e perguntar, já 

que nós estávamos falando naquele período em que o senhor trabalha na Estrada de Ferro 

Central do Brasil. Se o senhor teve algum contato com a Caixa dos Ferroviários, com a Caixa 

de Aposentadoria e Pensões... 

 

CJ - Eu fui o segurado, o associado, sei lá o que é, da Caixa de Aposentadoria e Pensões. Por 

esse motivo, eu saí com muito dinheiro, quando fui demitido. Porque eles resolveram 

devolver todas as contribuições aos funcionários demitidos. E eu recebi uma importância 

boa. Eu... 

 

LO - O senhor inclusive é filiado à Caixa num momento em que a Caixa tem representação, 

eu não sei se o senhor participou de alguma campanha, mas tem representação dos 

trabalhadores na própria composição da administração da Caixa. Tinha campanha, o senhor 

tem lembrança disso, de campanhas para eleição de representantes de administradores. 

 

CJ - Ah! Não me lembro, eu era desligado dessas coisas nesse tempo, não me lembro. 

 

PG - Mas a Caixa funcionava? Quer dizer, o senhor tinha assim, chegou a se valer de recursos 

da Caixa para alguma coisa de assistência médica, ou ... 

 

CJ - Não, eu nunca precisei de nada, porque eu tinha boa saúde. 

 

GH - Mas os seus colegas usavam a Caixa, o pessoal usava... 

 

CJ - Usava, tinha, a Caixa funcionava. A Caixa era como os Institutos de Previdência depois. 

E as próprias Caixas de Aposentadoria, havia centenas de Caixas de Aposentadoria e 

Pensões de ferroviários e serviço públicos, que foram se fundindo. Eram 300 e tantas. Foram 
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se fundindo e houve uma lei, que acabou, foi a Lei da Previdência Social em 1960, que fez 

o IAPFESP, o Instituto de Pensões, de Aposentadoria e Pensões dos Servidores e 

Funcionários Públicos. 

 

LO - Desde a CAPFESP eles já estavam unidos, não é? Mas disso... 

 

 

Fita 1 - Lado B 

 

 

CJ - Eu tenho lembrança de que eu nunca me servi desses serviços. 

 

PG - Mas ela era bem vista pelos funcionários? 

 

CJ - Era. Tinha certeza de ter a aposentadoria e a pensão e podia deixar lá para minha mãe, 

para quem quer que fosse pensão. E tinha direito a uma aposentadoria remota, que eu nem 

pensava, porque eu estava começando, e com um salário insignificante, ia ter uma 

aposentadoria cara a cara. De maneira que não me lembro desse... 

 

GH - Agora, o pessoal comentava em relação ao valor da contribuição? Era muito em relação 

ao salário? 

 

CJ - Não, era muito pouco. A contribuição foi resolvida numa combinação entre o Governo, 

os empregadores, que eram as Estradas de Ferro, as Companhias de Serviço Público, e os 

associados, foram resolvidos entre eles. Naturalmente, que os associados queriam pagar o 

menos possível. A Caixa de Aposentadoria, os empregadores também queriam pagar o 

menos possível, e o Governo com pessoas mais esclarecidas, achava que devia ser um valor 

necessário para custear os benefícios, que prometiam. E naquelas discussões havia coisas 

engraçadas, eles discutiam e resolviam na base do voto ali, sem cálculo, sem coisa nenhuma, 

um dizia que era 3%, outro que era 5, outro que era 2, e coisa, e afinal quando desempataram 

ficou em 3%, a contribuição do empregador, do empregado, e do Governo. O Governo nunca 

pagou, era tríplice contribuição, o Governo nunca pagou. E os empregadores pagavam uma 

importância que devia ser muito pouco para dar esses benefícios, mas como os benefícios 

estavam começando a ocorrer, não havia gente para se aposentar, ou se houvesse eram muito 

poucos, entrando aos pouquinhos; e as pessoas por morte também morria pouca gente, os 

3%, a tríplice contribuição de 3% de cada um dos contribuintes chegava de sobejo. E eles 

fizeram um sistema de um regime matemático de cálculo dessas Caixas, e depois dos 

Institutos que fizeram, um regime de cálculo chamado de capitalização. E o dinheiro que 

entrava sobrava e era guardado, capitalizado, daí o regime, vamos dizer, esse regime. Esse 

regime foi o que havia na Alemanha, que foi copiado na Lei, a primeira Lei de Previdência 

foi daquele senador... 

 

PG - Eloy Chaves? 

 

CJ - Eloy Chaves. Essa Lei, esse regime usado na Alemanha começou a ser combatido, e 

fracassou na Alemanha, e em outros países. Então, aqui no Brasil os nossos atuários 

começaram a estudar a questão, e começou haver uma campanha muito enérgica por colegas 

que eram do Ministério do Trabalho e Previdência Social, que faziam parte do atuariado do 

Ministério do Trabalho, especialmente o Gastão Quartim Pinto de Moura, um dos melhores 
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atuários do país, eles combateram esse regime, e fizeram uma campanha muito enérgica, e 

muito correta, para que o regime mudasse de capitalização para orçamentário, de distribuição 

da receita e da despesa à medida que fosse ocorrendo a   despesa. Era pior para os 

administradores dessas instituições, porque entrava menos dinheiro exatamente necessário 

para o que está havendo agora, mas está funcionando, e ficou até hoje, quando houve a 

reforma da Previdência já era o regime orçamentário, em 1960. 

 

LO - Agora, o senhor acha que na prática o sistema das Caixas era um sistema orçamentário, 

quer dizer, na teoria era um sistema de investimentos, a gente sabe. Mas na prática, quer 

dizer, o que essas Caixas de fato elas não praticavam um regime orçamentário? Ou... 

 

CJ - Não praticavam. Quer dizer, havia o orçamento naturalmente, mas não era receita e 

despesa, apenas o que era necessário para pagar as despesas, que se cobrava. Cobrava-se 

aquela taxa que de princípio foi de 3%, depois foi aumentada. E sobrava sempre dinheiro, e 

era capitalizado. 

 

GH - E quais eram os investimentos praticados? 

 

CJ - Ah! Investimentos, havia empréstimos aos associados com juros, que era um mau 

investimento para a Caixa, mas para os empregados era uma maravilha, todo funcionário 

público tem uma secura louca por dinheiro emprestado. E houve, foi assim. Mas deixa-me 

voltar para contar, fazer um enredo direitinho como eu tinha pensado. 

 

PG - Já que o senhor vai voltar, que aí depois o senhor vai falar do ingresso do senhor no 

serviço atuarial, eu queria aproveitar uma coisa para perguntar. O senhor passou por 1918. 

E tem uma coisa que marca muito as pessoas que viveram esse período, foi a Gripe 

Espanhola. 

 

CJ - Gripe Espanhola, sei. 

 

LO - Como é que foi isso aí na sua família... 

 

CJ - Na minha família quase ninguém ficou doente, foi a época mais feliz da minha vida 

porque eu tinha nove anos de idade, e fugia de casa, ninguém olhava para mim, eu ia nadar 

na ponte da igrejinha lá em São Cristóvão, hoje passa, está tudo aterrado lá, mas ainda existe 

essa igrejinha de São Cristóvão, eu aprendi a nadar lá pulando a ponte da igrejinha no mar, 

e um dia até eu meti a cabeça no lodo, que tinha um lugar onde colocavam barcos dos 

pescadores, cheio de lodo, e eu pulei da ponte, e caí de cabeça no lodo, mergulhei no lodo. 

Aquele lodo não é esse lodo que há que chupa o animal, e coisa. Mas eu me lembrei disso, 

e sabia que o sujeito caindo no lodo era chupado, e morria afogado. Aí que eu me safei dali, 

saí nadando, estava aprendendo a nadar, saí num crawl perfeito, eu estou falando besteira aí 

à beça. 

 

LO - A gente está falando aonde o senhor morava? 

 

CJ - Morava em São Cristóvão, Rua Senador Alencar, onde hoje é o forró dos nordestinos. 

 

GH - Era uma casa? 
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CJ - Era uma casa, eram várias casas iguais grandes, porque minha família era tudo gente 

funcionário público. Então, o meu avô, que foi um médico ilustre de São Paulo, ele saiu da 

Bahia, casou-se, e foi para São Paulo. 

 

LO - Avô materno? 

 

CJ - Avô materno. Ele com medo, com o amor à vida que ele tinha, ele tinha medo da garoa 

em São Paulo. Então, fugiu de lá para o Rio de Janeiro, e deixou uma clientela ilustre, até 

Governador do Estado, a família era cliente dele. E ele veio, e já tinha quatro filhos em São 

Paulo, teve mais uns três aqui no Rio de Janeiro, e foi morar em São Cristóvão, foi ser médico 

do Exército, e ficou marcando passo a vida inteira. E era um sujeito caridoso, que atendia os 

clientes lá em São Cristóvão e não cobrava, recebia em pagamento, ovos, cachos de banana 

e galinhas, essas coisas. 

 

LO - Ele tinha um consultório? 

 

CJ - Tinha consultório na casa dele. E as filhas que foram se casando foi tudo morando junto, 

porque não dava condições de ter casa. Depois é que se separaram, melhoraram de vida, se 

separaram.  

 

PG - Mas o senhor estava falando em [19]18, aí há a gripe. E o senhor lembra, tem 

recordações? 

 

CJ - Eu me lembro que havia caminhões apanhando os cadáveres nas ruas. Tinha até um 

sujeito muito espirituoso, um indivíduo lá amigo da família, era português de Macau, tinha 

cara de chinês. Ele recebeu um primo lá de Macau, com cara de chinês também. Ele 

hospedou o primo, o primo morreu, morreu e ele todo dia ia à hora do caminhão que 

apanhava os cadáveres passava por ali, ele ia chamar para apanhar o primo. O primo já estava 

uns quatro, cinco dias, estava fedendo para burro, e ele chamava, e os caminhões não 

apareciam. Eles: “Não pode, já está cheio e tal.” “Você então, toca para um outro mais 

fresco.” O negócio era nessa base. E da minha família só um tio, que era um homem muito 

forte, foi um aluno da Escola Militar, da geração dele era considerado o mais forte. Esse meu 

tio sofria, sendo forte assim, a gripe atacou o coração dele. E dizem que era o caso mais 

frequente, que os gripados desse jeito morriam. Mas ele salvou-se, não teve nada. E o meu 

avô, o que houve com ele, que ele sendo médico, ele não tinha ambição. Quando acabou a 

gripe ele embolou com um colega, porque o colega falou para ele, “Mas que azar, hein? 

Logo agora, que eu estou acabando de pagar a minha casa, vou comprar uma casa nova, por 

que acabou essa gripe?” Ele ficou tão indignado, que arrebentou a cara do outro. 

 

LO - O senhor conheceu esse avô? 

 

CJ - Conheci. Ele era do Colégio Militar, médico do Colégio Militar, e eu assisti até a morte 

dele em casa, porque foi no dia 29 de junho de 1926, eu estava saindo do colégio, estava no 

último ano, e saí com ele, fui para casa, e assisti. Ele apanhou uma pneumonia muito 

violenta, porque foi atender um cliente que estava querendo que ele fosse na casa dele, e 

estava embaixo, no frio de junho, chamou, ele desceu, e teve lá um negócio no pulmão, e 

morreu, mas não foi de gripe não, foi em 1926. Mas voltando ao principal, que é a história 

da Previdência, essa coisa. Em todos os países do mundo há uma fiscalização severa das 

companhias de seguro. Porque as companhias de seguro abrem os seus trabalhos com um 



 

 

15 

 

capital relativamente pequeno, e arrecadam dos segurados os prêmios de seguro, que elas no 

princípio quando o segurado entra para companhia, se é um seguro de vida, por exemplo, ele 

entra com uma idade de moço, entra numa faixa etária onde não há quase mortalidade. Então, 

ele paga uma importância muito maior do que se ele pagaria se fosse um seguro temporário 

por um ano só, é para a vida inteira. Então, ele paga essa importância a mais, e a companhia 

de seguro é obrigada a fazer as reservas, ou tirar desses prêmios recebidos uma parte 

substancial para reservar para quando ele na faixa etária mais elevada, os segurados 

começam a morrer com mais velocidade. Então, as companhias de seguro arrecadam 

economias públicas importantes, que no princípio são demasiadas, e são obrigadas a fazerem 

reservas para no futuro poder pagar os compromissos que adquiriram no início, quando o 

sujeito entrou como segurado. E com isso a companhia de seguro é um negócio que num 

país desenvolvido, e que tem a capacidade de se administrar, e de ter um povo livre, não 

devia ser admitido. Até na Argentina eles proíbem a companhia de seguro estrangeira, agora 

já estão admitindo. Mas aqui no Brasil facilitaram muito. Mas todos os países se 

resguardavam dessa vantagem que as companhias de seguro têm de fazer, de arrecadar 

economias públicas, se resguardavam fazendo repartições fiscalizadoras severas. Desde o 

tempo do Império no Brasil, tal como os outros países, havia uma inspetoria de seguros no 

Ministério da Fazenda. Essa inspetoria não tinha atuários propriamente, tinham homens que 

eram autodidatas, tinha um que eu conheci, que morreu com mais de 100 anos, não grava 

isso não, que é uma piada. Saiu gravado aí? 

 

LO - Não. 

 

CJ - E outros. Eu conheci um que era de uma família nobre do tempo do Império, Jerônimo 

Mesquita, que foi um homem que estudou na Inglaterra, sabia falar inglês como sabia o 

português, formou-se, como é que chama essa matéria que estuda as coisas antigas, 

arqueologia, essas coisas. Estava estudando em Pompéia, as ruínas de Pompéia, com um 

boêmio italiano lá, velho farrista, quando recebeu uma herança de 2.000 contos. Então ele e 

esse boêmio beberam os 2.000 contos, e assim ele ficou pobre, e coisa, mas veio para o Brasil 

e arranjou um emprego na Inspetoria de Seguros. Foi um que eu encontrei depois que eu fui 

para o Ministério do Trabalho, a Inspetoria de Seguros passou para o Ministério do Trabalho 

Indústria e Comércio, e foi criado então, o Departamento Nacional de Seguros Privados e 

Capitalização. Os primeiros ministros do Trabalho foram Lindolfo Collor, Salgado Filho, 

aquele Magalhães lá do Pernambuco? 

 

GH - Agamenon Magalhães. 

 

CJ - Agamenon Magalhães. Eles tiveram sempre um engenheiro muito patriota, e muito bom 

para chefe de gabinete de Ministro, que era simpático ao Presidente Getúlio Vargas, esse era 

o João Carlos Vital. O João Carlos Vital teve a ideia de fazer no Ministério do Trabalho uma 

organização de técnicos em atuária, porque os que vieram da Inspetoria de Seguros não 

tinham estudos a esse respeito. Aqui no Brasil a atuária era estudada em escolas de 

contabilidade, onde os alunos e os professores, e o currículo e coisas, eram elementares. 

Então, ele resolveu fazer uma equipe, que fosse da categoria dos atuários ingleses, franceses, 

a Inglaterra, por exemplo. O Staford Klipsh. Foi um grande Primeiro Ministro inglês, era 

atuário. E o João Vital fez um concurso para criar o atuariado do Ministério do Trabalho. 

Onde havia uma seção de seguros privados e capitalização, que hoje está na SUSEP e é uma 

divisão de técnica da SUSEP, uma seção de pesquisas, uma seção de Acidentes do Trabalho, 

e eu fui diretor dessa joça, e me esqueci ... 
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LO - Previdência tinha? 

 

CJ - É. Previdência. Essas seções auxiliavam os departamentos respectivos do próprio 

Ministério. 

 

LO - Isso é a composição do atuariado do Ministério do Trabalho na sua origem? 

 

CJ - É. 

 

LO - Na hora em que ele aparece? 

 

CJ - Na hora em que ele aparece. 

 

GH - É em [19]33? 

 

CJ - Isso foi em [19]34 mais ou menos. 

 

LO - [19]34. 

 

CJ - Aí fizeram um concurso, veio esse Mesquita, veio da Inspetoria de Seguros para o 

atuariado. E como ele era malandrão, e tal, cheio do dinheiro, ganhou mais duas heranças 

depois daquela, que ele bebeu. Ele voltou para lá, e pedia licenças. Aí fizeram um concurso, 

nomearam o Paulo da Câmara, que é nordestino, lá como ele, é potiguar. Potiguar é Rio 

Grande do Norte, não é? 

 

GH - Rio Grande do Norte. 

 

CJ - Ele é riograndense do Norte, Paulo Leopoldo Pereira da Câmara, foi um grande atuário, 

depois foi Presidente do IRB – Instituto de Resseguros do Brasil – já falecido. E esse entrou 

sem concurso, mas era um homem capaz, era engenheiro formado, e muito capaz. E estudou 

o assunto como autodidata. Aí fizeram um concurso, e que por uma casualidade muito feliz, 

entrou uma equipe extraordinariamente capaz. 

 

GH - Só uma pergunta: Era prática os concursos públicos? 

 

CJ - Era prática. E o João Vital fez questão, e ele rasgava até as cartas de recomendação na 

cara dos camaradas que eles levavam. 

 

GH - Isso explica um pouco essa coisa do João Carlos Vital adorar concurso público sempre. 

 

CJ - Ah! Ele foi extraordinário nessa coisa. Ele foi nessa ocasião, ele achou que devia haver 

um grupo de atuários, e fez o primeiro concurso, que entrou a seguinte equipe, eu vou me 

lembrar deles: o Gastão Quartim Pinto de Moura, o Abraão Isecson1*, o Rangel, Frederico 

José de Sousa Rangel, o João Lira Madeira, um atuário extraordinário, já falecido. O Izecsen, 

já disse, João Lira Madeira. Ah! Plínio Cantanhede, E aí o João Vital ele chamou, fez essa 

 
 

1* Transcrição aproximada do nome. 
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equipe, porque ele queria fazer os Institutos de Previdência, e aí queria que fosse um negócio 

calculado, não fosse naquela discussão empregador, empregado e Estado, que fosse uma 

coisa bem feita, bem planejada para poder funcionar, e fez uma equipe desse grupo, eu devo 

ter esquecido mais algum. Que foi uma equipe extraordinária. E essa equipe foi se tornando 

insuficiente. Aí João Vital com o auxílio dessa equipe, botou o Plínio Cantanhede dirigindo 

um concurso. Foi o primeiro concurso monumental que houve para o Instituto de 

Previdência, que foi o IAPI, Instituto dos Industriários. 

 

LO - Mas isso já quase em [19]38. 

 

GH - [19]37. 

 

LO - [19]37, foi exatamente. 

 

CJ - É. 

 

LO - Nesse período o senhor já trabalhava na... 

 

CJ - Em [19]37 eu já trabalhava. 

 

GH - Como é que o senhor entrou então? 

 

CJ - Eu entrei em [19]36. 

 

GH - [19]36? 

 

CJ - É. 

 

GH - Aí o senhor entrou por concurso também. 

 

CJ - Por concurso também. 

 

GH - Como é que o senhor estava aonde? O senhor estava no... 

 

CJ - Não, eu podia acumular, antes de [19]37, eu podia acumular, de maneira que em [19]33 

quando eu saí do domínio da União, eu fui para o Observatório Nacional, voltei para a 

Estrada de Ferro Central do Brasil, e fiquei no Ministério do Trabalho, eu era tríplice 

acumulador. 

 

GH - Como é que o senhor estava, como é que o senhor soube do concurso do Ministério? 

 

CJ - Eu soube na Escola de Engenharia, com colegas lá visitando a escola, com o Júlio de 

Barros Barreto, faltou aí nessa equipe da primeira leva, o Júlio de Barros Barreto, 

conversando no balcão lá da Escola Politécnica ele me catequizou para fazer o concurso que 

ia haver daí a algum tempo. Foi no fim do ano de [19]35. 

 

GH - Qual era a expectativa das pessoas quando elas faziam um concurso desse para o 

Ministério. Era um bom emprego?  
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CJ - AH! Era um bom emprego. Emprego de engenheiro eu não conseguia, eu pulava de 

galho em galho. Teve esse do tal georgismo; teve um outro lá na Paraíba, em que a turma de 

lá estava vindo para o Rio de Janeiro, e eu lá bobo ficando lá esperava anos e anos para ser 

transferido para cá. 

 

LO - O que o senhor chama de georgismo? 

 

CJ - Georgismo é um tipo de imposto. 

 

GH - Territorial. 

 

CJ - De Imposto Único para a população de uma cidade, imaginado por um inglês chamado  

George, daí o nome georgismo, e que quiseram estabelecer no Rio de Janeiro. Mas não deu 

certo não. Puseram lá aquela turma fazendo os levantamentos, fizeram tudo. Eu trabalhei lá 

durante uns meses, mas ganhava muito mal, preferi ganhar um pouquinho mais na Paraíba. 

 

PG - Mas muita gente fez esse concurso, era uma coisa assim que... 

 

CJ - Ah! O concurso que os meus colegas fizeram só entraram engenheiros, porque não havia 

atuários formados, e foram esses atuários esses primeiros, que fizeram os cursos de atuário 

para o futuro. 

 

LO - Na verdade... 

 

CJ - Nem a minha turma, que entrou em fins de [19]35 teve curso de atuário. Eu próprio... 

 

LO - O senhor também é engenheiro? 

 

CJ - Sou engenheiro. 

 

LO - Todos eram engenheiros? 

 

CJ - Todos eram engenheiros. Nos concursos não entrou nenhum atuário formado. Só 

entraram os engenheiros. 

 

GH - Agora, como é que era constituído o concurso? As pessoas iam se inscrever, iam a 

algum lugar, depois tinha alguma matéria específica que ia cair? Como é que era? 

 

CJ - Ah! O concurso tinha uma regra lá, quem foi o principal realizador foi o Plínio 

Cantanhede. 

 

GH - Depois, Presidente do IAPI. 

 

CJ - Depois, Presidente do IAPI. Fez o programa dos concursos, as matérias. E eu próprio 

usando esse programa, e tendo estudado para o concurso, eu fui convidado por um homem 

público daquele tempo que era meio ranzinza, para se fazer um curso de atuária no Instituto 

Brasileiro de Contabilidade, que funcionava ali na Rua da Carioca. 

 

LO - Quem era esse homem público? 
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CJ - Era Paulo Lira, não é parente nenhum desses Liras aí, Lira Tavares, nada disso. Paulo 

Lira, ele era homem do Getúlio, era um getulista tremendo, e muito amigo de um tio meu, 

eles se reuniam na minha casa para estudar esses assuntos, e coisas, para trabalhar, ajudar o 

Congresso da Constituição de [19]34, era um grupo de uns quatro. Tinha um oficial de 

Marinha, esse Paulo Lira, o meu tio e um outro. 

 

LO - O tio do senhor como se chamava? 

 

CJ - Raimundo Gonçalves Martins, era casado com uma tia minha. Era da Marinha, contador 

naval. Foi o primeiro contador naval que houve. E que foi o idealizador do Fundo Naval, 

que hoje custeia a SUNAMAN até hoje, e que serviu de modelo até para o fundo rodoviário 

que aquele engenheiro do Clube de Engenharia, que foi Ministro da Aviação, fez no governo 

Linhares a ... 

 

GH - Davison Passos? 

 

CJ - Hein? Davison Passos não. Um professor da Escola de Engenharia, eu já me lembro o 

nome. Mas isso tudo está meio atabalhoado ... 

 

PG - Então, esse pessoal que se formava no curso de atuária, esse pessoal não era conhecido 

para fazer o concurso no Ministério do Trabalho. 

 

CJ - Era, podia fazer qualquer um, como os engenheiros fizeram. 

 

PG - Mas não passavam. 

 

CJ - Mas não tinham capacidade, porque iam estudar. Os outros eram engenheiros, tinham a 

base matemática para estudar às suas custas como autodidatas, e entraram. Os primeiros... 

 

 

Fita 2 – Lado A 

 

 

LO - O senhor estava citando nome de atuários, que entraram posteriormente junto com o 

senhor, o senhor falou no Professor Oscar Porto Carreiro. 

 

CJ - É. Eu entrei, o Emílio de Sousa Pereira, Renato de Castro. Ainda tem mais um, entraram 

Silvio Pinto Lopes, Gilberto Lira da Silva, era um rapaz muito inteligente, que não era 

engenheiro nesse tempo, mas depois estudou engenharia, era mais velho que eu, estudou 

engenharia depois, já com 40 anos. E... 

 

GH - Era atuário? 

 

CJ - Ele passou a ser atuário, porque fez o concurso. 

 

GH - Todos eram engenheiros então? 

 

CJ - Todos eram engenheiros. 
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GH - Algum da sua turma, ou não, o senhor não conhecia? 

 

CJ - Da minha turma tinha o João Lira Madeira, e o Emílio de Sousa Pereira. Eu tive o azar 

nesse concurso, que eu estudei muito, fui o primeiro nas provas escritas, mas chegou na 

prova oral, eu estava me casando naquele ano, naquela época, de maneira que estava num 

nervosismo medonho, porque a vitória naquele concurso ia ser muito importante para a 

minha vida. E eu com esse nervoso, eu fiquei completamente inibido na prova oral. Então, 

eu que fui o primeiro na prova escrita, passei a ser o quinto, havia quatro vagas, mas eu entrei 

interinamente, porque o Jerônimo Mesquita, que veio da inspetoria de seguros estava nessa 

época licenciado, então eu fiquei interinamente seis meses, no fim de seis meses estava lá 

distraído, e tal, alguém me avisou: “Olha, está chegando aí o dono da sua vaga, você vai 

pular fora, vai espirrar”. Eu disse: “Está bem”. E aconteceu isso, mas eu fiquei na bica para 

ser nomeado, que havia quatro vagas. Quando houve “Ah, da Inspetoria de Seguros tem um 

outro aí também, que eu não falei, chamado Mario Resende. Eu mais tarde quando... Na 

Constituição de [19]37 eu larguei todos os empregos, e fiquei só com o emprego de atuário 

do Ministério do Trabalho, como eu perdi a vaga do Mesquita, eu fiquei, me puseram lá, 

como era colega e amigo de todos eles eu fiquei como auxiliar de atuário, ganhando um 

pouco menos, mas tendo as honras, até fazia parte do conselho atuarial de vez em quando, 

convidado. E os colegas todos muito distintos, comigo, eu me aguentei nessa posição. 

 

GH - Agora, o salário era bom? 

 

CJ - O salário era bom, muito melhor do que os de engenheiro, que os salários que eu arranjei 

como engenheiro. 

 

GH - Mas em relação à Companhia de Seguros Privada? 

 

CJ - Ah! As companhias pagavam... 

 

GH - Mais? 

 

CJ - Mais, mas em compensação todos os que ficaram no serviço público, inclusive eu, por 

terem exercido cargos de direção, entraram para o colégio dos cardeais, e estão hoje 

ganhando mais do que esses todos que foram de companhia de seguro, que ganhavam 

fortunas. Se naquele tempo eu ganhava uns 2.500 cruzeiros, dois contos e quinhentos mais 

ou menos como atuário, o da Companhia Sul América era um preto, René Celestein2* que 

ganhava 40 contos, ele ficou rico, porque juntou dinheiro, e tal, mas quando ele saiu, ele saiu 

na miserê, e eu não, eu fiquei lá como pé-de-boi, como auxiliar de atuário. Depois houve a 

obrigação de largar os cargos, acumulação por causa da Constituição de [19]37. Então, um 

dos atuários, o Mário Resende foi convidado a se demitir, ele respondeu malcriadamente ao 

João Vital, pode contar aí a história? Ele escreveu malcriadamente dizendo: “Senhor João 

Carlos Vital, sei lá o que... Eu não peço demissão, não peço, não peço, e não peço”. E em 

letras, aumentando as letras. E o tamanho das letras. E terminou a carta dizendo que o senhor 

Carlos Vital não passa de um senhor João Vital, e nada mais. E brigou lá, e teve que sair, e 

aí eu entrei. Entrei, e como eu era lá, os atuários tinham uma vantagem, que tinha os 

 
 

2* Transcrição aproximada do nome. 
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procuradores do Ministério que eram também bons salários, os mais altos, nós ficamos com 

salários iguais, e tínhamos a vantagem de não ter que assinar ponto, nem relógio de ponto, 

nem coisa nenhuma, havia confiança, então tinha no estatuto do serviço atuarial, ou do 

atuariado, que chamava no princípio, havia um dispositivo, que dizia que o atuário não 

precisava assinar ponto, tinha que assinar um livro de presença, e cumprir o horário normal 

de serviço, e não dizia qual era. Então, o pessoal abusou, e eu não, eu tinha só aquele 

emprego, ficava lá o dia inteiro, e era quem lidava com as partes interessadas, iam até 

deputados lá para falar e tal, e era eu que falava, de maneira que eu fui, o Porto Carreiro foi 

diretor do serviço, depois Paulo da Câmara e  o Paulo da Câmara quando foi fazer política 

do PDS lá do Rio Grande do Norte, ele quase foi senador, ficou como suplente de um senador 

de lá. O Paulo da Câmara... 

 

PG - Ele era o quê? Do PSD? 

 

CJ - PDS. 

 

GH - PSD. 

 

CJ - PSD. 

 

PG - PSD. 

 

CJ - É, PSD. E eu estou me atrapalhando com outro partido, que houve depois.  

 

PG - O Paulo da Câmara foi para o Rio Grande do Norte? 

 

CJ - Foi para o Rio Grande do Norte, e eu fiquei como substituto eventual. 

 

PG - Aí já como... 

 

CJ - Como diretor do serviço, e os outros não queriam. 

 

PG - Antes o senhor foi o quê? O senhor foi chefe de seção? 

 

CJ - Eu fui chefe de seção umas três vezes, eu fui o diretor em 1951, quando Getúlio entrou, 

no Governo Constitucional. Que foi eleito, convidou o Paulo da Câmara, que era amigo 

pessoal dele, para ser Presidente do IRB, e o Paulo da Câmara indicou ao Ministro do 

Trabalho o meu nome para ser o diretor efetivo do Ministério, do serviço atuarial. Eu aceitei, 

e fiquei lá uns dois meses, um dia ele foi lá visitar, era um cara brigão danado, foi lá me 

visitar e disse: “Como é, você já está diretor”. Eu tinha medo no princípio, porque eu não 

era tímido propriamente, mas com a minha modéstia, e tal, tinha medo de fracassar numa 

posição de um cargo de confiança assim. 

 

LO - Quem foi visitar o senhor foi o... 

 

CJ - O Paulo da Câmara. Foi me visitar, ele era presidente do IRB, me considerava o chefe 

dele, porque ele quando diretor do serviço atuarial era quem vigiava lá as coisas do IRB, ele 

achava que eu devia vigiar ou vigiá-lo. Então, foi lá me visitar, e viu que eu ainda era 

interino. Aí ele fez um barulho lá, do gabinete do Ministro, e daí a dois dias saiu o meu nome 
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nomeado. Então aí eu fiquei... Nenhum dos meus colegas queria o lugar, porque havia vários 

que tinham capacidade de estadista, alguns deles, o Porto Carreiro, o Quartim, e outros, o 

Plínio Cantanhede que foi, mas já tinha saído. 

 

LO - Isso na volta do governo Getúlio, isso em 1951? 

 

CJ - Foi, foi. 

 

LO - Eu queria voltar um pouquinho, senhor Carlinhos, é com relação a... Eu tenho duas 

dúvidas, que ficaram. Uma é a questão do concurso público. Será que ele surgiu com o 

Getúlio Vargas, ou ele já vinha de antes, quer dizer, aquele negócio do concurso público foi 

uma inovação do João Carlos Vital, foi alguma coisa de novo que apareceu aí? 

 

CJ - Assim, com seriedade, com vontade de acertar, com a impossibilidade de pistolão, de 

fazer safadeza com homens capazes de serem ultrapassados por outros, e coisa. Eu acho que 

foi com o João Carlos Vital que o negócio ficou mais honesto. 

 

LO - Agora, o João Carlos Vital é um homem de político, ele era de articulação política. 

 

CJ - Era político, ele chegou a ser Ministro umas duas vezes, interino. 

 

GH - Foi prefeito do Rio? 

 

CJ - Foi prefeito do Rio de Janeiro. 

 

GH - Agora era um homem da confiança do Vargas? Amigo pessoal do Vargas. 

 

CJ - Amigo pessoal do Vargas, como era o Paulo T. da Câmara. 

 

PG - Agora, nesse período aí do início da carreira, o senhor é chefe de seção, [19]36, [19]37, 

[19]38, o senhor fala que muitas vezes era procurado também por deputados e o serviço era 

muito procurado assim, por políticos? 

 

CJ - Era sim, porque havia interesses grandes de companhias de... 

 

LO - De seguradoras privadas? 

 

CJ - Não, de seguradoras não. De empresas privadas de um modo geral, principalmente no 

seguro de acidentes de trabalho. Havia, por exemplo, no seguro de acidente de Trabalho 

havia a possibilidade de uma empresa que tomasse precauções para evitar acidentes de 

trabalho, e tal, gastar, comprovarem, que gastavam muito menos em despesas com acidentes, 

as companhias de seguro gastavam muito menos do que eles pagavam em prêmio de seguro, 

por causa das precauções que eles tomavam. Como de outro modo havia empresas privadas, 

que pagavam muito pouco, e tinham mais acidentes. Então, a tarifa de acidente de trabalho 

não funcionava com perfeição. Então, criaram no meu serviço um órgão chamado Conselho 

Permanente... Não, Comissão Permanente de Tarifas, que tinha o representante dos 

institutos, que tinham seguro, era só o IAPI, uma... As companhias de seguro, que tinham 

seguro de acidente de trabalho, e funcionários do Ministério. Eu era o presidente nato dessa 

comissão. Eu nomeei... Uma sorte danada, nomeei o Silvio Pinto Lopes, que era um homem 
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que tinha religião da honestidade, e era um sujeito que tinha uma paixão louca pela questão 

do acidente de trabalho, que promoveu as precauções que deviam ser tomadas organizando 

nas fábricas, em todos os lugares comissões para precauções de acidente de trabalho,   como 

também vigilância dessas empresas, ou quando houvesse acidente, quando houvesse 

necessidade de saber se elas cumpriam as regras para diminuir os acidentes. Ele era o 

presidente aí, e podia... Dessa comissão, podia alterar tarifa de acidentes para mais ou para 

menos, conforme experiência do risco de acidente. De maneira que havia interesses de vulto, 

porque o emprego de acidente de trabalho era uma percentagem sobre a folha de salário 

dessas empresas privadas. E havia empresas, como por exemplo, a Votorantim, a Matarazzo, 

e outras lá em São Paulo, aqui no Rio. De milhões de contos de réis, folha de salário de 

funcionário. E baixar uma folha de salário, uma tarifa que dava suponhamos, 4% da folha 

de salário, eram milhões, eram milhares de contos de réis, podia baixar esses milhares de 

800 mil para 200 mil às vezes, por causa da experiência do risco, como às vezes precisava 

aumentar. Então, havia interesse da parte das companhias de seguro, e da parte dos 

empregadores em fazer o jogo para baixar o que eles pagavam. E se não houvesse uma 

atuação enérgica dessa comissão permanente de tarifa, regras corretas para funcionamento, 

e uma cabeça para dirigir direitinho, podia haver muito escândalo, nunca houve, eu passei 

15 anos como diretor do serviço, sendo eu o presidente, e delegando poderes ao Silvio Pinto 

Lopes para presidir, nunca houve nenhuma coisa que se pudesse censurar nessa comissão. 

O Silvio Pinto Lopes era honestíssimo, e tinha uma capacidade enorme para dirigir, e era 

político, manobrava aqueles camaradas todos, e eles obedeciam, ele fazia as regras, e 

cumpria com rigor, de maneira que se houvesse uma safadeza, aparecia, e o cara que 

cometesse a infidelidade, e coisa, seria punido. 

 

PG - Agora, só para eu entender: Essa comissão já era desde essa época de [19]37, [19]38 

em diante? 

 

CJ - Já, já era. 

 

PG - Já era. 

 

CJ - Aliás, essa comissão, e essas coisas, principalmente do acidente do trabalho foram 

arquitetadas por um homem cujo nome eu não falei, mas que foi um indivíduo extraordinário 

pela capacidade que ele tinha. É chamado Clodovel de Oliveira. 

 

PF - Clodovel? 

 

CJ - Clodovel de Oliveira. 

 

PG - Clodovel? 

 

CJ - É. Eu até tenho um livro aí para dar a você para vocês lerem, se você quiser, que é um 

livro dele, sobre acidente de trabalho. Ele era professor de curso primário, lá no interior de 

Minas Gerais. Mas era um homem inteligentíssimo, falava francês, ele escrevia assim, em 

cima da coxa, ele escreveu um discurso em francês bem falado, ficava numa mesa aqui 

conversando conosco, e num grupo ali adiante, uma outra conversa sobre outro assunto 

diferente, ele ouvia o que nós estávamos falando, conversava, de vez em quando dava um 

aparte no que os outros estavam falando, porque ele percebia tudo. E era simples professor 

primário, mas tinha essa capacidade. E foi ele que no governo dos primeiros ministros do 
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Trabalho que houve, que foram Lindolfo Collor, ou aquele Agamenon Magalhães, ou 

Salgado Filho, ele apareceu com uma ideia que comparava esses Ministros. Uma delas foi a 

de fazer o sindicalismo no Brasil e os deputados sindicais que eram eleitos pelos membros 

dos sindicatos, e que tinham os mesmos direitos que os deputados da Câmara dos Deputados. 

 

PG - É a representação dos sindicatos, era o Brasil corporativo. 

 

LO - Depois de 1934. 

 

CJ - É. Foi ele que... Ele era desse tempo, e veio, ele entrou pela janela, mas ele era muito 

capaz. E foi também diretor do atuariado. Esse camarada fez a tabela de acidentes do 

trabalho, com muita capacidade, ele classificou os tipos de acidentes todos, e dava os 

coeficientes percentuais para a indenização dos acidentados em cima de uma quantia, uma 

importância grande, que era a indenização do acidente de trabalho, e que fez... Teve a ideia 

de passar o encargo dos empregadores para as companhias de seguro, como se o empregador 

querendo se desvencilhar do encargo do pagamento do acidente de trabalho, pagava uma 

companhia de seguro um prêmio de acidente de trabalho e transferia a sua obrigação para 

companhia de seguro. Fez essa tabela de indenizações, que ficou afamada, porque foi a 

primeira talvez no mundo, em que dava todo tipo de acidente, o sujeito pode ter, por 

exemplo, um acidente na mão, perde o polegar e o dedo principal, se esse dedo fica 

prejudicado a percentagem quase igual à perda da mão, se forem três dedos, conforme os 

dedos e coisa, ele dava lá... 

 

GH - É. Isso vinha de alguma escola, quer dizer, como calcular isso, ou... 

 

CJ - Não, isso foi coisa dele, foi... Ele fez, e saiu certo, e foi... 

 

GH - Era utilizado? 

 

CJ - Era utilizado. Ele encontrava aí em todo o Brasil, houve em várias cidades do interior 

do Estado do Rio. Eu não tinha essa tabela, e queria ter, eu comprei em Barra do Piraí, 

comprei numa outra cidade, e fiquei com umas três ou quatro, hoje eu não tenho nenhuma, 

mas comprei porque me interessava ter lá no trabalho e em casa, coisa que eu tinha. 

 

LO - Ele fez essa tabela enquanto presidente, enquanto diretor do atuariado do Ministério do 

Trabalho, o senhor falou que... 

 

CJ - Não, eu acho que ele já tinha essa ideia antes, ele veio já preparado para fazer essas 

coisas. 

 

LO - Mas ele era um atuário? 

 

CJ - Ele não era atuário, não, mas tinha um senso extraordinário. Uma vez o Madeira... 

 

LO - O João Lira? 

 

CJ - O João Lira Madeira, e o Barreto, como é o nome dele? Que era da (TI) Júlio de Barros 

Barreto, e mais um outro estavam fazendo um cálculo estatístico para ver qual era a 

percentagem que devia ser cobrada para um determinado seguro, aqui era de acidente, por 
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estatísticas que eles arranjaram, estavam calculando, fazendo aquilo minuciosamente, 

quando passou o Clodovel, ele: “O que vocês tão fazendo?” “Nós queremos saber quanto é 

que pode custar isso assim, assim.” “Não precisa de calcular, vai ser 2,73%.” E eles fizeram, 

e deu 2,73. Era um camarada que tinha senso da coisa para isso, foi uma sorte, está se vendo, 

mas ele tinha capacidade, e instruía os outros, e era respeitado, embora ele não fosse um 

engenheiro, mas os outros respeitavam. E quando ele entrava na discussão, ele vencia pela... 

Só não vencia um, que ainda não era nesse tempo atuário, era o Silvio Pinto Lopes, se ele 

fosse do tempo dele... O Silvio Pinto Lopes era um... Morreu coitado, era de uma capacidade 

extraordinária no Conselho Atuarial, ali no fim ele era a principal voz, o único que conseguia 

vencê-lo em discussão era o Paulo da Câmara, velhinho... Discutia, tinha algumas coisas que 

o Paulo da Câmara queria, e que o Silvio achava que não devia ser, como, por exemplo, esses 

5% de desconto do aposentado. O Paulo da Câmara não queria que houvesse os 5% de 

desconto, e o Silvio queria que houvesse. Silvio preparou um projeto de Lei, estava sendo 

discutido, e saiu bamba o danado quando chegou na... Eu aí nesse tempo fazia parte do 

conselho, quando chegou na hora, às três horas da tarde, o Paulo da Câmara, ele se despediu 

porque ele tinha tido um derrame, ficou com um braço paralisado, o braço direito, e uma 

perna andando mal. Então, ele não podia subir no ônibus, só andava de táxi, e os táxis nessa 

época eram muito difíceis de se arranjar, e eu até saía com ele, ia na frente para caçar um 

táxi para ele. Ele na discussão dos 5% da coisa, o Paulo da Câmara defendendo o ponto de 

vista dele, e o Silvio acabou, na hora de sair, e tal, pareceu que ele estava concordando. 

Então, cortou do artigo, tirou o artigo que estabelecia esses 5% de desconto, mas fez a 

seguinte sacanagem: daí quando o Projeto de Lei foi mandado para o lugar competente, o 

Silvio introduziu um artigo lá no fim, dizendo que a aposentadoria devia ser igual a 95%, ele 

calculou. (risos) 

 

GH - O Silvio... 

 

CJ - E o Paulo. Agora, o Paulo da Câmara, velhinho, era o único lá no Conselho que tinha 

capacidade de discutir com o Silvio. 

 

PG - Doutor Carlinhos, o senhor está falando do conselho, esse conselho é criado em que 

ano? 

 

CJ - Ah! Foi criado desde que eu entrei, já existia. Eu entrei em [19]36, já existia. Foi criado 

com o atuariado do Ministério do Trabalho, talvez na Inspetoria de Seguros, não houvesse. 

 

PG - E quais eram as atribuições do Conselho, o Conselho funcionava por que... 

 

CJ - O Conselho recebia as perguntas ou pedia opiniões sobre certos assuntos importantes 

de política, taxa de juro para empréstimo, por exemplo, em termos de os operários queriam 

que baixasse, queriam comprar a casa pelo valor histórico, e o Governo não queria. Então, 

mandava pedir opinião ao Conselho. E o Conselho unanimemente dava opiniões corretas. 

Era, por exemplo, baixar taxa de juros, ele não deixava baixar, porque era preço, naquele 

dinheiro emprestado era dinheiro dos contribuintes da Previdência Social, não se podia 

emprestar sem remuneração correta. Então, eles estabeleciam regras, e eram ouvidos sobre 

tudo isso, sobre Projetos de Lei no Senado, da Câmara. E o Conselho entrava no mérito e 

arranjava lá um dos membros o Porto Carreiro, o João Lira Madeira, um desses bambas lá, 

estudavam o Projeto e faziam um parecer com uma resolução técnica, uma solução aceitável 

e bem baseada em números e coisas. 
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PG - O Conselho, ele pertencia ao Ministério do Trabalho, ou era um órgão público? 

 

CJ - Era um órgão do serviço atuarial, do atuariado inicialmente. E o presidente do conselho 

era o diretor do serviço atuarial, era isso. 

 

LO - Como era a relação do Conselho Atuarial, com o Departamento Atuarial dos Institutos? 

 

CJ - Dos Institutos... Bem, o Conselho Atuarial vigiava os institutos como o Paulo Câmara 

quando foi, vigiavam até o IRB, que nem era daquela área, era atuária também. Vigiava, e o 

Instituto dos Comerciários, por exemplo, tinha um Severino Montenegro, que foi um atuário 

muito competente, e principalmente porque ele estava sozinho, os outros estudavam juntos, 

tinham os problemas, que um dava uma parte para opiniões, trocavam ideias, de maneira que 

saiam soluções corretas por causa da equipe. E o Severino era sozinho, mas ele deu conta do 

recado, e brilhou como atuário do Instituto dos Comerciários. 

 

GH - Quando tinha, por exemplo, a proposta de aumentar um benefício, ou um novo 

benefício, passava pelos cálculos do atuariado dos Institutos, ou do Ministério? 

 

CJ - Podia ser proposto pelo atuário do Instituto, por exemplo, e o atuariado do Ministério 

examinava o assunto e dava opinião. 

 

GH - Mas quem dava a última palavra? 

 

CJ - A última palavra respeitada mesmo era o conselho atuarial. Agora, havia um outro grupo 

poderoso da Previdência Social, que sempre existiu, mesmo quando eram institutos 

separados, eles eram unidos, os atuários dos Institutos, os dirigentes, eram unidos, e tinham 

opiniões divergentes, e como tinham poder político mais do que o dos atuários. Os atuários 

não gostavam muito de nós, que nós éramos sempre contra. Quando o Getúlio, por exemplo, 

queria um parecer contrário em determinada coisa, ele dava um telefonema lá, que o sujeito 

que estava com o processo na mão mandava ouvir o Conselho Atuarial, que ele já sabia qual 

era a opinião que era a que ele queria ir contra, ou pedir. 

 

PG - Esse serviço atuarial funcionava como uma espécie de... 

 

CJ - E por causa disso fui perdendo salário. Chegaram até a fazer uma resolução, o Ministro 

era um paulista, eu esqueci o nome, era um paulista, que não tinha nenhum prestígio não, 

mas era Ministro do Trabalho ... Esse camarada o que eu ia dizer dele mesmo? Ah! Ele junto 

com os empregadores do comércio, os empregadores da Indústria, fizeram um projeto de lei 

inconstitucional, criando o SESI, e o SESC, Serviço Social da Indústria, e Serviço Social do 

Comércio, em que os contribuintes seriam os empregadores, os comerciantes. 

 

 

Fita 2 - Lado B 

 

 

CJ - Sem passar na Câmara, nem nada, pelo Presidente da República, e o conselho atuarial 

teve a audácia de ir à imprensa, aos órgãos de publicidade, para protestar, porque esse projeto 

era inconstitucional, porque a Constituição só admitia contribuição obrigatória no caso de 
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Previdência Social, e de outras coisas. Nesse caso não permitia, e que já existiam... Então, o 

Ministro de então fez uma campanha contra os atuários, puniu, ameaçou de demissão, fez o 

diabo, e a turma ficou ali, enfrentando o Hélio. 

 

GH - Qual Governo? 

 

CJ - Eu acho que foi... Não tenho certeza não, foi no governo do Linhares, depois do Linhares 

veio o Dutra. Foi Linhares ou Dutra, eu não sei. 

 

LO - Seu Carlinhos, nós pulamos algumas etapas importantes da história do Brasil, e 

possivelmente o senhor teve algum tipo de vivência. Por exemplo: A Revolução de [19]30, 

ela contou com o seu apoio? Voltando para 1930 no Brasil. 

 

CJ - Bom, eu era estudante de engenharia... 

 

LO - Na escola, houve apoio... 

 

GH - Como é que foi a movimentação? 

 

CJ - Ah! Houve apoio, houve apoio. Eu até vou contar aqui em particular eu concorri para 

fazer um ato de guerra nesse tempo: Apareceu um paulista lá, um velhinho, que ainda vive 

aí carregando uma maleta com remédios para consultórios de médicos, esse médico paulista 

era um patriota danado, ele apareceu lá, eu era aluno, foi em [19]32, ele apareceu na Escola 

de Engenharia, e me chamou assim, e disse: “Escuta, eu vi o senhor falar, isso aí não é para 

publicar coisa nenhuma, eu ouvi o senhor falar que é favorável à Revolução 

Constitucionalista de São Paulo. E eu estou aqui com uma missão de jogar uns cartazes de 

propaganda dessa Revolução, ali da torre da igreja São Francisco de Paula. O senhor quer 

fazer isso? O senhor é do nosso lado?” Eu disse: “Bom, eu sou, mas não tanto”. “Mas eu não 

vou desapontá-lo não, porque eu estou vendo aqui dois sujeitos que vão fazer isso.” E eu 

ajudei esses sujeitos, um era o Major Costa Leite, que era um comunista, que se metia em 

tudo quanto era barulho, que foi voluntário na Revolução da Espanha, e eu falei com ele, e 

ele logo se prontificou; e falei com um outro, Barbosa, que também concordou. Agora, os 

dois burros entraram, e eu ao entrar tinha um pouco de senso, por causa de família mesmo 

eu já tinha militares na família até na França, na Bélgica, que conduziram campanhas, e 

coisa, de maneira que eu tenho um senso de combate, de uma técnica, eu fui, vi os dois 

querendo entrar na Igreja com aqueles papéis, subir aquela escadaria, ir lá na torre e jogar. 

Aí eu chamei, e disse: “Olha, vocês não podem fazer isso, já. Eu vou ajudá-los, eu não vou 

lá não, vou ajudá-los do seguinte modo: eu vou comprar uma corda, eu já vi e vai haver uma 

retirada, vocês podem encontrar sacristão e padre lá, que vão dar alarme, e a polícia aí vai 

pegar vocês. De maneira que é preciso botar, ver a retirada como é que vai ser. Eu já estive 

estudando, existe o Parque Royal.” Nesse tempo existia o Parque Royal ao lado da igreja. 

Entre o Parque Royal e a igreja havia um caminho estreito, uma subida que tinha uns 5 

metros e tanto de altura, e impossível, dificílimo de galgar sem uma corda. Eu disse: “Olha, 

eu vou bancar o abnegado, vou comprar uma corda, e vamos amarrar essa corda lá em cima, 

nós entramos por lá por trás, jogamos aqui, quando vocês, na hora da retirada vocês entrem 

por aqui, e sumam, que a polícia vai pegar”. E dito e feito: o sujeito, esse tal de Costa Leite, 

quando eles vinham depois de jogarem a coisa, foram pressentidos um padre e um sacristão, 

eram dois homens fortes, desceram, pegaram eles, e o Costa Leite, que era um camarada 

baixinho, mas era um atleta, valente para burro. Ele pegou a batina do padre, suspendeu, o 
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padre estava sem cueca, o balango lá balançando, ele mandou um pontapé nos culhões do 

padre, jogou o padre para fora da escada, e o outro deu uma porrada que aleijou o sacristão 

também, acho que quebrou o braço, não é? Aí eles saíram, e já estava a corda no lugar, já 

estava um táxi, que um outro colega promoveu lá na Rua Sete de Setembro, eles passaram 

por ali e fugiram. Se não fosse a minha providência, os caras estavam guindados, porque a 

polícia não viu nada. Vê cair aqueles cartazes, não lia, não via nada, mas quando saiu-se o 

barulho do padre, gritando lá depois do pontapé que levou, eles, a maneira que houve, havia 

alunos que faziam propaganda, tão discretamente. 

 

GH - Mas isso em [19]32. E em [19]30? 

 

CJ - Ah! Em [19]30 eu não sei. Em [19]30 eu só era torcedor, aliás, erradamente, porque 

aquele camarada que dava soco, o Juarez Távora... 

 

LO - O senhor torcia pelo Juarez Távora? 

 

CJ - É. 

 

LO - O senhor torcia pelos paulistas em [19]32? 

 

CJ - Em [19]32 eu torcia pelos paulistas. 

 

LO - Mas como é que o senhor é nomeado dentro de um sistema, não é? É nomeado por um 

concurso... 

 

CJ - Bom. Bom, mas aí eu não... Aí foi em [19]32, eu não estava no concurso, o concurso 

foi em [19]35. 

 

GH - Foi em [19]35 que tem Intentona. Como é que foi a... 

 

CJ - Ah! Em [19]35 eu lia, e num livro sobre a vida de Getúlio, que foi uma safadeza que 

fizeram. 

 

PG - Sim, mas eu queria saber o seguinte: Como é que o senhor viveu essa coisa, e estava... 

 

CJ - Eu vivi assistindo de palanque, não... Eu não tinha ... 

 

PG - Não tinha nenhum envolvimento, nem... 

 

CJ - Não tive envolvimento nenhum, eu não era... 

 

PG - E dentro do serviço como é que repercutiu? As pessoas comentavam a questão política, 

tinham... 

 

CJ - Bom comentavam discretamente, principalmente os que tinham cargo de direção. Mas 

foi anterior ou foi posterior a parte... A política da entrada do Getúlio em [19]30, da 

Revolução de [19]32, da Constituição de [19]34. 
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PG - Eu sei, mas esses atuários que estavam lá dentro, eles se consideravam Getulistas 

fervorosos, ou eles eram assim... Como é que eram? Consideravam-se fora da política. Como 

é que era o grupo de atuários? 

 

CJ - Não, eles eram discretos, não se metiam no barulho, não eram como esse Costa Leite. 

Costa Leite vivia perseguido, pela polícia. Um dia ele estava numa casa na Rua do Catete, 

entrou, viu de uma janela um muro a uns dois metros abaixo, um muro que tinha uns três 

metros de altura, de uma outra casa, uma coluna lá do muro, que terminava na altura do 

muro. Ele deu um pulo da janela, que ele estava, de uns dois metros e pouco, caiu lá na outra 

casa, e a polícia não pegou ele, saiu pela outra casa, e foi embora. Era um homem de grande 

coragem. Fez, era um atleta extraordinário. Numa excursão que eu fiz à Barra do Piraí, onde 

tem as Usinas da Light, tinha umas canalizações assim, de 80 centímetros por aí, uma ao 

lado da outra. Nós, todos os colegas subíamos aquelas canalizações, para ir ver lá em cima, 

onde é que entrava a água, como é que entrava. Entramos por baixo, pela... Nessas 

canalizações o pessoal todo contornava as canalizações, e iam pela terra, puxando, andando 

assim. O Costa Leite com uma velocidade enorme ele ia pulando de uma canalização para 

outra, então um metro daqui outro metro dali. Então, subiu, foi o primeiro a chegar lá. Era 

um atleta extraordinário, e como atleta, como soldado, ele batalhou na Guerra da Espanha, 

fora do lado dos Republicanos. 

 

LO - Ele era comunista? 

 

CJ - Ele era comunista, esse era comunista mesmo. Depois ele foi anistiado, ele aí deixou... 

Eu o encontrei no Clube de Engenharia numa comissão lá, que eu entrei, mas depois eu saí 

logo, que eu não queria aporrinhação. Uma comissão de... Como é que chama isso? De 

Perícias. Ele era muito competente também, falava bem. Mas era maluco, em tudo quanto 

era Revolução ele estava em todas. 

 

PG - Doutor Carlinhos, e entre os atuários não tinha nenhum comunista não? 

 

CJ - Olha, tinha um colega meu, que diziam que era comunista, era o Porto Carreiro. Até 

não vale a pena gravar isso. 

 

PG - Não vai! Isso aí depois a gente vê o que... 

 

CJ - Mas ele não era comunista, ele era um sujeito generosíssimo. Ele ia num café, não 

deixava os outros pagarem, ganhava bem, porque ele tinha bons empregos, uns três, podia 

ter nesse tempo. E chamava o garçom para pagar, dava, por exemplo, uma nota de 200 mil 

réis, que era a nota mais alta, para pagar uma conta de 30, de 40. O garçom já sabia, já 

conhecia a generosidade dele, desaparecia com a nota, demorava, ele ficava esperando 

impaciente, e dizia: “Vão embora, vão embora”. Dizia: “Mas você tem um troco aí para 

receber”. Ele: “Não, não. Deixa o troco para ele, coitado ele precisa, e coisa.” Então, saía e 

deixava, e o garçom levava o dinheiro. Ele era comunista porque ele queria distribuir em 

dinheiro. Mas não era... 

 

LO - Ele foi professor da Escola de Engenharia, inclusive. 

 

CJ - Hein? Foi professor, foi um grande professor, assistente do Rui de Lima Silva, que foi 

diretor, assistente... 
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LO - Rui de Lima e Silva? 

 

CJ - É. Assistente de Geologia Econômica, o Porto Carreiro era o assistente, e um sujeito 

muito preparado. E em todas ele é um professor nato, desde a família toda. O pai dele foi 

aquele Carlos Porto Carreiro, que traduziu Cirano de Bergerac, professor de francês no 

Instituto de Educação, um homem ilustre, e ele também era de uma capacidade 

extraordinária. Mas o que você perguntou? Ele era professor de tudo quanto era matéria. 

Como ele foi de geologia econômica, veio um garimpeiro lá de Goiás, de Mato Grosso, e 

tal, lá no trabalho no Ministério do Trabalho procurá-lo para pedir opinião dele sobre certas 

coisas de minerologia, de geologia, e coisa. E ele tinha na cabeça aquilo tudo. Estudava para 

burro. Ele me confessou que ele não passava um dia sem estudar pelo menos duas horas. Ele 

fazia o programa dele, e tinha, mesmo que não houvesse necessidade, ele tinha que estudar 

duas horas pelo menos. 

 

GH - Mas participação em partido não tinha... 

 

CJ - Agora, não... Ele teve certa participação, foi perseguido, foi perseguido, e esse Ministro, 

que puniu os atuários por causa do negócio do SESI e SESC, perseguiu ele. E ele era diretor 

do serviço atuarial, saiu e saiu qualquer coisa escrita lá de ato oficial dando ele como 

comunista. Mas acontece que ele ficou tuberculoso, com uma tuberculose galopante e 

precisava se tratar num clima bom, a mãe dele... Eu fui, eu assisti... Um dia que houve uma 

eleição no Instituto Brasileiro de Atuária, eu fui eleito o diretor de publicações, e na hora em 

que eu fui eleito, eu estava chateado para burro, que eu via a aporrinhação que eu ia ter. Eu 

olhei para cara dele, ele deu um sorriso assim, amarelo; eu olhei para o sentido de algum 

conhecimento médico. Ele disse: Esse cara está mal de saúde para burro. Ele deu um sorriso 

assim, me gozando porque eu estava eleito para aquilo, e eu senti que ele estava doente. Daí 

a uma semana os colegas todos, inclusive eu, fomos a casa dele ver a saída da mãe dele para 

Barbacena, para arranjar uma pensão para ele morar lá, que era um clima bom para 

tratamento de tuberculose. E um dos colegas que levou ela lá de noite, saiu, e eu vi a cara 

dele, ele estava no esqueleto, e ele era um atleta. Um dia lá eu briguei, eu estou contando... 

Vale a pena contar essas besteiras todas? 

 

LO - Continua, por favor. 

 

CJ - Um dia ele quis pagar um chope, qualquer coisa num café que tinha na Associação 

Brasileira de Imprensa, e eu quis impedir, eu quis pagar, e estiquei o braço assim, e bati num 

camarada, que estava com uma moça. Bati, pedi desculpas, e quis pagar, e o sujeito ficou 

indignado comigo e quis se fazer de valente. Eu entendi que era para ele aparecer perante a 

moça como o valentão, e foi isso que o Porto Carreiro disse para mim depois. O Porto 

Carreiro era tão forte, jogava voleibol todo dia na praia, e coisa, que passou por trás do 

camarada, e fez assim, segurou aqui, fez assim: “O que está havendo?” Ele levantou assim, 

com esses dois dedos. Aí a moça afastou-se: “O fulano e tal”. Que não houve briga, não 

houve briga. Eu estava disposto a arrebentar o camarada, porque o sujeito estava insistindo, 

em que eu tinha que pedir desculpas, tinha que fazer isso, fazer aquilo. Ele disse: “Eu já fiz 

o que é meu dever”. Mas foi uma coisa à toa, que acontece, eu não machuquei o senhor, foi 

um encontro de...” Ele estava querendo fazer... 
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PG - Nessa hora em que o Porto Carreiro é perseguido, ele tem a solidariedade dos outros 

atuários? 

 

CJ - Ah! Teve, completa, ninguém. Ele teve até o fim. Eu vou contar um negócio interessante 

sobre ele. Ele curou-se da tuberculose galopante lá em Barbacena, veio para o Rio, ele 

voltou, e aí começou a fazer extravagância: Estudava demais, até duas horas da manhã, quase 

sempre, ia à praia todo dia, jogava voleibol horas seguidas, e voltou a tuberculose. Ele aí ele 

foi a um médico aconselhou ele ir para um hospital de tuberculosos do serviço público lá em 

Petrópolis, em Correias, e ele foi morar lá. Tratou-se outra vez, e ficou bom, ficou bom, mas 

não podia vir para o Rio, tinha que morar lá, e coisa e tal, e continuou a fazer asneiras. Na 

terceira vez que ele ficou mal, ele aí passou a ficar religioso, o pai dele foi muito católico, 

então, ele passou a ser papa-hóstia... Até um dia, eu fui a um casamento da filha do Barreto, 

e quando acabou houve uma missa. Quando eu sentei, ele se levantou e eu pensei que tinha 

chegado a hora dos cumprimentos, ele se levantou, e partiu para os cumprimentos. Aí eu 

levantei também, disse: “O Porto Carreiro, e a sua pasta?” Ele disse: “Você toma conta.” Eu 

aí peguei a pasta dele, e fui atrás. Aí quando eu vi, depois de andar uns cinco metros, eu vi, 

não era cumprimento nenhum, era a turma que ia para papar hóstia. Eu aí peguei a pasta, e 

comecei a recuar. (risos) Porque não era do meu feitio acompanhá-lo naquilo. 

 

LO - Quer dizer que ele era o mais à esquerda dos atuários, dos atuários ele era... 

 

CJ - Ele era o único, que era assim... 

 

PG - Os outros tinham alguma... O senhor falou do Paulo da Câmara, que era do PSD. E 

esses outros? Martin de Morais, esse pessoal... 

 

CJ - O Quartim Pinto de Moura... Esses outros eram como bons funcionários eram alheios à 

política. 

 

GH - Mas, não se comentava, não se debatia política. 

 

CJ - Eu não ouvia, nem entrava em coisa nenhuma de conversa disso não, eu acho que não. 

 

GH - Mas, não se comentava, não se debatia política. 

 

CJ - Eu não ouvia, nem entrava em coisa nenhuma de conversa disso não, eu acho que não. 

 

GH - E qual era a opinião sobre os políticos. Eles gostavam, tinham alguma admiração por 

algum político? 

 

CJ - Eu acho que a maioria era contra a ditadura. Eu ficava na moita porque eu era diretor 

nessa época, não queria perder o lugar. O Porto Carreiro ele ficou católico desse jeito.  Ele 

ia fazer um concurso importantíssimo de estatística, não tinha concorrente para ele, ele era 

o sujeito mais bamba nesse assunto, foi quem fez o Porto Tubarão com base em estatística 

para receber a carga, e descarregar os navios, e carregar no Porto de Santos, ele é que craneou 

aquilo tudo, de maneira que não tinha concorrente. Mas tinha a ficha má no SNI. 

 

GH - O senhor já está falando depois de [19]64. 
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CJ - Não, não, antes, antes. Já havia fiscalização política, e ele estava na lista negra. Ele 

chegou a ir naquela polícia especial do Getúlio, e ele tinha muita moral, ele sabia falar, ele 

sabia se fazer respeitar, ele não levou porrada não, mas ele quase que levou lá aquelas 

polícias especiais lá do Getúlio. 

 

GH - Agora, muitos desses atuários eles acabaram ocupando postos importantes durante o 

Estado Novo, não é? O Plínio foi o presidente do... 

 

CJ - Foi até Prefeito de Brasília foi presidente do IAPI. 

 

GH - E o Júlio de Barros Barreto, foi diretor de Benefícios do IAPI também. 

 

CJ - Foi Presidente do IPASE – Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 

Estado – o Júlio de Barros Barreto. 

 

GH - E exatamente foi até aquele grupo em [19]43 junto com o Hélio Beltrão... 

 

CJ - É. 

 

GH - Do IPASE: E ao mesmo tempo, quer dizer, eles tinham boa relação com o varguismo 

do poder. 

 

CJ - Tinha, ele tinha. 

 

LO - Na ditadura. 

 

CJ - Ele tinha um pistolão, como eu diria, no meio dos políticos. 

 

PG - Aquilo que o senhor falou, que eles eram contra a ditadura, era sua impressão ou... 

 

CJ - É. 

 

PG - Eles demonstravam isso? 

 

CJ - Porque era natural.  Então o Getúlio, depois que fez a Constituição de [19]37, com 

aqueles plenos poderes, e castigando muita gente, botando na rua muito funcionário, e tal. 

Muita gente estava acabando com a acumulação, e tudo, muita gente achou ruim 

intimamente, mas não se manifestava, ficavam discretos. 

 

GH - E ainda nesse período da década de [19]30, é o período de formação dos Institutos. 

Como é que foi a relação do Serviço de Atuária do Ministério com esse processo de... 

 

CJ - A formação foi a auxiliar da melhor maneira possível do João Carlos Vital, os concursos 

que houve, o Hélio Beltrão que você falou, foi o primeiro lugar no concurso do IAPI. 

 

GH - Agora, só houve concurso no IAPI, e nos outros... 

 

CJ - Mas houve também em outros. 
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GH - Que outros? 

 

CJ - Tem... Eu não posso afirmar não, porque eu também estou com... 

 

GH - Agora, os estudos de atuária, de benefícios eram feitos então, pelo serviço de atuária. 

 

CJ - É. 

 

GH - Para a formação dos institutos. 

 

CJ - Eram feitos com o auxílio do pessoal, até de não atuários, mas administradores do 

Instituto, influíram também. Compareciam lá. 

 

PG - Quando eles criaram o Serviço de Atuária em [19]36, já tinham sido criados quase 

todos os institutos. Era o IAPM3*, IAPB4**, IAPC5***. Está faltando o IAPI. O senhor 

chegou lá, já estavam formados os institutos.  

 

CJ - Sei. É, não me lembro em que época não... 

 

PG - Mas o senhor tinha alguma relação, por exemplo, com alguns terem Instituto 

especialmente assim, ou não? O senhor nunca se incumbia, por exemplo, de estudar um 

determinado instituto, não? 

 

CJ - Não, isso o serviço tinha atuários que faziam alguns trabalhos, mas dispersamente, não 

é? Ora um, ora outro, e eu não... Quando eu cheguei fui ser diretor, já estava tudo formado.  

 

PG - Sim, mas antes de ser diretor, quando era chefe de seção? 

 

CJ - Ah! Alguns trabalhos de estatística houve o cumprimento de um artigo de lei, que dizia, 

que o serviço atuarial tinha que fazer de cinco em cinco anos, a estatística dos órgãos de 

Previdência Social, e nunca tinha feito, nem tinha capacidade para fazer, tinha que ter 

agência de coleta de dados de todo o país. Depois então, eu nesse tempo era chefe da seção 

de pesquisas. Então, eu dei ideia ao Paulo Câmara, de se contratar o IBGE6*, que tinha 

agências de coleta de dados em todo o país, que tinha gente especializada em estatística para 

fazer o serviço, sendo o IBGE indenizado, o primeiro a ser feito foi das Caixas de 

Aposentadoria e Pensões, que eram muitas. Nesse tempo de 300 tinham passado para 100, 

mas eles eram muitos. E o IBGE fez o serviço, fez uma comissão, da qual eu fiz parte, e 

comissão remunerada, tudo dentro da Lei. Foi depois um general lá, Polir Coelho. Foi ser 

presidente do IBGE, e quis castigar os funcionários do IBGE, brigou lá com aquela turma. 

Ele não encontrou nenhuma falha nessa comissão, e nesse trabalho de estatística, porque até 

acumulação não havia, porque a gente trabalhava depois de cinco horas da tarde, e tinha uma 

gratificação ínfima de dois mil por mês, que ajudava a... 

 

PG - E trabalho foi realizado, houve estatística da... 

 
3* IAPM – Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. 
4** IAPB – Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários. 
5*** IAPC – Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. 
6* IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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CJ - Houve uma estatística, primeiro das Caixas de Aposentadoria e Pensões. A Caixa, ela 

era dos serviços públicos da Light, e dos serviços públicos do Rio de Janeiro e da Light é 

que pagou dinheiro ao IBGE. E o IBGE nos pagava o trabalho da comissão, e pagava as 

despesas, e se cobrou do trabalho. E depois o IBGE fez a apuração controlada por mim, lá 

no serviço atuarial. Eu dava as ordens de que eu queria e fez a apuração desses dados. 

 

PG - E quais eram os dados que aconteciam nessa... 

 

CJ - Era quase sempre era o número de dependentes de cada segurado, a espécie de 

dependente, esposa ou filhos, era a idade, o salário dos dependentes, tudo que era necessário 

para calcular atuarialmente as Caixas de Pensões. Depois houve um dos comerciários, houve 

um dos marítimos, e aí se cumpriu o artigo de Lei, que dizia, que de cinco em cinco anos o 

serviço atuarial tinha que fazer essa ... 

 

PG - E aí eram estudados os tipos de benefícios? 

 

CJ - Os tipos de benefícios... Não, os tipos de benefícios já existiam. O que era estudado, 

que servia para calcular. 

 

PG - A questão da assistência médica nessas... 

 

CJ - Nessa estatística do recenseamento não houve, não houve nada. 

 

LO - Era praticamente um senso... 

 

CJ - É. 

 

LO - No senso de quantos segurados tem... 

 

CJ - Quantos segurados, a idade dos segurados, a idade dos dependentes. 

 

PG - A renda deles também, não? 

 

CJ - A renda. 

 

LO - Para que fazia isso? Era serviço atuarial do Ministério do Trabalho... 

 

CJ - Ele fazia. 

 

LO - Quando existiam os departamentos atuariais dos Institutos? 

 

CJ - O Departamento Atuarial dos Institutos não tinha ainda feito, pela Lei era o serviço 

atuarial que devia fazer. E o que foi feito primeiro foi das Caixas de Aposentadoria e 

Pensões. 

 

LO - Isso em que ano mais ou menos, o senhor lembra? Governo Getúlio, não é? 
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CJ - Eu acho que foi em [19]48, [19]49, não, foi antes de Getúlio, eu não era diretor, era 

chefe da seção de pesquisas. Eu estava falando do Porto Carreiro: O Porto Carreiro, ele ficou 

tão religioso, que o padre, que era confessor dele, que era o confessor do Marechal Dutra, 

que era Presidente da República. Era um padre do Ginásio São Bento, que ficou amicíssimo 

do Porto Carreiro. E o Porto Carreiro ia fazer o concurso de estatística, que era o único 

candidato, e começou a haver uma onda, e uns boatos de que ele ia ser impedido de fazer 

esse concurso porque ele era comunista. Então, o Barreto que foi irmão oblato do São Bento, 

conhecia aqueles padres todos, era outra papa-hóstia. Ele foi lá, procurou o tal confessor, e 

conseguiu dele uma carta dando um atestado de idoneidade política do Porto Carreiro, 

mostrando que o Porto Carreiro era um homem de caráter extraordinariamente íntegro, e que 

era católico, e que o Catolicismo dele era de tal ordem, que era impossível ele seguir a 

doutrina comunista. 

 

PG - Atestando... 

 

CJ - Viu? E com isso o Porto Carreiro conseguiu, fez o concurso, e passou em primeiro lugar. 

Houve uma homenagem a ele, um almoço no Iate Clube, em que apareceu lá um camarada, 

que acho que está vivo ainda... 

 

 

Fita 3 – Lado A 

 

 

CJ - Mas houve essa homenagem ao Porto Carrero, um almoço, e Miranda Neto, um sujeito 

que tinha o dom da palavra lá entre os diretores do Ministério, foi encarregado de na hora de 

partir para homenagem a ele, pela palavra, depois de beber vinho, coisa e tal, ele bateu assim 

na taça, chamou a atenção de todo mundo, e disse uma frase em alemão. Ele traduziu lá. Ele 

era pedante e tal, traduziu a frase, e disse que ele foi surpreendido por aquele pedido de falar 

naquela oportunidade. O que ele tinha a dizer é que ele apreciava dois tipos de homens – os 

católicos e os comunistas. Os católicos porque aqui no Brasil, um povo gozador como o 

povo brasileiro, fica fazendo pouco dos católicos e gozando, e a maioria das pessoas do povo 

tem um respeito humano e tal e não querem que se diga que é católico. De maneira que o 

sujeito revela-se, sendo católico, revela que tem coragem para enfrentar a opinião dos amigos 

e colega. E os comunistas também, porque eram até perseguidos e maltratados e faziam isso 

com eles, aquilo. E que o Porto Carrero, ele admirava duplamente porque o Porto Carrero 

era católico e foi comunista. Ouviu. E saiu. O discurso dele foi isso. Mas bem falado e tal. E 

o Porto Carrero passou nesse concurso, era o único candidato, e passou a ser professor do 

Instituto Nacional de Economia e Estatística e Atuária e tal, lá na Praia Vermelha. 

 

LO - O senhor se lembra em que ano mais ou menos foi esse curso? 

 

CJ - Hein? 

 

LO - Aproximadamente, em que época foi esse curso? 

 

CJ - Deixa eu me lembrar. 

 

LO - Qual o governo? O senhor lembra? 
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CJ - Foi no governo do Dutra. Portanto, foi de [19]46 a [19]50, [19]51 entrou, deve ter sido 

em [19]48, por aí. 

 

LO - Seu Carlinhos, com relação ainda às relações entre o serviço atuarial do Ministério do 

Trabalho e os departamentos de atuária dos institutos, o senhor nos falou do Severino 

Montenegro. Eu gostaria que, se o senhor pudesse, tecesse alguma avaliação também com 

relação, por exemplo, com o instituto ao Rio Nogueira. Que é um atuário que tinha relação... 

Era do Instituto IAPTEC, e também, da mesma forma, devia ter algum tipo de relação com 

o serviço de atuária do Ministério do Trabalho. Como é que funcionava essa relação IAPTEC 

e serviço de atuária do Ministério do Trabalho? 

 

CJ - Bom, eles eram livres e tinham muito prestígio entre os colegas do Ministério e tal. De 

maneira que eles faziam lá o seu serviço e numa ou noutra oportunidade é que havia um 

contato de opiniões, de coisa, que para eles era interessante, porque o grupo nosso era maior 

e era de pessoal mais experiente, que estava agindo em todas as áreas. De maneira que era 

questão de opinião, de... Mas não era de fiscalização propriamente. 

 

LO - Não havia conflito entre o... 

 

CJ - Não. Não havia. E o Rio Nogueira. O atuário do IAPTEC era o Emílio de Souza Pereira. 

O Rio Nogueira era muito preparado, muito capaz, mas o ideal dele, as ideias dele eram mais 

elevadas. Era de fazer um escritório de atuária e estatística, que depois se chamou STEA – 

Serviço Técnico de Estatística e Atuária – em que ele ficou rico. Comprou aquele escritório... 

Você viu os gabinetes que ele tem lá? Tem salas de conferências... Naquele edifício Marquês 

de Herval. E, desde aquele tempo que ele pensava fazer um negócio desse. Depois, quando 

surgiu a possibilidade de se fazer a primeira instituição de previdência privada, importante, 

que foi da Petrobrás, a Petros, ele foi encarregado de fazer esse estudo. E depois ele fez 

inúmeros outros. E cada um ele cobrava. Ele sabia, tinha personalidade, mandava brasa e 

queria o tutu alto e ficou rico. 

 

LO - E o outro, o professor Jessé Montello, do IAPB, diretor do departamento de atuária do 

IAPB, como é que eram as relações entre ele e o serviço de atuária do Ministério do 

Trabalho? 

 

CJ - Do IAPB? Era também no mesmo sentido. Agora, o Jessé saiu do IAPB... Ele é meio 

besta. Não gosto dele não. O Jessé... Bom, isso vai sair aí? O Jessé, ele saiu do IAPB porque 

ele deu uma opinião pública desfavorável aos bancários. Então, ele sendo muito... Ele é 

irmão do Josué Montello, já estava falado, sendo muito conhecido e coisa, ele ficou 

indignado porque os bancários fizeram uma passeata na rua com cartazes assim: “Atuário 

burro! Jessé... não sei o que”. Esculhambando com ele. Então ele pediu para sair. Até veio 

me cantar, porque ele tinha confiança em mim e sabia que se eu fosse para lá não ia fazer 

concorrência a ele, quando ele quisesse voltar, veio me pedir, me convidar para eu ir pra lá. 

Mas eu não quis. Fiquei no Ministério do Trabalho, no serviço que eu estava, que era muito 

melhor. Mas ele não... 

 

PG - Mas qual foi a opinião que ele fez que provocou a revolta dos bancários? 

 

CJ - Ah! Não me lembro. Era negócio de salário, que ele não tinha nada a ver. Ele... 
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PG - O senhor dá ideia que o serviço atuarial, nessas relações todas com os IAPBs e até com 

os empresários, aí. Não acontecia muita confusão dentro do serviço não? Muita pressão. As 

coisas caminhavam bem ou tinha de vez em quando uma... 

 

CJ - Não, não havia pressão. E até eu, sendo o diretor do serviço, eu fiz coisas num outro 

setor, no Conselho Técnico da Previdência Social, Conselho Atuarial, no Departamento de 

Previdência Social, eu tive quatro mandatos de dois anos, como atuário. E nesse conselho 

apareciam processos em que os atuários eram contrários. Mas eu vi que, por exemplo, aquele 

ministro, Parsifal Barroso, mandou me pedir pessoalmente pra eu aprovar um negócio que 

ele queria lá. Uma coisa à toa, que não ia prejudicar o instituto nem os institutos, que era dar 

uma pequena vantagem a um grupo pequeno de jornalistas, uma meia dúzia, que queriam 

comprar umas casas, pelo valor histórico e com uma taxa de juros menor que a taxa que o 

Conselho Atuarial admitia. O próprio ministro mandou uma pessoa lá, num processo 

relatado verbalmente. Eu convenci os camaradas lá a dar. Isso foi contra os meus colegas. 

Eu não quis saber. Dei a opinião. O ministro queria, ele sabia por que é que queria. Era 

ministro. Eu não ia fazer uma sujeira. E era um negócio... Eu calculei e vi, era um negócio 

insignificante. E cortei certas coisas. Por exemplo, vender a casa, aqueles jornalistas, pelo 

preço histórico era uma safadeza. Era dar quase de graça. Com a inflação que já tinha havido, 

era facilitar muito. Então isso eu discordei. Como dei uma taxa intermediária, que eles 

queriam e a que o Conselho Atuarial queria. E com isso eu fiz o Conselho Atuarial e os 

próprios atuários, os colegas, passaram a ter melhor andamento dentro do Ministério e tudo, 

e mais queridos do que eram antes, quando eram severos demais. 

 

PG - Faltava jogo de cintura neles. 

 

CJ - Jogo de cintura não. Moleza mesmo. Que eu fiz de propósito. Mas com... 

 

PG - Interromper? Fazer um intervalo então. Nós continuamos depois. 
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Data: 26/01/1988 

 

 

Fita 3 – Lado B 

 

 

Bem, hoje é dia 26 de janeiro de 1988, dando continuidade à entrevista com o doutor Carlos 

Jourdan, atuário, na residência dele, junto com o Gilberto, Luís Octávio e o Paulo Gadelha. 

GH - Bom, seu Carlos, uma questão que talvez fosse interessante o senhor colocar pra gente 

é sobre o poder de fiscalização que o serviço de atuária tinha sobre os IAPs e sobre, de outro 

lado, sobre as companhias privadas de seguro. Como é que atuava em termos de fiscalização? 

CJ - É. Essa atuação é uma atuação histórica. Todos os países do mundo têm que fazer uma 

fiscalização sobre as companhias de seguro, porque as companhias de seguro lidam com 

dinheiros públicos. Recebem do público os prêmios de seguro, principalmente seguro de 

vida. Quando os segurados estão moços, recebem um prêmio de seguro maior que o 

necessário para custear as mortes no período da mocidade. Porque eles morrem com menos 

intensidade. Então são obrigadas, no mundo inteiro, a fazerem reservas para, no futuro, terem 

dinheiro para custear o pagamento dos serviços, quando a intensidade da mortalidade é 

maior. Isso é em todo mundo. No Brasil existia, desde o tempo do Império, no Ministério da 

Fazenda, uma repartição chamada Inspetoria de Seguros, que ficava encarregada de 

fiscalizar essas companhias. E, tendo que fazer essas reservas usavam dinheiro público, em 

grande quantidade, até hoje, pagavam os impostos, mas ficava uma sobra que elas 

administravam. E administravam rendendo uma fortuna. Porque os planos de seguros são 

calculados admitindo um investimento das reservas que existem sempre a taxas ínfimas de 

5%, 6%, no máximo. E elas, na realidade, principalmente a Sul América, tinham facilidade 

de aplicar bem esse dinheiro. Aplicava, naquele tempo em que havia a lei da usura, que no 

máximo podia se aplicar taxa de juro de 12% ao ano, havia companhias que aplicavam a 

25%, até a 30% ao ano. E o lucro que elas obtinham não era o lucro operacional do seguro. 

Era o lucro da diferença da taxa de juro, da aplicação das reservas. Em vez de ser aplicada a 

cinco ou seis, era aplicada a 25%, às vezes até mais. Então fazia até uma caixinha, chamada 

caixa dois. E com isso elas podiam dar dinheiro aos deputados, senadores, influir na política. 

E tinham muita capacidade de ganhar o dinheiro e influir na política. Agora, isso era no 

princípio, no tempo do Império. Agora, quando foi criado o Ministério do Trabalho, apareceu 

um cidadão chamado João Carlos Vital, que idealizou e influiu com os ministros de então, 

para que se fizesse um grupo de atuários, que ele selecionou, ele fez concursos e ele escolheu 

uma equipe muito boa. Fez três concursos sérios. Além dos dois ou três velhos atuários que 

tinham um conhecimento mais elementar da atuária. Não tinham o curso, que o curso de 

atuário no Brasil era em escolas, em ginásio, curso ginasial, eles tinham curso elementar 

quase. Mas assim mesmo havia nesse tempo antigo, havia os homens que tinham capacidade 

de estudar por si próprio, como autodidatas. Tinha um velho, que morreu com mais de 100 

anos, era líder deles, desses antigos. Chamava-se... Eu não me lembro. Esse velho, esse 

líder... Não me lembro muito não. Tinha o... Daqui a pouco eu me lembro. 

 

GH - Depois o senhor se lembra. 

 

CJ - Mas havia o Jerônimo de Mesquita, que era um camarada muito culto, estudou na 

Inglaterra, estudou outras coisas. Estudou arqueologia, trabalhou nas ruínas de Pompéia, 

sabia inglês muito bem, falava inglês com pronúncia de Oxford, e tinha capacidade para 

estudar e sabia alguma coisa, tinha bons livros. Mas era malandro velho. Costumava beber. 
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Saía da repartição a título de fazer vistorias sobre segurança do trabalho, na seção de acidente 

de trabalho, do atuariado, do Ministério do Trabalho, que foi formado, ele saía para fazer 

diligências e ia para os botecos e tal e ficava lá bebendo, com os amigos, durante... 

 

PG - Ele era do grupo antigo? 

 

CJ - Do grupo antigo. 

 

PG - Agora, o senhor estava falando que antes do Ministério do Trabalho, a fiscalização e a 

regulamentação eram mais frouxas. Quer dizer, as companhias ficavam mais livres para ter 

lucros maiores. Essa coisa muda, com o Ministério do Trabalho? 

 

CJ - Ah! Mudou. Mudou porque o João Vital fez concurso e conseguiu captar ou chamar 

para trabalhar com ele no Ministério, um primeiro grupo, em que apareceram homens de 

grande capacidade. Uma equipe muito boa. Que se pode citar o Gastão Quartim de Moura, 

ainda está vivo, está com 80 anos, dizem que está mal de saúde, mas tem capacidade. Ainda 

hoje ele trabalha, apesar dele andar doente. Tinha o Rangel, Frederico José de Souza Rangel. 

Foram os primeiros. O Abraão Izecson. Tinha um antigo que entrou. Não era da Inspetoria 

de Seguro não. Entrou no atuariado. Mas era um professor do interior de Minas, professor 

de colégio primário, mas tinha muita capacidade. E foi quem fez a política sindical aqui no 

Brasil, que idealizou e influiu para que os ministros fizessem essa política. Chamava-se 

Clodovel de Oliveira. Esse sujeito era muito inteligente. Falava francês bem, ele escrevia, 

tinha o dom da palavra, escrevia em cima da perna um discurso em francês, de se tirar o 

chapéu. E ficava conversando conosco, os mais moços, de ouvido assim... Uma conversa 

aqui, mas ouvindo o que o outro grupo estava falando. De vez em quando ele interrompia a 

conversa aqui e dava um aparte no que os outros estavam falando. E dizia coisas criteriosas. 

Sabia bem atuária, embora fosse um sujeito ignorante. E tinha essas ideias, que ele influiu 

para que fossem postas no Ministério. Principalmente essa da política sindicalista. Que foi 

quem fez a primeira tábua de acidente de trabalho para cálculo das indenizações. 

 

LO - Clodovel de Oliveira. 

 

CJ - É. Clodovel de Oliveira. Conforme a natureza da lesão, se permanente ou se temporária, 

ele fez uma tábua que dava a maneira de calcular a indenização. E essa tábua era uma... 

Parece que era... No mundo não existia coisa desse tipo. De maneira que ele foi... Até tem 

um livro aí, eu posso dar a vocês. Se é que eu vou encontrar. Sobre... Ele ali, ele insinua uma 

porção de coisas, nesse livro. Mas esse primeiro grupo... Ah! Tinha o Paulo Câmara, que era 

um nordestino, lá da terra dele, não é o Ceará não. 

 

LO - A terra dele é o Ceará. 

 

CJ - Não, ele é do... O Paulo Câmara é do Rio Grande do Norte. E tinha uma capacidade 

enorme para dar parecer. Dizia lá um dos atuários, que entrou comigo, Emílio Pereira, que é 

amigo desse Paulo Câmara, que ele nasceu para dar parecer. O camarada tinha uma lógica e 

escrevia muito bem. E dava pareceres que ficaram na história. E tinha uma coragem enorme. 

Ele enfiava o dedo na cara de ministro, como enfiou na cara do Morvan de Figueiredo. Esse 

Morvan de Figueiredo foi Ministro, não sei de que época. Bem depois de 40. Foi depois que 

o Getúlio saiu, em 54. E o Morvan de Figueiredo presidiu uma reunião de atuários... Ele... 

O que eu ia dizer? Ah! Presidiu e os atuários, liderados pelo Silvio Pinto Lopes, que já estava 
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nessa ocasião aí, eles defendiam a tese da socialização do seguro de acidente de trabalho. E 

Morvan de Figueiredo era capitalista e tal, não queria. Apesar dos atuários do mundo inteiro, 

em grupos, ficarem coerentes com os atuários brasileiros e opinarem pela socialização do 

seguro, ele, no fim da reunião desse congresso, esse Morvan de Figueiredo, na presidência, 

fez com que o grupo, que discutiu o assunto, opinasse pela privatização. Contrariando a ideia 

que foi vencedora, de todos os grupos, por causa da opinião dos brasileiros. Então, Paulo da 

Câmara chamou ele de traidor da pátria. Ele presidindo a reunião, sendo ministro e sendo o 

chefão de Paulo Câmara e dos outros, Paulo Câmara enfiou o dedo na cara dele e disse que 

ele procedendo daquele modo estava fazendo uma traição pras vítimas do acidente que 

morriam em infortúnios acidentes e justamente morriam porque eram explorados por 

advogados, por sujeitos que não entendiam do riscado. E que havendo a privatização, esse 

pessoal vencia e obrigava os acidentados a receberem menos do que deviam, por essa tabela 

de indenização do Clodovel, pelos cálculos feitos, recebiam valores menores do que os 

devidos. Então o Paulo Câmara apontou o dedo e chamou ele de traidor da pátria. 

 

GH - Agora, sobre essa questão dos acidentes de trabalho, qual era a capacidade de pressão 

das companhias privadas, das seguradoras, sobre o atuariado? Elas faziam pressão? 

 

CJ - Elas faziam indiretamente, a pressão, porque influíam nos legisladores que opinavam 

sobre os trabalhos, o Silvio Pinto Lopes e outros, que mostravam que passando para a 

Previdência Social e seguro, que as vítimas de acidentes iriam receber indenizações 

melhores. Em vez de serem quantias em dinheiro, conforme o grau do acidente, da lesão 

permanente que eles ficavam, eles recebiam, se fosse para Previdência Social, receberiam, 

como é que chama? Indenização, Indenizações em dinheiro por pensões vitalícias e coisa. 

Recebiam, por exemplo, uma pensão correspondente ao salário que eles tinham, o salário 

real, em vez de ser uma indenização em dinheiro, que eles gastavam à toa, mal gasto, 

comprando coisas que não podiam comprar, casas vagabundas, que perdiam pouco depois, 

um barroco em favela, e poderiam ter, com a socialização, um salário permanente maior. 

Igual ao salário que eles tinham, na realidade, em vida, trabalhando. 

 

GH - Era consenso entre os atuários a questão da estatização, a socialização do seguro 

acidente? 

 

CJ - Era consenso. Por influência especialmente do Paulo Câmara e especialmente do Silvio 

Pinto Lopes, que tinha uma capacidade de liderança muito grande e era apaixonado por esse 

assunto. 

 

GH - Agora, o que explicaria, quer dizer, se havia um consenso interno dos atuários que 

estavam perto do Ministério do Trabalho, em relação à socialização do seguro de acidente 

de trabalho. 

 

LO - Estatização. 

 

GH - É. Estatização. Isso só vai acontecer em [19]67? 

 

CJ - É. Custou. 

 

GH - Por que demora tanto? Quer dizer, a capacidade das seguradoras em pressionar o 

congresso? 
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CJ - As seguradoras tinham a tal caixa dois e tinham influência, tinham homens que tinham 

empréstimos enormes. Homens como aquele jornalista que foi dono de cadeia de televisão, 

e outros. 

 

LO - O senhor está se referindo ao grupo dos Diários Associados? 

 

CJ - É. Como é o nome dele? 

 

GH - Assis Chateaubriand. 

 

CJ - Assis Chateaubriand. Esse camarada tinha... Era um homem ilustre, inteligentíssimo, 

tinha uma influência enorme na imprensa falada e escrita, e tendo possibilidade de ter um 

empréstimo de companhia de seguro, como ele tinha aí de centenas, milhares de contos de 

réis, ele botava na gaveta e dava uma opinião num parecer do congresso, contrário à 

socialização, a favor das companhias de seguro. Tinha esse combate. 

 

PG - A gente vai dar um pulo agora no tempo. Mas acho que tem uma questão ligada aí, 

talvez o senhor pudesse falar sobre ela. O senhor vai ter experiência na Federal de Seguros, 

que era uma companhia estatal e que depois foi privatizada. Foi ao contrário, quer dizer, em 

vez de caminhar pra estatização, foi uma companhia privatizada. Dava para o senhor lembrar 

um pouco assim o que foi essa experiência na Federal de Seguros e o que foi esse movimento 

da privatização dela? Ela era ineficaz, era improdutiva? Por que ela ... 

 

CJ - Ela tinha uns defeitos que apresentam aí, de um modo geral, nas companhias 

socializadas. Porque os diretores, os bambas das companhias, podiam empregar, com 

facilidade, gente sem capacidade, parentes e tal, e pagando dinheiros altos. E com isso, essas 

companhias podiam ter um prejuízo decorrente disso. Mas, de qualquer maneira, eram muito 

úteis. A Federal de Seguros estava concorrendo, sendo do governo, com o lucro que ela 

tinha, para auxiliar o INPS, ao INAMPS, essa coisa que já existia. Ela sendo do governo, se 

o governo não fizesse pressão contra ela, ela poderia ter lucros e lucros muito maiores do 

que tinha na realidade. Mas foi muito combatida. Havia casos de ter seguros de entidades 

estatais com mais facilidade do que as outras. Porque ela era do governo, mandava lá um 

corretor com relações no governo de Pernambuco, por exemplo, como eu soube lá na 

ocasião, conseguiu que o seguro fosse feito nela, um seguro grande, um seguro de ramos 

elementares, incêndio, essas coisas. Depois de estar tudo combinado que seria ela a 

seguradora, foi um parente do Presidente da República, foi lá em Recife, e passou a cantada, 

e tirou o seguro da mão dela para passar para a mão de uma particular, levando qualquer 

vantagem. De maneira que ela, sendo estatal, podia ter algum prejuízo e tal, por causa do 

empreguismo, mas tinha capacidade de se desenvolver e dar lucro ao governo, porque era 

uma companhia do governo. Mas as estatais não deixavam. Combateram sempre. Tudo que 

era novidade que ela fazia... Como houve um seguro lá, seguro educação, que foi muito 

propagado, foi feita uma propaganda pela televisão, pelo deputado Álvaro Valle e que teve 

muito resultado, essa companhia, apesar dessa propaganda, ela não pôde fazer. Foi 

combatida. E o seguro, um lá que foi estabelecido em Belo Horizonte, em São Paulo, já 

estava com as apólices para serem vendidas, a companhia recebeu uma ordem para sustar a 



 

 

42 

 

venda das apólices, por ser aquele seguro um seguro social, ser um seguro em grupo, que 

não estava aprovado pela SUSEP7*. Esse plano de seguro quem fez fui eu. 

 

LO - O seguro educação? 

 

CJ - É. E muito fácil de fazer e para fazer para grandes populações, para todos os pais e 

alunos particulares, os pais e alunos do governo, pagando uma quantia muito pequena, para 

assegurar as prestações que os pais teriam que pagar, da série que o aluno estava quando ele 

morreu, até a terceira série do curso complementar progressivo. E isso foi feito um plano e 

aprovado. Mas as companhias de seguro influíram na SUSEP e deram uma ordem para sustar 

a venda desse seguro educação. E a SUSEP mandou a ordem dizendo que esse seguro era 

um seguro não em grupo, era um seguro particular, para cada pai de menino, que já tinha 

sido feito muitos anos antes, para o IPASE, que foi de onde saiu a Companhia Federal de 

Seguros e o Porto Carrero tinha feito o seguro educação, que o pai de aluno pagava pela 

idade dele, idade do filho, tinha lá um plano. Era muito mais caro. Que não podia ser feito 

para multidão. Se fosse feito esse seguro, a Federal de Seguros ia fazer um benefício enorme 

para a população brasileira, para milhões de alunos de todas as escolas particulares. Parece 

que no tempo eram quatro ou cinco milhões, pelas estatísticas do IBGE, e para os pais e 

alunos dos colégios públicos, que também era outro tanto, eram outros milhões de alunos. E 

a Federal de Seguros não pôde fazer. Fizeram uma marola lá, uma atrapalhada e que 

acabaram com esse seguro educação... 

 

PG - E ela sofreu outras pressões até ser privatizada. 

 

CJ - É. Sofreu essa pressão, que foi impedida de fazer o seguro educação, e os outros seguros, 

ela ficava atrapalhada nas suas negociações, porque as companhias de seguro tinham muito 

mais liberdade, muito mais facilidades, as companhias particulares, do que ela, que era do 

governo. E mais tarde o presidente Geisel baixou um decreto autorizando as companhias 

particulares a comprarem a Companhia Federal de Seguros. Isso foi se desenvolvendo, essa 

ordem por decreto, até que acabou mesmo sendo privatizada. E foi um prejuízo enorme. Não 

só para os empregados da Companhia Federal, que tinha muitos empregados, tinha sucursal 

no Brasil inteiro, e tinha na matriz cerca de 400 empregados, teve que botar para fora. Ficou 

todo mundo desempregado. Foram de uma incoerência enorme, e esse pessoal foi depois aos 

pouquinhos saindo e fazendo questões judiciárias contra a Federal de Seguros, contra o 

IAPAS8**, que era o proprietário da Federal. A Federal saiu do IPASE e o IPASE, que era 

o dono da Federal, passou a ser uma instituição pertencente ao IAPAS. E perdeu essa 

propriedade. E acabou tendo que vender. E venderam por um preço muito menor do que... 

 

 

Fita 4 – Lado A 

 

 

LO - O senhor estava falando então que eles venderam por um preço menor do que o preço 

justo. 

 

 
7* SUSEP – Superintendência de Seguros Privados. 
8** IAPAS – Instituto de Administração Financeira da Previdência Social. 
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CJ - É. Podiam ter obtido maior importância para o governo. Mas nessa negociação o 

governo saiu perdendo. Porque foi numa ocasião que a Federal estava começando a se 

desenvolver e a ter melhores lucros. Foi obrigada a passar para... E os empregados 

começaram a fazer pressões na Justiça contra o IAPAS e todos eles foram ganhando. As 

questões estão aí em litígio, estão ganhando, e o governo está pagando importâncias muito 

grandes. Porque os empregados, muitos foram funcionários do IPASE e a indenização que 

eles tinham eram tantos salários quanto eles tiveram, desde o tempo que eles eram 

empregados do IPASE, quer dizer, muitos anos antes, até a época da fusão da privatização 

da Federal. Então a Justiça tem mandado pagar importâncias muito grandes, indenizações 

que são tantos salários, iguais aos salários do último que eles tinham, desde o tempo que eles 

tiveram empregados no IPASE. Muitos anos. Sendo que os do tempo do IPASE contados 

em dobro. É o que a Justiça está entendendo. A Justiça do Trabalho sempre foi favorável ao 

empregado. De maneira que o governo foi perdendo as questões por causa da autorização de 

privatização. Agora, em compensação, houve o seguro de acidente de trabalho passou a ser... 

 

LO - Houve a estatização do seguro de acidente de trabalho. 

 

CJ - No tempo que o Jarbas Passarinho era Ministro de Trabalho. 

 

PH - Agora, exatamente. O senhor estava contando da capacidade de pressão das companhias 

privadas, em conseguirem sempre mais vantagens, no caso, por exemplo, derrubarem 

Federal de Seguros e privatizar. E como é que se explica, em [19]67, a estatização do seguro 

de acidentes de trabalho? 

 

CJ - Ah! Aí porque o Jarbas Passarinho, que talvez tenha tendência socialista e coisa, tinha 

como secretário-geral do seu ministério o Silvio Pinto Lopes, e o Silvio Pinto Lopes fez a 

cabeça dele. E ele conseguiu um decreto. O presidente nesse tempo devia ser... 

 

GH - Costa e Silva. 

 

CJ - Não sei não. Acho que... 

 

GH - É Costa e Silva, [19]67. O Jarbas Passarinho foi Ministro do Trabalho do Presidente 

Costa e Silva. 

 

PG - Uma coisa que eu queria, inicialmente, o senhor se referiu várias vezes que desse 

congresso internacional devia ser tirada a posição de estatização e foi revertida para a posição 

de privatização. O senhor outra vez falou também que os atuários, eles tinham, alguns deles, 

trabalhos reconhecidos internacionalmente, como era o Clodovel de Oliveira. 

 

CJ - Clodovel de Oliveira. 

 

PG - Clodovel de Oliveira. Que queria saber do senhor, é isso, quer dizer, havia muita relação 

entre os atuários daqui com organismos internacionais, de formação de atuária? Como é que 

era isso? Tinha muito contato? As pessoas se formavam no exterior também? Ou tinha 

muitos congressos? 

 

CJ - Tinha. Compareciam aos congressos de atuária. E tinha uns três ou quatro que tinha 

muita capacidade, como o Quartim, por exemplo, o Gilberto Vieira da Silva. Eles iam a esses 
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congressos e faziam, apresentavam teses, apresentavam... Mas o brasileiro não é muito de 

entrar nessas coisas não. De maneira que, apesar desses homens terem grande capacidade, 

eles apareciam poucos, em relação a outros de outros países e eram em menor número. Mas 

era uma influência. O Quartim, por exemplo, fez trabalho para Cuba, para Venezuela e para 

Colômbia. Na Colômbia, ele estava lá quando foi assassinado um líder socialista. Houve 

uma estralada lá, o hotel dele pegou fogo, puseram as malas dele, a mulher e uma parenta na 

rua e ele ficou desamparado completamente. E o nosso representante diplomático lá na 

Colômbia não deu o visto no passaporte dele para ele voltar. Ele já tinha acabado o trabalho, 

não ganhava mais dinheiro na Colômbia e estava lá desse jeito. Sem poder vir. Isso aí, eu 

conto, mas vocês, por obséquio não façam propaganda. 

 

PG - Ah! Pode deixar. Vai lá. 

 

CJ - Eu posso contar até um negócio interessante, que mostra o espírito público de um 

homem, que era parente da minha mulher, o doutor Raul Fernandes, que era Ministro do 

Exterior. O Quartim estava nessa situação, me mandou um telegrama Western. Ele escrevia 

bem. Escreve bem para burro. Agora eu não sei. Está com 80 anos. Mas escrevia. Ele fez um 

telegrama em que ele conseguiu resumir em poucas linhas o seguinte: ele estava nessa 

situação, na rua, com risco de ser assaltado por gente do povo, e coisa, sem segurança e 

queria voltar para o Brasil e o nosso representante diplomático lá negou a assinatura no 

passaporte. Então, ele sabendo que eu era aparentado com o doutor Raul Fernandes, que era 

casado com uma sobrinha dele, pediu para eu ir ao Ministério do Exterior, procurasse o 

processo em que ele pediu esse visto do passaporte. E estava na mão de um funcionário do 

Ministério, um funcionário relapso, que guardou dentro da gaveta e não mandou para adiante 

o processo. De modo que ele estava naquela situação. Pediu para eu ver. Eu recebi o 

telegrama às dez e meia, quase 11 horas, e era hora do Ministro sair. Principalmente doutor 

Raul Fernandes, que era assíduo trabalhador, mas estava velho. Na hora de sair, ele não tinha 

apelação. Meio dia ele saía. E já estava quase naquela hora, eu barbado, para ir lá no 

Itamaraty, e não podia aparecer daquele jeito. Então fui a um barbeiro do Ministério e pedi 

ao sujeito que era o primeiro da fila, mostrei o telegrama, o sujeito leu, curtinho, 

compreendeu a situação, eu disse: “Eu tenho que ir ao Ministério do Exterior falar com o 

Ministro que eu conheço falar sobre esse problema. Porque isso é uma sacanagem contra 

esse rapaz. E eu posso resolver. Mas tenho que fazer a barba. Você não me dá a vaga?” O 

sujeito me deu a vaga. Aí falei para o barbeiro: “Faz aí uma barba contra o governo aí, 

rápida.” O sujeito fez. E eu tomei um táxi, cheguei, estava o doutor Raul saindo do gabinete 

dele. Aí eu falei com a secretária dele, que era sobrinha da primeira mulher que ele teve, 

sobrinha da primeira mulher, mostrei o telegrama a ela. Ela também tinha espírito público. 

Leu o telegrama. O negócio estava tão eloquente, tão bem feito, que ela leu e disse: “Deixa 

comigo.” Entrou lá, mostrou ao doutor Raul, doutor Raul olhou para mim de longe, foi lá 

num canto e chamou um funcionário, mandou procurar na mesa do tal funcionário, que 

estava com o processo engavetado, verificaram que era verdade, ele deu uma ordem 

tranquila, mas severa, o processo apareceu, ele deu um despacho esculhambativo no 

processo, e na mesma hora foi providenciado um telegrama, que o Quartim recebeu no dia 

seguinte, Quartim não, o embaixador do Brasil na Colômbia recebeu, e teve que botar o visto 

no passaporte dele. Ele teve espírito público e o outro não teve. Sendo ele Ministro, podia 

sair para almoçar ou qualquer coisa... 
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PG - Mas isso está me lembrando uma coisa. Seu Carlinhos, que é essa possibilidade de 

acesso dos atuários, aí no caso, do senhor, que era diretor do Serviço de Atuária, ao escalão 

ministerial. 

 

CJ - Aí eu não era diretor. Não sei se era diretor. Talvez fosse. Aliás, devia ser. 

 

PG - Mas aí tinha uma ligação de parentesco. Eu penso em outras situações. Quer dizer, 

como é que era o acesso do senhor, como diretor do serviço atuarial, aos ministros do 

Trabalho da época? Era fácil? Quer dizer, o senhor tinha acesso fácil? 

 

CJ - Bom, obrigatoriamente, eu tinha que despachar com os ministros. Eu fiquei 15 anos 

como diretor. E fazia despacho com todos os ministros. Foram 25 ministros nesses 15 anos. 

Eu quando tinha despacho, eu ia me entender com eles. Todos eles eram corretos, agradáveis, 

mas eu era acanhado. E não queria saber de marola de política, de puxa-saco. De modo que 

eu só ia quando tinha assunto mesmo. E eram os meus colegas, que nenhum deles queria me 

dar o tombo para tomar o lugar, me ajudavam em tudo. E eu, com isso, comparecia ao 

Ministro e levava os processos, estudados pelas diversas seções, e ficava prestigiado. Mas, 

modestamente, eu só ia quando era necessário mesmo. 

 

GH - Por exemplo, quando um ministro dava um parecer, um estudo dos atuários, o ministro 

ou contrariava esse estudo ou não queria acatar. Aconteciam esses casos? Aí teriam que 

voltar aos atuários para negociar. Existiam casos de conflitos entre... 

 

CJ - Ah! Existia. Um ou outro caso houve. E os atuários foram sempre inflexíveis. Enfim, 

era um grupo que tinha muita personalidade e davam ou mantinham as posições dos 

pareceres. Houve uma, poucas vezes. Mas os ministros não davam muita confiança não. 

Porque, sinceramente, eles tinham interesses contra eles. Mas mandavam, às vezes, eu vi o 

próprio Getúlio Vargas, que foi em todo o período ilegal do governo do Getúlio, eu estive 

como diretor, o Getúlio mandava, quando ele queria que sentasse o pau no negócio, e que 

ele sabia que os atuários tinham opinião contrária naquele assunto, ele mandava ouvir o 

noticiário do trabalho e indicando que se ouvisse o serviço atuarial. E o pessoal dava parecer 

contrário. E ele se saía muito bem porque ele, sendo Presidente da República, ele contrariava, 

mas com um parecer técnico. E por isso os atuários perderam muito prestígio. Quando 

queriam um aumento de salário, tinha meio mundo aí que ia contra, com raiva. Agora, eu, 

aqui entre nós, eu muitas vezes fui favorável, contra os meus colegas. Como por exemplo, 

no caso que o Parsifal Barroso, ministro, quis favorecer os jornalistas, e era uma coisa que 

não tinha influência alguma contra os interesses da previdência e coisa, para os interesses do 

governo. Era para que os jornalistas tivessem a possibilidade de comprar umas casas da 

Previdência com uma taxa de juros menor do que a taxa que o Conselho Atuarial impôs. Que 

era uma taxa maior, de 10% no mínimo. Eles queriam 6% ao ano. Como queriam também 

que o valor da venda fosse o valor histórico e não o valor atual do imóvel. O Ministro Parsifal 

Barroso me pediu diretamente. Mandou o chefe de gabinete falar comigo. Eu calculei aquilo, 

eu vi que aquilo era uma insignificância. E avoquei o processo e dei um parecer favorável 

ao que o Ministro queria, contrário ao dos meus colegas, que calaram a boca por amizade a 

mim. Mas dei uma opinião contrária e eles tiveram as suas casas. Era uma meia dúzia só. E 

a classe toda é que ficou parecendo favorecida. Foi o Parsifal Barroso, que ficou muito meu 

amigo. Era um cearense, foi até governador do Ceará. E era um sujeito bondoso. Aí que eu 

confesso que eu... 
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LO - Que o senhor transigiu. 

 

CJ - Transigi nisso aí. Nessa e noutras coisas. 

 

GH - Agora, os atuários não tinham fama de serem muito, por parte dos associados dos 

institutos, dos segurados, de serem muito restritivos, cuidarem do dinheiro, de segurarem os 

benefícios, não permitirem muito a ampliação? Não tinha essa fama? 

 

CJ - Tinham. E são exatamente esses pedidos. Vou contar um caso do João Goulart. João 

Goulart fez um discurso em São Paulo prometendo aos operários... Não, prometendo aos 

aposentados e pensionistas um 13º salário, uma gratificação semelhante ao 13º salário, no 

mês de dezembro. Prometeu em discurso público. E, meses antes, ele me deu a possibilidade 

de uma viagem à Europa, em que eu recebia um dinheiro, uma ajuda de custo e com 

passagem, e o direito de comprar mil dólares pelo câmbio oficial, que era muito mais barato 

que o outro, e levar minha mulher. De maneira que eu era agradecido a ele. Ele era um sujeito 

generoso. Ele concordou com uma proposta que eu fiz, numa oferta que o Ministro da 

Fazenda da Espanha, que era a segunda pessoa do governo da Espanha no comando do 

governo, era o Ministro da Fazenda. Esse Ministro convidou dois atuários do Ministério do 

Trabalho para representar o Ministério do Trabalho num congresso internacional de atuária, 

em Madri. Eu vi aquilo e disse: “Alice, isso está um pitéu para nós”. Chamei o Gilberto Mira 

da Silva, que era muito inteligente, e que tinha mania... Ele comprava dólar, porque o dólar 

estava subindo sempre, então ele, para se defender da inflação, comprava dólar, que vendiam 

em casa de câmbio na Av. Rio Branco e tal. Então ele estava sempre com algum dólar. 

Queria viajar, era louco para viajar. Eu disse: “Ô Mira, você estuda aí uma exposição para 

eu fazer ao Ministro, como diretor do Serviço Atuarial, mostrando que o Ministério tem todo 

o interesse em ter dois representantes atuários nesse congresso. Porque eles vão discutir lá 

dois assuntos importantíssimos para o Ministério. É o seguro agrícola e um outro tipo de... 

Não, riscos seguráveis. Isso o Ministério do Trabalho ignora, não se trata aqui sobre esse 

assunto. Você faz uma exposição mostrando que o Ministério deve ter os dois representantes. 

E que um dos representantes eu indico que seja o atuário Gilberto Mira da Silva”. Era ele. 

Estava seco para passear. Ele estava meio maluco nessa ocasião. Ficou bom da maluquice. 

E disse: “E o outro você diga que fica a critério do Ministro. E deixa comigo”. Fui ao chefe 

de gabinete, que era o Hugo Faria, morreu há pouco tempo. Era um sujeito camarada. Então 

eu falei com o Hugo Faria na porta do gabinete do Ministro. Ele ouviu eu dizer que eu não 

indicava o outro por uma questão de pudor, porque eu queria que fosse eu, e eu não ia me 

indicar, mas que ele falasse lá ao Ministro para ver se podia ser eu. Verbalmente. E aí eu 

ouvi uma gargalhada. E o João Vital deu uma gargalhada, disse: “Eu conheço esse rapaz. 

Ele tem nos ajudado.” Botou um despacho. “Ponha um despacho assim: por ordem do 

Ministro – Ao Departamento de Administração – para cuidar do assunto e admitir a ida dos 

dois atuários. Do Gilberto Mira da Silva e o senhor Carlos Jourdan, como representantes do 

Ministério do Trabalho”. 

 

PG - Mas o senhor estava falando que ficou grato por isso. 

 

LO - Ao João Goulart. 

 

PG - Ficou grato ao João Goulart por causa disso. 

 

CJ - É. Fiquei grato. 
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PG - Mas aí, mais tarde, quando o João Goulart quis dar o abono de natal, o que houve? 

 

CJ - Houve o seguinte. Houve um projeto de decreto, feito por uns demagogos lá, por gente 

ligada ao Ministro, ligada ao João Goulart, para o Getúlio, Presidente da República, baixar 

um decreto... Baixar um decreto dando um, no fim do ano, a todos os pensionistas e 

aposentados, uma gratificação igual ao salário. Igual à pensão ou à aposentadoria. 

 

LO - Um abono de Natal. 

 

CJ - Um abono de Natal. E esse decreto, esse projeto de decreto teve um parecer muito forte, 

muito bem feito, do pessoal da Previdência. Mostrando que aquilo era possível dar naquele 

momento, porque o regime de custeio da Previdência era regime orçamentário e o orçamento 

não permitia um gasto extra daquele tamanho. Então, contrariava o parecer que foi 

formalmente para que se fosse baixado o decreto. Então, o João Goulart me chamou, depois 

de me dar uma viagem à Europa... Para eu dar uma... Eu já contei isso? 

 

PG - Não. 

 

CJ - Para eu dar um parecer, favorecer, de acordo com o decreto. Não, para contrariar tudo 

que a Previdência Social tinha dito. Eu olhei aquilo, disse: “Que abacaxi desgraçado”. Mas 

eu fui... Ele disse: “Eu tenho urgência em ter esse parecer. Porque vem aí o fim do ano e eu 

quero dar esse abono. E quero levar um parecer contrário ao da Previdência. E o senhor pode 

dar”. Eu disse: “Eu vou examinar o assunto”. E estudei o negócio e em vez de dar um parecer 

contrário, eu dei um parecer favorável, igual e forçando ainda mais... Mostrando que era 

impossível, porque era um regime orçamentário e não havia condições de tirar do orçamento 

um saldo para dar aquelas gratificações. E dei lá minhas razões. E houve um aniversário do 

Ministério do Trabalho, parece até que foi 25 anos do Ministério do Trabalho, não tenho 

certeza, e eu fui convidado pra ir. O João Vital ficou no lugar dele... 

 

GH - João Goulart? 

 

CJ - É. João Goulart. Ficou no lugar dele me olhando e olhando para mim, interessado, 

querendo saber qual era a minha opinião. E eu calado ali, papando o banquete. E lá pelas 

quatro horas eu já estava com o parecer pronto, fui lá ao gabinete dele e, com muito 

constrangimento e muito encabulado, eu tive que dizer a ele a verdade. E disse, com 

coragem. Eu disse: “Ministro, eu não posso dar esse parecer. Por causa dessas razões escritas 

aí”. Ele fez uma cara de ódio, torceu a boca, olhou para mim com uma raiva desgraçada... 

Mas ele foi correto. Porque ele podia me demitir, arranjar um jeito de me botar pra fora logo. 

Porque ele tinha prometidos aos trabalhadores em São Paulo Dar aquele decreto. A minha 

sorte é que estava ao meu lado um dos auxiliares do Ministério, que foi um rapaz de muito 

valor, esqueço o nome. Eu não me lembro. Desse eu não me lembro. E esse camarada, ele 

era o filtro, lá dentro do gabinete do Ministro, pras besteiras que os funcionários de lá faziam. 

Um projeto de decreto, qualquer coisa, dizia uma asneira, ele ia buscar nos arquivos dele, 

ele tinha tudo bem feito, bem organizado, ia buscar uma demonstração que aquilo estava 

errado, e dava um parecer lógico. Dario Borges Rohring. O nome dele. 

 

LO - Vamos aproveitar e trocar o lado. 
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Fita 4 - Lado B 

 

 

PG - O senhor já tem esse nome aí? 

 

CJ - Dario Borges Rohring. Esse Borges, eu estou na dúvida. Mas Dario Rohring eu tenho 

certeza. 

 

GH - Rohring? 

 

CJ - É Rohring. R O H R I N G. Rohring. Ele falou com João Goulart, disse: “Senhor 

Ministro, eu sou colega do doutor Jourdan no Conselho Técnico da Previdência Social. E 

estou muito a par dessa questão, como ele próprio, e eu estou de pleno acordo com o que ele 

disse.” E deu outras razões tão fortes quanto as que eu dei. O João Goulart então parou aquela 

cara de ódio e resolveu fazer uma maluquice. Ele baixou o decreto, que foi projetado para o 

Getúlio assinar, ele baixou como portaria do Ministro, que ele tinha prometido aos operários 

de São Paulo dar aquele decreto, ele baixou como portaria de Ministro. E o decreto saiu. Não 

o decreto. Saiu uma portaria do Ministro dando o negócio. Contra o parecer da Previdência, 

contra o meu parecer. Saiu a coisa. 

 

PG - Seu Carlinhos, e aquele episódio que teve a participação do Oswaldo Aranha? 

 

CJ - Isso é outra coisa. Foi também no tempo do João Goulart. E foi outra coisa que eu 

trabalhei contra, mas não apareci. Trabalhei contra o João Goulart. Porque o João Goulart 

queria... O Ministro do Trabalho, era ele quem projetava o aumento do salário mínimo. Em 

1954 ele era Ministro. Então ele fez um projeto de aumento de salário mínimo absurdo. A 

economia nacional não podia suportar. O salário mínimo era de 1.200 cruzeiros e ele 

aumentou para 2.400. Mas as classes comandantes da economia mostraram que a economia 

não podia suportar esse aumento. Que todas as empresas iam ser obrigadas a dobrar os 

salários mínimos. E não ia haver condições. Então o Getúlio nomeou uma comissão, 

presidida pelo Oswaldo Aranha, que não era lá muito... Não estava lá muito ligado ao 

Getúlio, mas era amigo. E o Oswaldo Aranha, presidente da comissão, convocou três 

funcionários do Ministério do Trabalho, que eram alheios à política do João Goulart. Esses 

três eram: o consultor jurídico chamado Oscar Saraiva e um estatístico, falei no nome dele 

noutro dia, você que tem melhor memória ... É meu amigo à beça esse rapaz. Tem uma 

avenida ali em Copacabana, perpendicular àquela que tem os túneis, tem aquele teatro e tal, 

vai dar lá no Hotel Méridien. 

 

GH - Gastão Baiana? 

 

CJ - Não. 

 

GH - Ministro Viveiros de Castro? 

 

CJ - Viveiros de Castro, o... 

 

GH - O senhor tem boas saídas para lembrar os nomes. Nomes de rua.  
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CJ - Eu tive uma época que eu perdi a memória. Então eu arranjei uma porção de métodos 

mnemônicos para guardar nomes, essa coisa. 

 

GH - Viveiros de Castro era estatístico?  

 

CJ - Era. Era o Lauro Sodré Viveiros de Castro. Era um rapaz muito corajoso e tinha o dom 

da palavra. Ele foi estatístico do SEPT. E foi diretor do SEPT. Não era nada lá nessa ocasião. 

Mas foi chamado, indicaram o nome dele por causa da coragem dele e da capacidade que 

ele tinha para poder agir na comissão. E convidaram a mim, porque era diretor do Serviço 

Atuarial. Então o Oswaldo Aranha fez uma reunião muito simpática, em que ele confessou 

que ele não entendia nada de salário mínimo. Nunca tinha ouvido falar na lei nem tinha lido 

a lei nem nada. Mas que ia passar umas férias de dez dias numa fazenda que ele tinha 

comprado no Estado do Rio. E quando ele voltasse da fazenda, aí então ele ia reunir o pessoal 

e dar opinião e dirigir os debates. E dito e feito. Depois de dez dias ele apareceu. E foi muito 

simpático. Aí ele mostrou que ele entendia mais de salário mínimo do que todos nós três 

juntos. Um camarada inteligentíssimo. E arranjou uma porção de argumentos, ele próprio, 

mostrando que aquilo era um absurdo. Eu levei argumentos de colegas meus. Um deles é 

que, aproveitar, na hora que se dava um bombom para os operários, que era um aumento de 

salário mínimo naquela base que eles queriam, alto, se dá, se exigir o comparecimento 

obrigatório de trabalho. Porque houve uma lei que os operários conseguiram para facilitar a 

falta deles ao trabalho. Então veio uma do comparecimento obrigatório. Então eu levei e 

disse: “O senhor, na hora de dar esse bombom, pode exigir que eles, para terem o aumento, 

compareçam obrigatoriamente ao trabalho, e aceitem essa lei, que existe, que está projetada. 

Não façam o barulho que estão fazendo”. Ele disse: “Boa ideia.” E ficamos lá amigos. Eu 

sei que... Ah! Depois ele foi no palácio Rio Negro, em Petrópolis o palácio do governo é Rio 

Negro? Foi no palácio Rio Negro, uma reunião em que o Getúlio ia receber o Oswaldo 

Aranha, como resultado dos estudos da comissão, e o João Goulart. Eu, com o Lauro Sodré 

Viveiros de Castro, fomos convidados para irmos ao palácio Rio Negro, com uma máquina 

de calcular e com um trabalhador bom de cálculo, para no caso, muito provável, do Oswaldo 

Aranha vencer, nós mudarmos todo o projeto de decreto que o Getúlio ia baixar, modificando 

o salário mínimo de 2.400 para menos. Então eu levei uma máquina de calcular da minha 

repartição e um colega, um rapaz lá que calculava muito bem, que acabou sendo atuário, 

levei e ficamos lá vendo a entrada do pessoal. Os puxa-sacos todos entrando para assistir o 

resultado e poderem falar com o Oswaldo Aranha, João Goulart e outros ministros que 

estavam lá, o Getúlio e tudo. E nós numa saleta vendo. O Lauro Viveiros de Castro foi muito 

espirituoso, porque entrou a Ivete Vargas, com os peitos grandes, gorducha e tal: “Mas como 

ela é petulante e abundante e não sei lá o que e tal.” Mas entrou a Ivete, o João Goulart e 

coisa. E nós esperando. Eu estava certo que o Oswaldo Aranha ia dar um parecer contrário. 

Porque eu simpatizei com ele e, pelas opiniões que ele deu, ele ia ter a coragem de trabalhar 

contra o João Goulart e dar uma opinião contrária. Mas ao contrário disso, quando acabou a 

reunião, veio a notícia. Ele, com certeza, em troca de algum favor político, ele foi de opinião 

que o que João Goulart queria era viável e era justo. E foi a solução dada. Veio o aumento 

de 1.200 para 2.400. Agora o pessoal está fazendo muito pior, porque estão fazendo de mês 

em mês. Você viu, outro dia estava em mil e poucos, está em 4.500. E o pessoal, como eu 

aqui, para um doméstico, está pagando 4.500 de salário mínimo. Duas domésticas. Mas o 

país vai morrer. Não sei o que há. É a inflação. 

 

GH - Agora, isso é muito comum, o Ministro prometia para todo mundo e aí tinha que chamar 

os atuários para ver se dava um jeito para... Essa situação era comum? Quer dizer, o senhor 
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narrou várias situações com o João Goulart. Era comum na gestão do Jango como Ministro 

ou foi comum nesse período todo que... 

 

CJ - Foi comum nesse período todo. Principalmente quando o governo queria contrariar a 

ideia. Aí pedia a opinião dos atuários, que os atuários iam dar uma opinião contra e que ele 

diz: está vendo? Eu não posso dar porque os técnicos não querem e tal. 

 

GH - Ah! Está. Principalmente no caso de ter que negar aumento de salários. Então, os 

atuários serviam mais para... 

 

CJ - É. O João Goulart, uma piada dele que é espirituosa e gozado é que eu gostei, não liguei 

a mínima. Foi numa dessas coisas que ele prometeu e pediu. E que eu contrariei. Não me 

lembro. Parece que foi esse negócio do salário mínimo... Não, do salário, não, do abono 

salarial de fim de ano. Eu contrariei, mas ele deu. Foi uma dessas coisas. Ele deu uma 

entrevista pública, pelo rádio, dizendo que o serviço atuarial era uma repartição cujo objetivo 

primordial e objetivo que figurava nos seus estatutos, era inventar estatísticas para contrariar 

a vontade dos trabalhadores. Isso saiu nos jornais e saiu no rádio. Houve colegas que 

disseram: Você tem que responder. Eu disse: “Responder coisa nenhuma, isso são palavras 

lá, o Ministro que dizia. Não me ofende em nada. E não é verdade, eu não vou”. Eu fiquei 

na moita. 

 

LO - Mas os atuários tinham consciência de que como um grupo, e eles estavam sendo 

usados? Quer dizer, na época. Hoje o senhor mostra consciência, mas na época tinham esse 

tipo de consciência? 

 

CJ - Tinham consciência. Houve uma ocasião, parece que foi com o Morvan Figueiredo, em 

que eles deram uma opinião contrária, sendo eles funcionários públicos, alguns com deveres 

de comando, como eu por exemplo, diretor e tal... 

 

GH - Cargos de chefia. 

 

CJ - Cargos de chefia, eles fizeram, deram uma opinião. Quem redigiu e muito bem redigido, 

com muita convicção, foi o Porto Carrero, um parecer contrário à criação do SESI, SESC... 

 

LO - SENAI e SESC. 

 

CJ - SENAI – Serviço Nacional da Indústria. SESC – do Comércio. E eles próprios depois 

fizeram os serviços de ensino. 

 

LO - É. Que é o SENAI e SENAC. O senhor tem razão. SESC e SESI. 

 

CJ - SESC e SESI. E o governo fez. Foi o Morvan Figueiredo, fez esse decreto, essa coisa, 

que eram ilegais, porque eram inconstitucionais. Pela Constituição, só se podia obrigar as 

coletividades a pagarem contribuição em caso de Previdência Social e de certos e 

determinados casos. Mas obrigar os empregadores a pagarem, era uma contribuição de 2%, 

uma coisa assim, era ilegal. Então houve uma reunião de serviço, o Paulo Câmara deu os 

breques e o Porto Carrero, que era fino para escrever, o pai dele foi quem produziu Cirano 

de Bérgerac, ele saiu ao pai, era um literato, além de ser matemático e coisa, ele escreveu, 

fez uma demonstração que aquilo era ilegal e aquilo foi para o Congresso. Não, não foi 
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Congresso, não. O Congresso, nesse tempo desse Ministro, o Orlando Dias de Figueiredo, o 

Congresso era do lado do governo, do lado do Getúlio. Mas o Getúlio tinha influência total. 

E o pessoal todo foi contra a ideia de fazer o SESI e o SESC. E o Conselho Atuarial, os 

atuários todos assinaram. E levaram uma esculhambação do Ministro, com perigo de serem 

demitidos, mas ficaram firmes. Foi uma das indisciplinas lá por causa de opinião, que o 

pessoal fez e com coragem. 

 

GH - Agora, o senhor tinha falado que naquela entrevista do João Goulart, sobre os atuários 

que vinham com estatísticas para contrariar os trabalhadores, isso daí tornava os atuários, os 

sindicatos deviam odiar os atuários, em geral? 

 

CJ - Pelo menos o diretor não. Eu, uma vez lá... Eu, toda vez que mudava... 

 

GH - Eu estou contando essa história porque o Rio Nogueira contou para a gente que os 

sindicatos quiseram bater nele uma vez, em Campinas, porque ele deu uma opinião pública 

contra lá uma reivindicação. Quiseram correr atrás dele. 

 

CJ - É. O Jessé Montello também. O Jessé Montello era atuário do... 

 

GH - Acho que talvez seja a história até de Jessé Montello. Tem razão. 

 

CJ - O Jessé Montello era atuário do Instituto dos Bancários, deu uma opinião contra os 

trabalhadores e os empregados, os bancários fizeram uma passeata com uma faixa dizendo: 

“Jessé Montello. Atuário burro!” E ele, vaidoso para burro sofreu como o diabo com esse 

negócio. 

 

GH - O senhor disse que o diretor, o senhor estava... Eles não tinham tanta raiva assim. Que 

história o senhor ia contar? 

 

CJ - Não tinham. Não tinham. Tanto é, eu vou contar o caso, que eu, sendo diretor, toda vez 

que mudava um ministro, mudaram 25 na minha direção, eu tinha que fazer um pedido de 

afastamento, botar o cargo à disposição, porque era um cargo de confiança. Mas eu não 

queria perder o cargo. Principalmente porque houve uma época que eu já estava quase 

chegando aos dez anos de diretor e tinha direito à agregação, em que o funcionário entra para 

o colégio dos cardeais, passa a ter o direito a ser diretor, mesmo que seja demitido. Com um 

salário de diretor. Eu estava nessa época assim. E mesmo antes ou depois eu tinha que fazer... 

Então eu apanhava um ofício, que o Paulo Câmara tinha feito, em que ele pedia demissão, 

pedia o afastamento do cargo, mas dizia, com muita habilidade, mas que estava à disposição 

para prestar qualquer serviço e tal. E levava para o Ministro. Apresentava-me. O ministro 

olhava para minha cara... E todos eles... 

 

LO - 25 vezes. 

 

CJ - É. 25 vezes. Até o Parsifal Barroso, eu tinha feito um favor a ele. Ele entrou no meu 

gabinete e pediu para que eu e mais uns atuários ali e tal estudássemos um projeto para que 

fosse automática a pensão às viúvas, a mulheres que sofressem dificuldades. Porque eles 

tinham, no Congresso, que fazer sempre uma lei especial, e dava um trabalho enorme para 

dar pensão a essas mulheres. Como a viúva do autor do Guarani, o... 
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GH - Villa-Lobos. 

 

CJ - Não. Villa-Lobos, não. 

 

GH - Carlos Gomes. 

 

CJ - Carlos Gomes. Ele levou isso, foi pedir isso, e eu chamei o Gilberto Mira e conversamos 

com ele e fizemos um projeto que ele gostou. E ele, sendo deputado traquejado, ainda 

melhorou e o projeto saiu. E ele ficou. Apresentou lá e ficou o projeto feito por ele, 

apresentado por ele, dando cartaz a ele, que toda mulher que sofresse dificuldade, que fosse 

viúva de um homem ilustre assim, coisa e tal, tinha uma pensão razoável. 

 

GH - Quer dizer, no caso anterior, antes desse projeto ser aprovado, cada caso era um caso, 

tinha sido votado pelo Congresso. 

 

CJ - Cada caso era um caso. E feito de maneira diferente. 

 

LO - Porque eles não eram contribuintes da Previdência. 

 

CJ - Não eram contribuintes. Então tinha que fazer. E o sujeito que fosse, que tivesse o 

interesse em fazer, como o Parsifal Barroso nessa ocasião tinha... Esses camaradas ficavam 

em dificuldade e de ver um caso especial, de ver como fazer. Não havia uma... E daí por 

diante passou a existir. E o Parsifal Barroso me via na rua, de automóvel, dizia: “Como vai 

Jourdan? Como vai Gilberto?” Era pelo primeiro nome. E ficou nosso amigo. E o Parsifal 

Barroso, quando ele foi nomeado ministro, eu entrei no elevador, porque eu tinha autorização 

para usar o elevador do ministro, como diretor, entrei no elevador do ministro, cumprimentei, 

ele disse: “Ah! Como vai, Jourdan?” Eu disse: “Foi bom encontrá-lo. Porque eu tenho aqui 

uma carta dirigida ao senhor em que eu peço, ponho meu cargo à disposição”. Ele, 

imediatamente, espontaneamente: “Não. O senhor está mantido”. De maneira que eu fiquei 

lá os 15 anos. E depois eu soube o porquê dessa história. Houve um ministro que ia para lá 

e ia demitir todos os diretores, ia fazer uma reforma geral. Então vieram me apresentar uma 

lista e dizia lá: fulano de tal, esse sai e entra beltrano, fulano de tal, sai e entra fulano, fulano 

sai e entra fulano, Carlos Leal Jourdan, continua. E aí eu fui saber que eu era protegido do 

Partido Trabalhista. E nem era trabalhista coisa nenhuma. Porque eu fiz ajuda a eles na... 

 

PG - O senhor era protegido do PTB? 

 

CJ - PTB. 

 

LO - Por que o senhor fez ajuda a eles como, que o senhor estava falando? 

 

CJ - Na minha administração, eu, influindo nas soluções que meus colegas davam aos 

problemas, eu dava soluções que favoreciam o Partido Trabalhista, às vezes. Eu via que era 

possível dar, que era correto, que não havia erro nenhum. 

 

PG - O senhor pegou ainda muito essa época do Getúlio e do Jango também? 
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CJ - Peguei. Não. Peguei o Getúlio... Eu fui nomeado no primeiro mês que o Getúlio 

assumiu, primeiro ou segundo mês, assumiu o governo legal, em 1951. E fique até a morte 

dele. Até a morte dele não. Continuei. Veio o Jânio Quadros, vieram os militares... 

 

GH - Em que momento tem maior interferência dos políticos sobre o serviço atuarial? Tem 

algum período específico, nesses vários presidentes, que o senhor acompanhou, de [19]51 

até [19]60 e poucos, em que tem uma influência maior da política partidária, dentro do 

Ministério do Trabalho? 

 

CJ - Não, não tinha sempre, conforme o caso a estudar e coisa... 

 

GH - Tem algum momento que chega a atrapalhar o trabalho? 

 

CJ - Não. A opinião era do Conselho. Eu, como presidente do Conselho, diretor do serviço, 

eu tinha que endossar o voto geral. De maneira que uma vez ou outra eu... 

 

PG - O Jânio mandou algum bilhetinho para o senhor ou não? 

 

CJ - O Jânio? Não. Nunca mandou. 

 

GH - Não deu tempo. 

 

CJ - Não deu tempo. A Ângela... Eu tenho uma filha... Isso não é para ser gravado. 

 

LO - Sobre o quê? 

 

P - Não, porque o senhor falou no Parsifal Barroso e no Jango. 

 

LO - Morvan Figueiredo, o Jango, o... 

 

GH - O período parlamentarista, o Jango muda, são vários ministros. Quer dizer, são vários 

ministros, são várias trocas de ministros, quer dizer, no período e na experiência 

parlamentarista. São vários... 

 

CJ - É. O povo chamava República Parlamentar. 

 

GH - O Franco Montoro, eu acho que foi ministro, o Hermes Lima ... 

 

CJ - Foi. O Montoro foi ministro. Foi um ministro que eu gostava muito. Muito agradável. 

 

GH - Essa experiência parlamentarista mudou alguma coisa para vocês? 

 

CJ - Nada, nada. 

 

GH - Nada? 

 

CJ - Ficou sem governo. Eram aqueles três militares lá que mandavam. Não queriam que o 

João Goulart fosse presidente. 
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GH - Quer dizer, então, o parlamentarismo não alterou nada. 

 

CJ - Não afetou nada. 

 

P - Mas o senhor estava elogiando o Franco Montoro como Ministro do Trabalho.  

Ficou um ano só. 

 

CJ - Eu gostei. Ele foi ... 

 

GH - Um ano. 

 

LO - Vamos aproveitar a oportunidade, trocar mais uma vez a fita. 

 

 

Fita 5 – Lado A 

 

 

GH - E também mobilizam a discussão, por exemplo, na área de benefício da Previdência 

Social, foi a aposentadoria por tempo de serviço. O senhor pegou essa discussão? Por que 

parece que foi governo Jango? 

 

CJ - Não. Foi em todos os governos. 

 

GH - Quer dizer, aposentadoria por tempo de serviço versus aposentadoria por idade. Os 

atuários parecem que sempre se colocaram contra a aposentadoria por tempo de serviço. 

 

CJ - É. Contra. Porque é um dos benefícios mais caros e menos sociáveis. Porque o que 

queriam é que o aposentado fosse aposentado com 50 anos. Até com 45. De maneira que 

aqui no Brasil, eu, por exemplo, comecei a trabalhar com 17 anos. Saí do Colégio Militar... 

Quando eu me aposentei, eu tinha cerca de 40 anos de serviço, e assim havia muitos. Mas 

eu me aposentei com 66, são 40 anos? Quase isso, 38. Mas havia muita gente moça, muito 

capaz de trabalhar, se aposentava por tempo de serviço. Então, os atuários, principalmente o 

Quartim, calculava o custo dessa aposentadoria e mostrava que era muito caro e que não era 

tão sociável quanto os outros, como, por exemplo, aposentadoria por invalidez, a pensão. 

Eram mais necessários. 

 

GH - Agora, e as aposentadorias especiais? Passavam por pareceres do serviço atuarial? 

Quer dizer a aposentadoria do aeronauta, do jornalista, essas aposentadorias. Mais 

recentemente a dos professores. Essa é a mais recente. Essas aposentadorias especiais, que 

diminuem o tempo necessário para o indivíduo se aposentar, devido a uma determinada 

profissão. Teve esses casos discutidos?  

 

CJ - Teve sim. Eu ia contar um que eu não gostaria que aparecesse aí, porque... 

 

GH - Assim o senhor está tentando tornar essa entrevista... 

 

PG - Pode gravar que depois se achar que não quer consultar, a gente... 

 

GH - A gente rabisca. 
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CJ - É. Porque eu vou esculhambar o governo militar. 

 

PG - Bom. Pode ir. 

 

CJ - Pode mandar brasa? 

 

GH - Pode ir em frente. O senhor está seguro aqui. 

 

CJ - Houve uma... Houve um aumento na contribuição, que era a taxa de 5%, houve um 

ministro, cujo nome eu me esqueço, que fez uma lei para os ferroviários e empregados do 

serviço público, dando uma aposentadoria, dando uma aposentadoria não, aumentando o 

salário de contribuição, que era, no início era dois mil cruzeiros o máximo da contribuição. 

Depois aumentaram para cinco salários mínimos. Quando era dois mil cruzeiros, o sujeito 

que tem o salário de benefício baseado no salário de contribuição, tinha um salário na base 

de dois mil, que era uma ninharia já na época... em certa época. Então, fizeram uma lei 

aumentando para cinco salários mínimos. Depois veio esse ministro, cujo nome eu não me 

lembro, que fez uma lei dando para os ferroviários e empregados em serviço público, um 

salário no máximo igual a dez salários mínimos. Tinha contribuição de dez salários mínimos. 

E aí eles passaram a ter um salário de benefício muito maior, calculado na base de dez 

salários mínimos. Depois veio uma outra lei aumentando esse limite de dez para 20. Essa 

lei, o Rio Nogueira interferiu. Foi até o Congresso e falou naquelas comissões, mostrando 

que era demais 20 salários mínimos. Então botou uma emenda dizendo que o funcionário 

contribuía sobre o que ganhasse, mas recebia sobre um salário de benefício calculado na 

base de dez salários mínimos em vez de 20. Contribuía sobre 20, ou até mais, eu, no meu 

tempo, eu contribuí sobre mais de 20, na Federal de Seguros. E, quando saiu a lei, era sobre 

20. Mas, no salário de benefício era calculado sobre dez. O Rio Nogueira botou um artigo, 

uma emenda, dizendo que o salário de benefício era calculado sobre dez salários mínimos. 

Embora você contribuísse sobre 20 ou mais. Mas, esse salário de benefício, com o tempo, ia 

sendo aumentado, ano a ano, de um salário mínimo, por ano de contribuição. De maneira 

que só depois de 10 anos de contribuição é que... 

 

LO - É que ele podia chegar a 20. 

 

CJ - Ele podia chegar... Nem a 20. Ficou no máximo de 18. Ficou essa emenda prevalecendo. 

Aí os aviadores, que eram de uma categoria elevada e de capacidade, havia brigadeiros que 

saíam da aeronáutica e passavam para aviação civil, arranjavam emprego na aviação civil, 

eles conseguiram uma lei dizendo que o salário deles não devia ser alterado na proporção, 

na percentagem do aumento. Mas uma lei mal feita e que não dava para entender o que eles 

queriam, que era um aumento na percentagem do aumento, o aumento de benefício, na 

percentagem do aumento de contribuição. Passou de dez para 20. Uma coisa assim. E eles 

ganhavam, alguns, miseravelmente, tinham merecimento para ganhar mais. Mas o fato é que 

não tinham direito. Eles ganhavam até um salário de até seis salários, até 60 cruzados, por 

causa da lei do aumento do salário mínimo e coisa, da contribuição que eles tinham obrigação 

de pagar, eles tinham direito a receber 60 cruzados de aposentadoria. Então, eles 

conseguiram, fizeram um pedido ao governo para que o aumento deles fosse na percentagem 

usada, sei lá o que e tal. E tinha uma interpretação do que era percentagem que eles queriam... 

Percentagem é uma coisa que qualquer menino que estuda aritmética sabe. Eles queriam que 

o artigo da lei fosse interpretado como se o aumento deles fosse na percentagem de 100% 
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ou não sei quanto por cento do salário, que era salário alto que eles ganhavam. Então esse 

processo foi para o Ministério do Trabalho, recebeu um parecer perguntando o que era 

interpretação de percentagem. Um cara lá deu, explicou o que era percentagem, o relator, e 

eu aprovei. Aprovei e o parecer do Conselho Atuarial, que se chamava resolução, acordo do 

Conselho Atuarial, foi publicado no Diário Oficial. E foi introduzido no processo. E o 

processo foi para o Departamento Nacional de Previdência Social. Quando chegou lá, esses 

brigadeiros retiraram o parecer senatorial e o parecer continuou no departamento, sem o 

parecer do Conselho Atuarial, que definia o que era percentagem e mostrava que aquilo era 

um aumento de contribuição, não era aumento de salário. E era uma percentagem sobre o 

salário para aumentar a contribuição. Não era para aumentar a aposentadoria. Foi. E lá, no 

Departamento, deram um parecer favorável a eles. Então eles ganharam. Isso aí, pelo amor 

de Deus, vocês não botam aí não. Eles ganharam na Justiça, foram na Justiça, e a 

percentagem devia ser interpretada daquela maneira que eles queriam e que devia ser sobre 

o salário deles, que era alto, para dar aposentadoria. De maneira que eles, em vez de 60 

cruzados, que era o salário mínimo naquele tempo, que era o que eles tinham, eles passaram 

a ter 60 mil, uma fortuna na época. E um camarada muito corajoso, um alemãozinho, do 

Instituto de IAPTEC... IAPTEC não, o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Empregados do Serviço Público... IAPFESP9*. Esse alemãozinho, conversando com gente 

de lá do serviço, soube que havia um parecer do Conselho Atuarial que não estava no 

processo, que tinha sido retirado. E que estava... Esse parecer estava... 

 

LO - Publicado no Diário Oficial. 

 

CJ - Publicado no Diário Oficial. Então ele arranjou a publicação do Diário Oficial e fez 

uma reclamação corajosa, mostrando esse crime que fizeram, dentro do processo de tirar um 

parecer negando aquilo que eles queriam, aquela interpretação. Eles aí voltaram. Mas eles 

ganharam a questão na Justiça e passaram a receber no IAPFESP, receber junto com os 

condutores de bonde, que eram os empregados da Light, junto com gente humilde, que 

ganhava mesmo era 60 cruzeiros, que era o salário mínimo da época, eles foram lá receber 

os atrasados. Houve uns três ou quatro que levaram malas para botar dinheiro dentro, uma 

quantidade enorme para carregar, porque a quantidade de dinheiro era enorme. Foram lá e 

os condutores de bonde, essa turma, fizeram um esporro danado, ele cantou de galo na 

imprensa, essa coisa, e o alemãozinho, criticando, eles quiseram prender o alemãozinho 

como comunista. E aí fizeram outra petição. Eu aí eu fiz uma falha, em que eu fiquei 

acovardado e fiz uma besteira. Porque tinha um sujeito monstro, entre eles tinha um 

brigadeiro que era um touro de forte, que levou... Eles foram uns cinco ou seis, foram juntos 

com o irmão daquele interventor na Bahia, que era no tempo da Revolução do Getúlio, foi 

Ministro do Exterior... 

 

LO - Oswaldo Aranha. 

 

CJ - Não. Hein? 

 

LO - Ministro do Exterior. Foi governador da Bahia. 

 

GH - Otávio Mangabeira não é. 

 

 
9* IAPFESP – Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados do Serviço Público. 
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CJ - Não. Que Otávio Mangabeira! Era contra o Getúlio, contra esse troço todo. É o... 

 

GH - Depois o senhor se lembra. 

 

CJ - Mas o irmão desse camarada era meu amigo. Eu recebi um telefonema do gabinete do 

ministro para atender esse sujeito, que ia levar os tais brigadeiros lá. E eu estava com o 

Gilberto Vieira da Silva. 

 

LO - Gilberto Vieira da Silva. 

 

CJ - É. Estava lá junto com ele, por acaso. Ele não se meteu com o caso. Mas, pela fisionomia 

dele, eu vi que ele se admirou da resposta que eu dei aos camaradas. E que eu me acovardei 

depois que eu dei a resposta. Eles me pediram, depois de discutirem e quererem que a 

interpretação, percentagem era isso assim, assim, que tinha que ser sobre o salário e coisa, e 

disseram para mim que eu devia ir na presidência do conselho atuarial, obrigar os 

conselheiros a interpretarem a percentagem da maneira como eles queriam. Eu então disse: 

“Mas senhores brigadeiros, o Conselho Atuarial é um órgão soberano e não trabalho debaixo 

de pressão”. Quando eu olhei, o Gilberto Vieira fez uma cara de admiração e de respeito a 

mim, porque eu tinha esculhambado os brigadeiros. E tinha um general que era amigo do 

meu irmão. Estava no meio deles. Que não tinha nada com o peixe, mas foi lá porque... 

Apresentou-se como amigo do meu irmão, que é general também. E eu falei assim, mas aí... 

Eu digo: “Mas bom, quer dizer” e... E aí eu retirei o negócio. Porque eu senti. O tal brigadeiro 

era capaz de me dar porrada ali. Era um sujeito... Ele me mostrou, para mostrar que ele tinha 

direito, ele mostrou que ele trabalhou a vida toda dele em oficinas, que ele estava com as 

mãos calejadas, que estava com a musculatura toda alterada, de tanto esforço muscular que 

ele tinha feito na vida, nos trabalhos que ele fez. De maneira que, quando eu vi ele avançar 

assim para mim, eu fui retirando o negócio. Eles também entenderam que, se me agredissem, 

era desacato à autoridade. Que eu não era brigadeiro, mas ali dentro, chamava aquele pessoal 

lá, e tinha gente lá capaz de dar porrada neles. Mas não quis levar a esse ponto. Pois bem. 

Esses camaradas levaram o caso a Justiça outra vez e, com toda essa... eles ganharam a 

questão. Ganharam a questão. Porque era justo haver um aumento compatível com a posição 

deles, não. 

 

PG - Um pouco de força ajudou? 

 

CJ - Hein? 

 

PG - Um pouco de força ajudou. 

 

CJ - É. 

 

LO - Agora, uma coisa que nós pulamos um pouco, eu gostaria que o senhor pudesse 

detalhar, e o relacionamento desse Conselho Atuarial com os diretores de atuarias dos 

institutos. Por que nesses 15 anos os institutos tinham seus diretores de atuária próprios? 

 

CJ - Tinham. 

 

LO - Era fácil esse relacionamento? 
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CJ - Era. Não havia, como agora, no atual INPS, INAMPS, não existe mais IAPI, IAPC, mas 

existem atuários que trabalham na área do antigo IAPB, IAPC, e olham os problemas deles. 

Então existe hoje, em vez de ser serviço atuarial, é Coordenadoria dos Serviços Atuariais. 

Naquele tempo, o que devia haver era uma coordenadoria comandando, dando as dicas lá, 

para eles fazerem as coisas. Não havia isso não. Mas havia um entendimento entre os atuários 

dos institutos e o atuariado. Esse entendimento começou muito bem com Severino 

Montenegro. 

 

GH - IAPC. 

 

CJ - Hein? 

 

GH - Do IAPC. 

 

CJ - IAPC. Porque ele era atuário do IAPC, estava sozinho, era, como todos os outros, 

engenheiro, não era formado em atuária, mas tinha muita capacidade. Os outros atuários, eu 

e os outros todos, trabalhávamos juntos. De maneira que quando a gente tinha um problema 

mais complexo em que um conhecia a matéria mais e o outro menos, um ajudava o outro. 

De maneira que o grupo se ajudava. E o Severino tinha, teve esse merecimento de ser isolado. 

E ele sozinho, ele foi um grande atuário do IAPC. Ele fez trabalhos que os outros estavam 

fazendo em conjunto, ele fez sozinho e apareceu. 

 

LO - E por quê? O IAPC tinha só ele como atuário? 

 

CJ - Só ele como atuário. Ele tinha um auxiliar, que era uma pessoa da confiança dele, que 

sabia calcular, mas não era atuário. Ainda está lá. 

 

LO - Agora era sempre assim homogênea essa relação? Porque, pelo que parece, os atuários 

todos pensavam de forma muito parecida. 

 

CJ - Ah! Sim. 

 

LO - Não tinha um atuário que achasse que era o contrário? Não? Parece que eles todos 

realmente pensavam de forma muito parecida. 

 

CJ - É. De um modo geral, em todos os problemas, eles eram coerentes. 

 

LO - Não existia uma dissensão, alguém que achasse que a atuária devia ser compreendida 

de uma outra forma? Não existia, nesse momento? 

 

CJ - Não. 

 

LO - Porque eu falo, por exemplo, profissionalmente, eles se diferenciam muito. O Jessé 

Montello é uma figura diferente daquilo de um Oscar Porto Carrero, se bem que é um 

aprendiz nato, mas são pessoas que têm um projeto de vida diferente, inclusive. Nesse 

sentido, o Jessé Montello era um atuário modelo, assim como o Severino Montenegro? Eles 

não divergiam? As teses eram mais ou menos as mesmas? 
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CJ - Não... A não ser que um interferisse no trabalho do outro. Isso havia, para esse fim, 

havia discussões técnicas no Instituto Brasileiro de Atuária. No Instituto Brasileiro de 

Atuária, todo ano havia duas assembleias. Uma Assembleia Geral que cogitava da 

administração, das finanças, e uma outra Assembleia Técnica, em que os atuários 

apresentavam trabalhos técnicos. Esses trabalhos técnicos eram apreciados na Assembleia e 

debatidos... Designado um relator de um trabalho técnico e o sujeito opinava. E às vezes era 

de opinião contrária à do autor do trabalho, mas dava opinião, o autor se defendia, e aquilo 

no fim era publicado num boletim. E a Assembleia Técnica... A Assembleia Geral era 

publicada num anuário. Eu fui lá, eu fui diretor de publicações, primeiro... Um trabalho 

desgraçado. Aí é que eu vi como é a imprensa. O trabalho que deve ser fazer um jornal como 

O Globo, Jornal do Brasil, porque eu, para fazer esses dois anuários, num ano, eu sozinho, 

como é que chama? 

 

LO - Secretária? 

 

CJ - Secretária, não. Uma... 

 

LO - Uma rotativa. 

 

CJ - Não. Uma empresa de jornalística, uma imprensa contratada para publicar, eu tinha que 

fazer revisão, tinha que fazer as redações das assembleias e tudo. E peguei no meio do 

caminho um anuário que já estava atrasado. E uma imprensa que não tinha capacidade. 

Porque os trabalhos técnicos de atuária têm uma simbologia toda especial. Que nem na 

matemática existe, sigma, integral. Lá tem outras muito piores. Essa empresa contratou o 

trabalho, que foi o maior anuário, o maior boletim que houve, era dessa grossura, tinham 

trabalhos importantes, essa imprensa não conseguiu me dar... Eu fazia uma revisão, mandava 

para eles, eles consertavam, quando eles mandavam para eu ver, voltava corrigido o que eu 

fiz, mas com outros erros. 

 

LO - Isso foi em que ano, hein? Aproximadamente. 

 

CJ - Isso foi em [19]46, mais ou menos. 

 

LO - O senhor foi diretor de publicações do Instituto de Atuária. 

 

CJ - Aí depois fui presidente. Também não me lembro em que época. Fiquei dois anos como 

presidente. Sofri para burro lá. 

 

LO - Por que o senhor sofreu? 

 

CJ - Porque eu não dava o couro para presidente coisa nenhuma. Não tenho o dom da palavra, 

vocês estão vendo aí. 

 

GH - Agora, um outro momento importante, ainda no período da década de [19]50, é a 

questão da Lei Orgânica da Previdência Social. O senhor teve algum contato, alguma 

participação nos debates sobre a unificação, uniformização dos benefícios? 
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CJ - A Lei Orgânica saiu em 1960. Antes de existir a Lei Orgânica, os atuários, no Conselho, 

eu era o diretor já, no Conselho eram de opinião que o plano de benefício da Previdência 

devia ser modificado. Então, apareceram alguns que se uniram num critério para essa Lei 

Orgânica para o benefício. Esse critério, que venceu, estabelecia o vencedor, estabelecia um 

plano em que... Mas, o critério que ficou estabelecido é que o plano de benefício devia 

favorecer à família e não aos indivíduos pessoalmente. Então se estabeleceu, ficou uma ideia 

geral, que o plano devia dar uma percentagem do salário para a família, tivesse ela quantos 

membros tivesse. E uma percentagem para cada membro da família. De modo que um 

homem que deixava só esposa, ele deixava, parece que 50% do seu salário. Eu não me 

lembro qual era a percentagem. Mas a ideia era essa. O que tivesse a esposa e um filho ou 

tivesse dois filhos só, sem a esposa, deixava 50% para a família e 5 ou 6% para cada 

beneficiário. Até um certo número para não ultrapassar, porque se fossem, por exemplo, 6% 

para esse exemplo que eu estou dando, com 8 beneficiários, 8 x 6 = 48%. Com mais o salário 

lá da família, dava 98. Se tivesse mais, dava mais que o salário do ativo, quer dizer, do 

decurso em atividade. E esse plano ficou sendo debatido uma porção de tempo e tal. Até que 

houve oportunidade, em 1960, de se fazer esse plano. E fez-se o plano numa lei, 

estabelecendo que seria feito um regulamento, depois da lei do plano, um regulamento, num 

prazo determinado. Quem fez o regulamento foi o Moacyr Cardoso de Oliveira, que era um 

entendido na matéria. E fez. Mas ele fez o regulamento numa pressa louca, ele sozinho, não 

aceitou colaboração, o Conselho Atuarial não interferiu no regulamento, e saiu num prazo 

curto de uns dois meses assim. Ficou barbado, não fazia a barba, ficou dentro de casa só 

escrevendo o negócio. De maneira que saiu uma esculhambação. Saiu uma porção de falhas 

no regulamento. Mas com o tempo foi-se corrigindo. O próprio Moacyr Cardoso de Oliveira 

ouviu as opiniões e hoje é isso que está aí. O INAMPS, INPS, que pode não dar mais, porque 

o regime é orçamentário, o dinheiro não chega, a inflação está aí comendo o salário do 

pessoal, mas está um trabalho feito. Que serviu e muito. E podem criticar o que quiser, mas 

a Previdência Social foi uma vitória para os trabalhadores. 

 

LO - Agora, não sei se o senhor lembra, mas parece que foi dentro do Serviço Atuarial que 

surgiram as primeiras ideias de uma consolidação geral das leis de previdência. Havia até 

uma ideia de consolidação das leis da Previdência Social, no período do governo Getúlio. 

Quer dizer, havia dentro do Conselho Atuarial essa ideia de consolidar as leis, de fazer uma 

Previdência unificada? A ideia de unificação passava, era aprovada pelos atuários? 

 

CJ - Bom, essa ideia foi aprovada. Tanto é que eles começaram a falar e surgir esse plano de 

benefícios que eu falei e que acabou na lei da Previdência Social, em 1960. 

 

LO - Com o apoio dos atuários. 

 

CJ - Com o apoio dos atuários. 

 

PH - Agora, com relação à Assistência Médica, sempre foi um problema. Qual era a posição 

dos atuários em relação à expansão dos serviços médicos? Já que uma coisa é calcular 

benefício, a gente pega lá uma tabelinha de morbidade, moralidade, tem possibilidades, o 

senhor mesmo falou de uma tabela de acidente de trabalho, quer dizer, como é que era o 

cálculo em relação aos serviços médicos? 
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CJ - Bom, os serviços médicos, houve um cidadão, Raposo... 

 

PH - Thomas Russel Raposo. 

 

CJ - Thomas Russel Raposo, que era médico do IAPI, e que era um estudioso da matéria, 

que sabia um pouco de matemática, sabia matemática, ele estudou e colecionou as 

estatísticas da Previdência dentro do IAPI, e tinha o custo do leito, o número de leitos 

possíveis, que a Previdência podia adotar. E foi um grande trabalhador nessa matéria. E 

ajudou os atuários. E saíram muitas soluções para Assistência Médica, com o auxílio desse 

Raposo de oliveira, que comparecia ou compareceu em algumas reuniões, que influiu... 

 

LO - Agora, os atuários confiavam nessa tabela do Thomas Russel? Quer dizer, havia 

confiança de que a Assistência Médica era passível de um cálculo atuarial? O senhor 

acreditava que era possível pegar a Assistência Médica e fazer cálculo atuarial com a 

Assistência Médica? Podia-se prever quanto se ia gastar com Assistência Médica? 

 

CJ - Ah! Era. Com essas estatísticas do Raposo... Thomas Russel... 

 

LO - Raposo de Almeida. 

 

CJ - Raposo de Almeida... Com essas estatísticas dele se conseguia calcular o custo do leito, 

o custo do tratamento. Mas sempre houve uma exploração da parte dos médicos, dos 

doutores, que queriam ganhar mais e coisa, e tiravam da Previdência o máximo possível. E 

se uma briguinha lá entre eles... O Thomas era correto. 

 

LO - Quando é que o Thomas Russel se aproximou dos atuários? O senhor lembra em que 

época mais ou menos? 

 

CJ - Não me lembro, não. 

 

LO - O senhor teve contato próximo com ele? 

 

CJ - Tive. 

 

LO - Foi o quê? Especialmente depois da década, quer dizer, [19]46, depois da Constituinte.  

O senhor não lembra da época. Foi logo perto da LOPS? Não? 

 

CJ - Eu não. Os colegas lá é que tinham os cálculos, essa coisa. Agora, eu o conhecia. E eu 

próprio me favoreci das estatísticas dele, porque eu fiz um plano para o Ministério da Guerra, 

aquele Marechal que comandou a Revolução, que trouxe as tropas de Minas para o Rio... 

 

LO - Mourão Filho. 

 

CJ - Mourão Filho. Era diretor do serviço médico do Exército e me escreveu uma carta 

dizendo assim: Prezado Cidadão, eu li no estatuto da sua repartição que a sua repartição tem, 

entre outras atribuições, o encargo de ajudar as entidades estatais, entidades governamentais, 

ajudar no trabalho, nos trabalhos atuariais. Eu sou uma entidade governamental, sou diretor 

tal, assim, assim, e desejo que o senhor nomeie um atuário para estudar um problema de 

Assistência Médica que existe no Exército e de cuja solução eu tenho ideias a respeito, e 
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desejo que o senhor nomeie esse atuário para aqui. Então eu reuni os atuários e nenhum quis 

ir. Disseram: “Vestido de pato eu não vou”. Nenhum quis ir. Ainda mais sendo obrigatório, 

Exército e tal. Então fui eu próprio. Apresentei-me a ele. Quando eu cheguei lá, eu simpatizei 

muito com ele. Mandou chamar um médico ilustre do Exército para ouvir a conversa. E 

contou que ele era general. E quando ele era coronel, uns anos antes, a mulher dele morreu 

de câncer, e ele teve que pagar o tratamento da mulher. E até hoje, ele sendo general, ele 

estava devendo dinheiro desse tratamento. Então ele andou examinando o serviço médico 

do Exército e viu que o Exército só tinha uns três grandes hospitais. Tem um hospital Central 

do Exército, aqui no Rio de Janeiro, tem um no Rio Grande do Sul, tem outro não sei onde, 

e só isso. Então ele achou de fazer um serviço de Assistência Médica para os militares. E 

queria que eu estudasse o custo do tratamento de uma doença. Por exemplo, tuberculose ou 

isso ou aquilo. Quanto é que custava o tratamento. Eu então expliquei a ele. “Senhor General, 

uma doença pode ser muito simples, uma gripe e, dada as circunstâncias, leva o sujeito a 

uma situação de calamidade e até à morte. E eu tenho a impressão que é incalculável isso. E 

pode haver outras doenças, que levam o sujeito a um tratamento mais fácil, um cuidado que 

ele próprio tome, e custe muito mais barato, que essa mesma doença. De maneira que uma 

média de tratamento da doença pela doença, eu acho que é impossível.” Aí o médico do 

Exército pediu a palavra e ficou de acordo comigo inteiramente. E deu exemplo que eu não 

me lembrava, não tinha conhecimento. Então eu dei uma ideia. Eu disse: “Eu tenho a 

impressão que isso que o senhor quer se pode fazer. E com a experiência da organização, se 

pode melhorar, com o tempo, o projeto feito inicialmente, com a experiência.” Uma palavra 

assim. Ele foi e disse: “Eu gostei muito dessa sua palavra experiência. E vamos ver o que o 

senhor pensa.” Eu disse: “Eu tenho uma estatística do Thomas Russel Raposo de Almeida, 

em que eu posso fazer um cálculo, que não é uma coisa perfeita, certa, mas é um cálculo que 

pode ser aceitável. E com o tempo, com a experiência da organização, se pode aceitar no fim 

de algum tempo e melhorar o que foi projetado de início. Eu vou pensar nisso e dar uma 

opinião.” Então eu fiz uma... Ele me deu o quadro dos oficiais do Exército, o quanto cada 

um ganhava, desde tenente, o sargento não ia ter essa regalia não, mas os oficiais iam entrar 

para essa organização, pagando alguma coisa, eles próprios. E eu fiz um projeto e apresentei 

a ele. Estudamos a organização. Eu apliquei, fiz um cálculo que eu disse que eu errava a 

favor da segurança, ia dar um resultado possivelmente maior do que o necessário para custear 

a organização. E que, com o tempo, se poderia melhorar. Ele então fez comigo... Ele redigia 

muito bem. O marechal e coisa. Ele foi na casa dele, me levou, lá em Copacabana, e eu 

escrevi uma justificação e um projeto de lei, porque a organização só podia subsistir se 

houvesse uma contribuição obrigatória dos militares. E ia ser em torno, se não me engano, 

de 2%. Uma coisa mínima. E fiz uma justificação e fiz um projeto de lei. E ele, ali mesmo, 

ele melhorou. Ele entendeu o que eu queria e apresentou o projeto melhorado e a justificação 

também melhorada. E se não me engano o Porto Carrero me ajudou a escrever a justificação. 

Ele também ajudou e melhorou. E o negócio foi para frente. Agora, por minha sorte, o 

Ministro da Guerra era o Canrobert, que era candidato a Presidente da República, Canrobert 

Pereira da Costa, era candidato a Presidente da República e ele viu que tinha que haver um 

projeto de lei e ele não podia fazer aquilo sem ouvir o Congresso. Tinha que mandar o 

projeto, uma justificação, tudo. Ficou de acordo, mas resolveu consultar os oficiais do 

Exército, porque eles iam ter que contribuir obrigatoriamente. E aí aconteceu... Eu ia visitar 

o meu irmão sempre, era diretor do Arsenal de Guerra, do Arsenal do Andaraí, eu ia de vez 

em quando almoçar com ele lá. E ele dizia: “Ô Carlinhos, que sacanagem é esse que você 

está fazendo, está querendo tomar o dinheiro da gente?” Eu disse: “Não, isso não é 

sacanagem. É um negócio em benefício para os militares. E se fizerem, é uma insignificância 

de contribuição que vai dar uma Assistência Médica muito superior a que vocês têm no 
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Hospital Central do Exército e em outros hospitais militares. E podem tratar de todas as 

doenças.” Havia até tratamento no estrangeiro, câncer, tudo que fosse necessário, essa 

organização teria capacidade de pagar a viagem do paciente e pagar possivelmente parte do 

tratamento lá, com um abatimento que o governo, sendo coisa de militar, o governo poderia 

conseguir, lá nos Estados Unidos ou outros países. Mas foi com os militares. E eu aí eu tive 

uma grande satisfação, porque eu não queria ver meu nome envolvido naquele negócio, 

porque era um problema complicado. E podia dar mal. Eu tive uma satisfação porque os 

militares, 95% foram contra. E só cinco que aprovaram. De maneira que ficou para lá. 

 

LO - Foi abandonado. 

 

CJ - Foi abandonado. E fui eu que fui a vítima, porque nenhum dos colegas quis ... Escuta, 

eu estou falando besteira à beça. Isso aí não vai sair... 

 

LO - Deixa com a gente. Depois a gente limpa tudo. Sob garantia. 

 

GH - Eu tenho uma pergunta aqui para o senhor. Em relação, primeiro, com a queda do João 

Goulart, o senhor continua como diretor no governo Castelo Branco? 

 

CJ - Continuei como diretor. Continuei. 

 

GH - Até quando o senhor fica como diretor? 

 

CJ - Eu fiquei como diretor até quando eu me aposentei, em 1966. 

 

GH - [19]66. 

 

CJ - É. Em março de [19]66. 

 

GH - Parece que o senhor participou da questão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Da confecção do plano... 

 

CJ - Sei. Isso aí os meus colegas, principalmente o Silvio Pinto Lopes, se fosse vivo, ia 

contestar. Porque esse Fundo de Garantia, eu não sabia, não ouvi eles conversarem lá às 

portas travessas sobre esse caso. Mas houve uma, no tempo do Castelo Branco, o Ministro 

do Trabalho era o Arnaldo Sussekind, houve uma crise de desemprego em São Paulo. Então 

o Arnaldo Sussekind me chamou e me encarregou de reunir os meus colegas, isso numa 

sexta-feira, de reunir os meus colegas para estudar o seguro-desemprego. Porque estava 

havendo um grande desemprego em São Paulo. Então, eu conversando com ele, disse: “Isso 

é um absurdo. É uma espécie de seguro post-mortem. O desemprego já está desencaminhado 

e a gente faz um seguro do risco que já está correndo. E esse seguro é um seguro que os 

atuários têm aversão a ele. Porque as estatísticas são muito influenciadas pela política. A 

política pode provocar um desemprego, pode haver uma crise entre os empregadores por 

causa de política e tudo, e haver desemprego. De maneira que eu vou falar com meus colegas, 

mas vou ter grandes dificuldades. Eu vou fazer o possível para atender o senhor.” Ele disse: 

Então vá lá.” Eu fui, reuni o pessoal. Todos foram contra o seguro-desemprego. Ainda mais 

que estava... Então eu telefonei para o Porto Carrero ... 

 

LO - Quando o senhor está falando, os meus colegas, é o pessoal do Conselho de Atuária? 
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CJ - Do Conselho de Atuária. Eu telefonei para o Porto Carrero, que estava... Era tuberculoso 

e sofria de enfisema. E sofria muito. Ele esteve à morte várias vezes. Ele teve três vezes 

tuberculose galopante. Ele morava em Petrópolis, quando ele vinha ao Rio, ele tinha que 

trazer uma bomba de oxigênio. Uma pequena, para ficar cheirando e uma outra grande para 

alimentar a pequena e ele próprio respirar. E eu então consegui com um ministro, que foi 

amigo de infância dele, eu consegui que esse ministro aprovasse uma portaria minha, dando 

a ele uma atribuição externa para fazer estudos externamente e coisa, e com o ponto 

garantido. Porque ele, se fosse aposentado, teria uma redução muito grande o salário. Porque 

o aposentado no serviço público, por invalidez, que era o caso dele, tem tantos 30 avos 

quantos anos de serviço tivesse. E ele, desde muito tempo, ele estava nessa situação. Ia ter 

uma aposentadoria, a metade do salário e coisa e de um outro emprego que ele tinha, ele não 

ia ter benefício nenhum. Era casado, tinha encargo e coisa. Então eu consegui do ministro 

uma aprovação de uma portaria minha dando a ele essa atribuição externa. E ele, sendo um 

homem muito capaz, e agradecido por esse procedimento meu, eu explorava ele. Eu, por 

telefone, pedia um projeto de lei que o Senado pediu, um grupo de senadores que queria lá 

o projeto, eu conseguia que ele me desse em uma semana o projeto bem feito, com 

justificação, tudo. E eu é que ficava favorecido, com a sapiência dele, com o trabalho que 

ele fez lá em Petrópolis. Eu, por telefone eu pedia. Se havia algum cálculo para fazer, ele 

dava por telefone as indicações do cálculo e eu mandava calcular no Ministério. Depois dava 

a ele e ele fazia o projeto, fazia o trabalho que fosse necessário. De modo que... Era um 

homem doente desse jeito... Toda vez que eu queria um negócio difícil, que outro qualquer 

dos meus colegas ia fazer, botar dificuldade... 
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CJ - Não objetavam nunca. Ele recebia o meu pedido e daí a três dias, quatro dias e tal, vinha, 

numa letrinha muito bem feita, vinha um parecer, vinha um projeto de lei, o que eu precisava, 

chegava lá por um portador. Então eu disse a ele: “Olha, Porto Carrero, o seu amigo de 

infância, Arnaldo Sussekind”, eu não sei. Arnaldo Sussekind? É. “O seu amigo Arnaldo 

Sussekind me pediu isso assim, assim. Eu tenho a impressão, já consultei os colegas, que 

isso é impossível. Mas eu queria uma justificação, se possível uma ideia para se fazer o 

seguro desemprego. Você pode se encarregar disso?” Ele disse: “Pois não”. Na segunda-

feira de manhã cedo chegou um cartão dele, ele tinha uma letra de imprensa, ouviu, certinha, 

bonita, chegou uma justificação muito bem escrita e em que ele dizia isso, que era o seguro 

post-mortem. E que se o Presidente da República, Castelo Branco, se visse os pareceres dos 

atuários, dos técnicos, que ele tinha, do Ministério do Trabalho, especialistas nesse assunto 

favorável a esse seguro, ele havia de pensar, sendo ele um homem sensato, ele havia de 

pensar que ele estava mal assessorado. Eu então, eu mostrei ao Arnaldo Sussekind: “Olha, 

os meus colegas acham que não pode, como eu disse ao senhor. Mas o Porto Carrero mandou 

esse cartão aqui”. Ele leu o cartão, apreciou e me pediu: “Eu posso ficar com esse cartão?” 

“O senhor faça o uso que o senhor quiser”. Era para mostrar ao Castelo Branco que ele estava 

bem assessorado. Que complicação. Aí eu disse: “Mas eu estou com o doutor Paulo Câmara 

que tem ideias a respeito. E que é um homem muito sagaz, tem muita experiência nessas 

coisas. Eu estou com ele lá embaixo. E estamos conversando sobre o assunto. E me parece 

que ele tem uma ideia para resolver. Mais tarde eu vou lhe trazer a solução que nós 

acharmos”. E o Paulo Câmara, que estava muito aborrecido, que estava velho, e estavam 
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dizendo, às portas travessas, que ele estava ultrapassado pela velhice, não dava mais no couro 

coisa nenhuma, estava indignado por causa disso, ele pensou no assunto e quis resolver. E 

ele tinha grande capacidade. E começou a conversar, nós podíamos fazer uma organização, 

custeada pelos empregadores, os empregadores dando uma contribuição, suponhamos, um 

dia de salário por ano. No fim de algum tempo, tem uma importância. Pertence aos... Essa 

organização custeando isso para benefício dos seus empregados, dos empregados. No fim 

de algum tempo, esses empregados têm capacidade para custearem seu benefício com o 

dinheiro dessa organização. Essa organização poderia se chamar – Garantia por Tempo de 

Serviço. Ele aí, ele que estava ultrapassado, se considerando ultrapassado, indignado com 

isso, ele fez assim, que eu achei muita graça: “Tá saindo!” E aí começou a escrever um 

projeto dessa organização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. E isso, depois que 

eu levei ao Ministro, houve colegas que protestaram. Porque eu declarei ali, quando eu levei 

ao Ministro, que foi o atuário Paulo Câmara, junto comigo que fizemos. Botei-me no meio. 

E esses camaradas acharam que eles já tinham pensado nisso. Inclusive esse nome, Garantia 

por Tempo de Serviço. Não foi Paulo Câmara não. Foram eles. O Paulo Câmara tinha voltado 

do IRB. Ele andou afastado do Serviço Atuarial, não sabia, talvez, isso. Mas o fato é que ele 

escreveu. Eu o ajudei o que pude, ele escreveu a justificação e o projeto de lei. E eu levei ao 

Arnaldo Sussekind, o Arnaldo Sussekind ficou satisfeitíssimo. E o resultado da história é 

que eu ganhei a medalha do trabalho, do ano. Não foi o Paulo Câmara não. Eu ganhei a 

medalha do trabalho. E o Sussekind apresentou isso ao Castelo Branco e foi... E acabaram 

fazendo BHN, fazendo o Banco Nacional de Habitação, tudo isso. 

 

LO - Quer dizer, que o Fundo de Garantia, ele surge mais como uma necessidade de atender 

uma forma do seguro-desemprego do que com relação a acabar com a estabilidade. O senhor 

diz que ele está muito mais voltado para atender às necessidades do seguro-desemprego do 

que para acabar com estabilidade. 

 

CJ - Ah, é acabar com a estabilidade. Foi. A ideia do Paulo Câmara foi essa. Foi conseguir 

para cada empregado, para cada trabalhador, uma importância que a ele pertencia, que 

rendesse ao BNH juro e correção monetária e que ele pudesse usar quando ficasse 

desempregado. 

 

LO - E o Fundo de Garantia até hoje funciona assim. Quer dizer, ele pode ser retirado em 

caso de desemprego, parceladamente? 

 

CJ - Em caso de desemprego, em caso de demissão. 

 

LO - Agora, como é que ele se transforma como uma forma de acabar com a estabilidade 

que era garantida pela CLT? Por que o senhor acha que ele se transformou num instrumento 

contra a estabilidade do trabalhador? 

 

CJ - Contra a estabilidade? Espera aí, deixa-me pensar. 

 

LO - Eu vou explicar melhor o meu ponto de vista. O trabalhador, ao ser aprovado numa 

empresa, ele opta, CLT ou Fundo de Garantia. O Fundo de Garantia é uma opção obrigatória, 

opção entre aspas, opção obrigatória daquele trabalhador que perdeu a estabilidade garantida 

pela Consolidação das Leis do Trabalho. O senhor concorda com isso? 

 

CJ - Não, perdeu a estabili... Não, não concordo. 
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LO - Não? 

 

CJ - Perdeu a estabilidade... Ele foi criado para evitar que o empregado ficasse como são os 

estatutários do serviço público, que tem uma aposentadoria que o próprio governo dá, que 

ele custeia, e que é muito mais generosa do que a aposentadoria dos trabalhadores, pela CLT. 

E o Fundo de Garantia, o empregador esperto, como foi a Federal de Seguros, quando 

iniciou, exigiu que os seus empregados, que vinham do IPASE, com direito estatutário, 

optassem pelo Fundo de Garantia. 

 

LO - Mas então, o empregador esperto é aquele empregador que opta pelo Fundo de 

Garantia. 

 

CJ - Que quer que o empregado opte pelo Fundo de Garantia. Porque, se ficar num regime 

em que ele seja o responsável, como é o caso do governo com seus funcionários, para ele é 

muito pior. Ele tem que dar uma aposentadoria muito maior, tem que dar uma garantia muito 

maior no emprego. Agora, por acaso isso ficou assim. Mas eu acho que não foi intencional 

nosso, nem do Paulo Câmara, em do governo, fazer um... 

 

LO - Facilitou a vida do empregador. 

 

CJ - É. 

 

GH - Agora, seu Carlinhos, quando tem o Movimento de [19]64, militar, teve alguma 

consequência em termos de afastamento de funcionários do Serviço Atuarial? 

 

CJ - Não. Nunca houve. Só houve uma injustiça com o Porto Carrero, no tempo do Morvan 

de Figueiredo. Porto Carrero era o diretor e tinha todas as garantias, trabalhou, redigiu o 

negócio contra o SESI e SESC e fez outros trabalhos contra o ministro, contra o governo, e 

resolveram castigá-lo, demitindo, ele deixou de ser diretor. Para ele era um salário muito 

maior do que o que ele tinha como atuário. 

 

LO - Ele era diretor de que? 

 

CJ - Do Serviço Atuarial. 

 

GH - Mas o senhor não era o diretor do Serviço Atuarial? 

 

CJ - Eu fui, mas depois dele. Depois dele, voltou o Paulo Câmara. O Paulo Câmara... 

 

LO - Eu não estou entendendo. Isso foi quando? O Oscar Porto Carrero foi afastado quando 

do serviço? 

 

LO - O Oscar Porto Carrero foi ser diretor quando veio o governo José Linhares. Quando 

em 1945, foi diretor. O Plínio Cantanhede era chefe de gabinete do Ministro do Trabalho. 

Tinha sido atuário. Foi das primeiras turmas dos atuários. Saiu de lá e foi ser homem público. 

Foi até prefeito de Brasília. E o Plínio Cantanhede botou o Porto Carrero como diretor. E o 

Paulo Câmara voltou depois. Quando saiu o Porto Carrero, voltou o Paulo Câmara, que foi 

diretor com o Getúlio. 
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GH - Agora, o senhor falou que se aposentou em [19]66. O senhor se aposentou por quê? 

Quais os motivos da sua aposentadoria? 

 

CJ - Porque eu, no fim do meu ... Eu passei 15 anos, 15 anos como... 

 

GH - Chefe do... 

 

CJ - Não. Como diretor do Serviço Atuarial... O que eu ia dizer mesmo? 

 

GH - O senhor estava falando da sua aposentadoria. Passou 15 anos... 

 

CJ - Eu nunca tive um caso pessoal. Tive um lá com um camarada, que eu contei a ele, que 

não vale a pena contar aqui, que eu tive que fazer... Suspendê-lo por 15 dias. Eu era chefe, 

chefe de seção lá, da seção de pesquisa, e esse sujeito me desacatou publicamente. Eu então 

o suspendi. Quer dizer, eu apanhei o estatuto e vi... Foi uma ofensa mesmo que ele me fez. 

Eu vi que eu podia, como chefe imediato, suspendê-lo no máximo por 15 dias, dei o máximo 

da punição que eu podia dar. Mas tirando esse caso, que foi resolvido, que esse sujeito nem 

ficou meu inimigo, tirando esse caso, eu nunca tive um caso pessoal. Mas quando chegou 

em [19]66, [19]65, eu comecei a ter caso pessoal. E comecei a ficar aborrecido. Porque a 

pior coisa que há na administração é caso pessoal. Eu senti isso. Então eu pedi agregação e 

pedi aposentadoria, em [19]66. 

 

GH - Agora, o grupo de atuários era mais ou menos o mesmo. Se antes o senhor não tinha e 

nunca teve problema pessoal, por que agora, nesse momento, começava surgir esse tipo de 

coisa? 

 

CJ - Por questões lá de política, de governo, de coisa lá de um colega. Por acaso começou a 

haver. Houve um caso lá que o Silvio Pinto Lopes entrou com uma energia de ferro. Ele era 

danado; era meu amigo. Mas ficou danado porque uma funcionária dele deu 30 contos, era 

dinheiro à beça, para um servente levar não sei onde. E o sujeito recebeu o conto do vigário. 

Bancou o trouxa, deu os 30 contos para tirar uma vantagem. E ficou visto que ele cometeu 

o crime dele, para tirar vantagem, e entrou no conto do vigário. O Silvio chegou para mim, 

queria por força que a moça fosse indenizada. Então eu disse: eu vou providenciar. Aí eu 

procurei um amigo do IPASE, consegui uma papeleta de inscrição para um empréstimo, 

chamei o tal sujeito, que tinha sido marinheiro, era pintor, era um bom elemento, mas fez a 

besteira, caiu no conto do vigário, disse: “Você vai fazer um empréstimo de 30 contos e 

pagar essa moça, porque você é que foi culpado. Está aqui a papeleta para você assinar”. Ele 

aí disse: “Mas logo no dia dos meus anos que eu tive esse azar de perder esse dinheiro, vou 

ter que pagar isso e tal. Podia aumentar um bocadinho esse empréstimo para ter um saldo 

para mim?” Eu disse: “Você vai pagar, vai pagar o aumento. Se você quiser...”. Fiz ele 

assinar. E atendi o que o seu Pinto Lopes queria. Ele tinha razão. Agora, o Silvio era enérgico 

para burro. Era meu amigo, mas nessa hora ele ficou achando que eu tinha que tomar 

providência. E esse camarada tomou lá uns 35, 40 mil, ficou com o troco e pagou a ela. Isso 

foi um dos casos insignificantes. Mas houve outros. Pessoas, de amigos, que eu discuti certas 

questões. Aí fui ficando chateado. E já estava velho, e fora eu tinha capacidade de fazer uns 

planos para companhias de seguro e tal, que lá eu não podia, então eu pedi aposentadoria e 

sai. E fiquei ganhando mais com esses planos de seguro, essas coisas. 
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GH - O senhor se aposentou como diretor do serviço? 

 

CJ - Como diretor. Agregado. 

 

GH - Agora, daí por diante, o senhor estava falando que estava fazendo trabalho como 

autônomo. 

 

CJ - Como autônomo. Fiz trabalho de plano de capitalização para companhia de seguro e tal. 

E foi onde eu complementei o meu salário melhor. Porque as companhias de seguro pagam 

bem. E eu tinha, eu me realizei por causa do Porto Carrero. Porque o Porto Carrero não 

queria trabalho braçal. Então ele me chamava, me ensinava, fazia, eu aprendi com ele coisa 

à beça, e fazia uns planos engenhosos, porque eu tinha capacidade para fazer. E eu tinha 

capacidade do trabalho braçal que ele não queria. Ele próprio, quando ele arranjava para ele, 

ele era tão generoso, que ele cobrava uma importância, 60 mil cruzeiros, 60 contos, quando 

ele recebia, me dava a metade. “Mas eu só calculei, rapaz. Você que fez o plano e ainda me 

ensinou.”  “Não. Você merece.” Então eu acabava aceitando. 

 

GH - O senhor se aposenta em [19]66. É justamente nesse período, [19]66, [19]67, que 

ocorre a unificação da Previdência Social. O senhor chegou a tomar contato com os trabalhos 

de unificação? 

 

CJ - Não, não. Eu nem sabia. Tive uma surpresa quando eu ouvi que... 

 

GH - Acordou, no dia seguinte, estava unificada? 

 

CJ - Não. Eu soube que o Serviço Atuarial passou a se chamar Coordenadoria. 

 

LO - Desapareceu o Serviço Atuarial. 

 

GH - É. Parece que em [19]67 sumiu o Serviço Atuarial? 

 

CJ - É. 

 

GH - E onde é que aquele seu grupo de atuários foi parar? Com a extinção do Serviço 

Atuarial, com a criação do INPS? 

 

CJ - Alguns se aposentaram. Outros foram para o Ministério da Previdência Social, a 

maioria. O Silvio passou a ser, se chamava... 

 

LO - Estatística e Computação, não é? Não? 

 

CJ - Como é que se chamava o imediato do ministro? Era... 

 

LO - Secretário do Gabinete. 

 

CJ - Secretário. Ele era secretário. 

 

GH - Geral? 

 



 

 

69 

 

CJ - Secretário, não. Ele foi secretário geral da... Quando eu saí do Serviço Atuarial, ele 

ficou secretário do Ministério do Trabalho. E entrou o Jarbas Passarinho, que chamou ele, 

gostou dele muito. Depois, de Jarbas Passarinho passou para o... 

 

GH - Júlio Barata. 

 

CJ - Não, passou para... 

 

LO - Eralito Barcellos. 

 

CJ - Não. Ele passou para Educação, passou a ser o secretário... Não, o secretário é o Celso 

Barroso Leite, mas ele passou a ser qualquer coisa na Educação. E depois, criaram o 

Ministério da Previdência Social, ele passou a ser secretário de Estatística e Atuária do 

Ministério da Previdência Social. 

 

GH - Agora, por que, em [19]67, com a criação do INPS, extinguiram o Serviço Atuarial? 

Tem alguma explicação? 

 

CJ - Não, porque mudou o nome do Ministério, o Ministério, antigamente, era Ministério do 

Trabalho e Previdência Social. Depois... 

 

GH - Trabalho, Indústria. Trabalho, Indústria e Comércio. E depois Trabalho e Previdência 

Social. 

 

CJ - Indústria e Comércio ganhou um Ministério. O do Trabalho ficou no Trabalho. Eu fiquei 

no Trabalho até o fim. Já existia o mesmo instrumento. E depois o da Previdência Social. 

 

GH - Agora, esse grupo de atuários, depois da aposentadoria, continua a se encontrar? 

 

CJ - Existe um Conselho Atuarial ainda, o Ministério da Previdência Social. Que é presidido, 

era presidido pelo coordenador dos serviços atuariais, que era o Severino Montenegro. 

Agora, o Severino Montenegro está muito doente, não anda, não sai de casa... atuarial. Que 

era presidido pelo Severino Montenegro. Mas como o Severino agora está doente, agora a 

presidência é do Pelicano, um preto, que é da... Em vez de ser chefe da... Como é? Como é 

que chamou? 

 

LO - Chefe de gabinete. Hoje é secretário geral. 

 

CJ - Secretário Geral. Em vez de ser secretário de estatística e atuária, como era o Severino, 

esse camarada, esqueci o nome dele, é secretário geral de estatística só. E está presidindo o 

Conselho Atuarial. Até o Rio Nogueira está lá. Eu fui de lá. Mas me chateei e caí fora. Tinha 

uma gratificação, gostava de receber, mas tinha que voltar a tratar desses assuntos que eu já 

desconhecia. Já estava muito afastado. De modo que eu pedi demissão. 

 

GH - Agora, o senhor estava falando que o senhor, depois da sua aposentadoria, o senhor fez 

vários trabalhos, para companhias de seguro. Mas a sua ida para Federal de Seguros é nesse 

período depois da aposentadoria? 

 

CJ - Foi depois da aposentadoria. Eu me aposentei em [19]66 e fui para Federal em [19]69. 
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GH - Mas foi um convite? 

 

CJ - Fui convidado. Porque, assim como os militares, coronéis, generais, são técnicos, 

considerados técnicos, e são convidados para cargos técnicos, sem concurso, qualquer 

médico, engenheiro, qualquer coisa, pode ser convidado para um cargo técnico, sem 

concurso. E eu fui. Fui por ocasião da organização da Federal. E comecei com um salário 

baixo, mas fui o homem que botou a Federal no trilho. De maneira que o presidente 

reconheceu e eu acabei com o maior salário que havia lá. Trabalhava para burro, com a 

aceitação dos diretores e desse presidente. É um riograndense do norte. 

 

PG - Mas o que o senhor chama colocar a Federal nos trilhos? 

 

CJ - O que eu chamo é que o presidente era um homem de uma energia brutal. Esqueço o 

nome. Eu tenho o nome dele escrito. Vou apanhar meu caderninho, eu vejo. Rodrigues da... 

Bom. Esse camarada, ele ouviu falar no meu nome e mandou um sujeito me chamar. Eu fui 

lá, conversei com ele, ele não entendia de seguro. Então ele fez umas perguntas e tal e eu dei 

umas dicas para ele. Emprestei um dicionário de seguro do Amílcar dos Santos, que foi 

diretor do INPC, e que ensinava muita coisa de seguro, transcrevendo leis e definindo as 

reservas que havia nas empresas de seguro. Emprestei a ele. E ele gostou de mim. E me deu 

lá uns trabalhos. E estava esperando... Isso está escrito aí? Isso aí eu não quero que saia não. 

Que saia nada porque eu vou dizer coisas que... 

 

PG - Está. Pode deixar. O que não for preciso consultar, a gente risca. 

 

CJ - Sem falsa modéstia. Esse camarada recebeu... Ia inaugurar a Federal de Seguros em 

primeiro de setembro. A data marcada para inaugurar. E eu fui para lá no dia dois de junho. 

Então eu fiquei estudando pagamento de funcionários, de corretores, de gerente de sucursais. 

Fazendo esses estudos. Mas de atuária nada. Mas aconteceu que ele tinha contratado uma 

empresa especialista em estatística e atuária, que até o presidente era meu amigo, para fazer 

os planos de seguro da Federal. E essa empresa ficou de entregar os planos uns 20 dias antes 

da data de inauguração da Federal. Quando chegou no dia da entrega, o sujeito meu amigo 

apareceu lá com um maço de papéis, com o resultado dos cálculos. E os planos todos eram 

planos semelhantes aos do IPASE. Mas tinha diferenças favoráveis para concorrência. 

Acabou o prazo de carência que tinha no IPASE, que era odioso, lá considerado de três anos, 

e esse camarada fez tudo isso, de acordo com o que queriam. Mas levou lá. Quando ele 

espalhou assim em cima da mesa, eu olhei, tudo errado. Porque os planos eram planos totais. 

O seguro total é um seguro em que o pagamento se dá quando o segurado morre ou quando 

atinge o prazo total. Por exemplo, total de 15 anos, no fim de 15 anos, ele tem o capital que 

ele segurou, que é um para parte, para efeito de cálculo. De maneira que as reservas do total, 

no fim de 15 anos, de 10 anos, era tudo um. E lá estava 0,8, 2,33, estava uma esculhambação. 

Eu aí olhei para ele, disse: “Isso eu não posso aceitar”. Isso na frente do presidente. “Há um 

engano aqui palmar. Porque o Plano total, a reserva de total, no fim do prazo é um. E aqui 

está 0,82, está uma bagunça.” E o presidente ficou queimado da vida. Deu um sorriso de 

satisfação e depois foi dizer: “O Jourdan é bom. Porque ele esculhambou na bucha. E eu 

falei com meu colega, disse: não, vamos ver isso, talvez seja engano do computador. Ele 

mandou calcular. Cada cálculo daqueles era uma fortuna. Ele tinha contratado receber uns 

60 mil cruzados, um negócio assim, naquele tempo era dinheiro, naquele tempo era muito 

dinheiro. E mandou recalcular. E veio o cálculo todo errado outra vez. Eu aí fui ver... 
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Fita 6 - Lado B 

 

 

CJ - Gerson de Carvalho, que era funcionário do Jornal do Brasil, diretor de finanças do 

Jornal do Brasil, um sujeito de muita capacidade, muito preparado, muito inteligente, que 

fez um cálculo, fez um plano completamente diferente dos outros. Para ele evitar o que se 

considerava odioso, os três anos de carência, ele, para evitar isso, ele fez um plano em que 

conjugava o seguro total com um seguro em grupo. E o seguro em grupo era pago, durante 

todo o prazo do contrato, seguro-morte do sinistro. De maneira que nos três primeiros anos 

da carência era pago pelo seguro em grupo. E era pago, de três anos em diante, se o sujeito 

morresse depois de três anos, pago pelo seguro em grupo também, por morte. E com isso o 

segurado pagava mais um pouquinho pelo seguro em grupo, que era pago durante todo o 

período, uma coisa pequena, e dava uma vantagem ao segurado porque, por morte, isso foi 

o Gerson que fez, por morte, ele recebia o seguro individual, recebia o seguro em grupo, 

quando passava dos três anos. E se fosse antes dos três anos, ele recebia só pelo seguro em 

grupo, mas não deixava de receber. E para fazer isso, ele fez um estudo de uma complexidade 

enorme. A matemática dele aí funcionou. Eu vi que ele era um cara craque. Mas acontece 

que ele estava no Banco do Brasil... Eu disse Banco do Brasil? Não, Jornal do Brasil, ele 

estava no Jornal do Brasil, trabalhando nesse negócio, e com o pé no estribo para sair de lá 

para ir para Recife ser presidente do Jornal do Commércio em Recife e presidente de uma 

televisão de Recife. Então ele estava com a mulher em cima, a família atrapalhando a vida 

dele com essa mudança e coisa, e ele tomando providências. Ele estava cheio de afazeres e 

não podia acompanhar os cálculos direito. Então ele mandou para o computador as ordens, 

as formas, o computador fez e fez errado. Chegou lá errado. Eu fiquei com esse meu amigo, 

que era o presidente da empresa, estudando, até oito horas da noite, nove horas da noite, 

vendo tabelinhas com letras minúsculas, com uma lente que eu tenho aí, vendo com ele, e 

fazendo os cálculos, numa máquina, naquele tempo não havia essas máquinas eletrônicas, 

uma máquina Mercedes-Euclides, mecânica, que faz um barulhão infernal eu e ele. Uma vez 

o presidente nos encontrou lá, às nove horas da noite, eu e ele fazendo, rindo lá, gozando o 

negócio, porque estava errado e a gente não descobria. E ele achou graça na coisa e tal. E eu 

fui ficando prestigiado. Porque eu estava querendo acertar. E depois, na véspera da data fatal, 

o presidente já estava querendo esculhambar o autor do plano, da companhia que fez... Não 

ia pagar o dinheiro a eles, entraram numa briga danada, e, nas vésperas, eu descobri o erro. 

“Tá aqui o erro!” As fórmulas eram umas fórmulas muito complexas. Eram somas de frações 

de números muito grandes e que tinha coeficientes, expoentes e tal, soma de termos da 

fração... O número termos da fração é uma soma de três monômios algébricos, o 

denominador outro tanto, mais outra fração, menos outra. Era para dar o prêmio, por 

exemplo. Para dar a reserva eram outras coisas assim nesse sentido. Eu disse: “Tá aqui o 

erro. Foi a datilógrafa que colaborou. Aqui nessa fração, esse enezinho minúsculo que está 

aqui não é expoente, é coeficiente. E a datilógrafa pôs como expoente. De maneira que 

alterou tudo.” Aí entrou o Sérgio, o Sérgio, o tal atuário... Sérgio do que mesmo que eu 

disse? 

 

LO - Gérson. 

 

CJ - Gérson de Carvalho. Entrou o Gérson... Para você ver como eu estou com a memória. 

Entrou o Gérson e modificou tudo. Modificou, deu para o mesmo analista de computador 
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que fez o cálculo antes ele quando ele apresentou, veio tudo certinho. Aí vieram os prêmios 

certos. Eu tinha calculado os prêmios à mão. E foi num cálculo desses que eu descobri o erro 

de datilografia. Veio tudo certinho, os prêmios, as reservas, tudo, e, nas vésperas de entrar 

em função a companhia. Aí o presidente, que era de uma energia brutal, e que punia tudo 

quanto era funcionário que atrasava, aceitou o negócio, acabou com aquela briga, eu 

desculpei lá, o outro também se desculpou, mostrei lá que houve aquele engano, que foi da 

datilografia e ele botou em função o negócio. E aí começou a funcionar a companhia. Não 

tinha um seguro em grupo. Eu fiz um plano de seguro em grupo, dentro das normas da 

SUSEP, que tinha baixado, de modo recente, lá, umas normas para confecção de seguro em 

grupo, eu fiz o plano e eles me pagaram por fora do salário. E o tal, o presidente, um dia lá, 

na minha presença, ele fez um elogio, porque eu era o funcionário que mais contribuíra para 

resolver o problema lá. De maneira que eu fiquei muito bem conceituado, e daí a pouco 

comecei a reclamar salário e tal, fui subindo, acabei ganhando como o salário do contador. 

Que eu tinha uns cinco funcionários na minha seção, ele tinha 40. Trabalhava que nem uma 

besta sofria para burro e ganhava a mesma coisa que eu. Éramos os dois que ganhavam mais. 

Tirando os diretores e presidente. 

 

LO - Seu Jourdan, o senhor como atuário que reflete sobre o papel e o desempenho dos 

atuários ao longo da sua vida, o senhor viu os atuários perderem espaço na Previdência Social 

brasileira, quer dizer, os atuários que tinham expressão, que decidiam, passaram a decidir 

cada vez menos. O senhor acha que num regime como o de hoje, num regime de receita e 

despesa, de repartição, ainda tem espaço para o atuário, dentro da Previdência Social? 

 

CJ - Não, para efeito de cálculo da receita, da despesa, esse negócio todo, que antigamente 

eram os atuários que faziam, para ver o prêmio necessário a cobrar, o atuário está com o 

trabalho muito mais simplificado. Porque é orçamentário o regime, ele dá uma ordem, o 

computador resolve. Mas para outros efeitos de estudos, de consequências, de alterações e 

de solução necessária, porque às vezes é possível que haja uma alteração do regime, que haja 

necessidade de fazer um outro estudo ou de pedir um reforço. Porque, no regime de receita 

e despesa, se houver um erro, o orçamento não der, pára o pagamento dos benefícios. De 

maneira que aí tem que haver o atuário. Não como atuário, como administrador, como 

conselheiro do administrador, tem que aparecer. 

 

LO - Está ok. 

 

CJ - Agora, eu peço a vocês que considerem essa besteirada que eu... Não botem a público 

esse troço assim, dessa maneira. 

 

PG - Não, não precisa falar muito mais não, mas só uma pergunta. O senhor, casado, com 

oito filhos ... O salário dá ou não dá? Como é que é? Essa vida de funcionário público deu 

para segurar a peteca ou não deu? 

 

CJ - Deu porque eu era corajoso e acumulava. Depois é que, quando o negócio ficou preto 

mesmo, eu deixei de acumular, mas aí eu já fui ser diretor, passei de dois contos ou três para 

11. E depois melhorei e tal. E aí comecei a ganhar mais. E a minha mulher era uma dona de 

casa, tinha um pulso de ferro, era muito econômica e ajudava, e ajudava na educação. E 

obrigava eu ensinar os garotos. Eu não queria ensinar, porque eu achava que eles tinham que 

fazer força como eu fiz na vida. Mas ela não. Ela ensinava português, francês e coisa e queria 

que eu ensinasse outras coisas, matemática. Eu me recusava terminantemente. Eles têm que 
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cavar o deles. E foi bom. Os dois homens são dois homens cavadores. As mulheres todas, a 

Ângela, essa que entrou, é tudo sabida. A única que era malandra era a Glorinha, que passou 

em três concursos. Para BANERJ, para Petrobrás e para um outro. 

 

PG - Olha que isso está gravado aí, a história de que a Glorinha era malandra. 

 

LO - Agora, o senhor me permita uma brincadeira. Não era mais fácil o senhor ter aceitado, 

entrado num acordo numa companhia seguradora daqueles, parava de trabalhar, ia morar 

fora? 

 

CJ - Talvez, na ocasião fosse mais fácil. Mas eu já via que no futuro ia ser muito melhor ser 

funcionário do que companhia seguradora. Porque as companhias seguradoras é regime de 

CLT. O maior atuário que houve aqui no Brasil, o mais afamado, era um preto, René 

Celestain, era atuário da Sul América. Era da Martinica. Francês da Martinica. Esse René 

Celestain, ele já morreu, mas ele tinha um salário... Enquanto nós, atuários do Ministério do 

Trabalho, tínhamos um salário de dois mil cruzeiros, naquele tempo, 2.100, ele tinha um 

salário de 40 e tantos mil. Mas quando ele se aposentou, ele se aposentou com uma miséria 

do INPS. E com, talvez, uma lambuja lá que a Sul América deu de presente para ele. Mas eu 

me aposentei bem. Tenho uma aposentadoria de diretor, como o Severino é. 

 

LO - Seu Jourdan, eu queria então externar os nossos agradecimentos, pela atenção que o 

senhor teve, agradecer em nosso nome, em nome da Casa de Oswaldo Cruz, em nome do 

nosso chefe aqui presente, Paulo Gadelha, em nome do INAMPS. 

 

CJ - A Casa Oswaldo Cruz... Pesquisador Paulo Gadelha ... 

 

PH - Como? 

 

CJ - A Casa Oswaldo Cruz? 

 

LO - É a Casa de Oswaldo Cruz que chama. Fundação Oswaldo Cruz. E do INAMPS. 

 

CJ - Fui lá no dia da inauguração. Quando fez 50 anos. 

 

GH - E a gente espera que o seu depoimento acrescente, em termos da história da Previdência 

Social e do Ministério do Trabalho. 

 

CJ - Pois eu espero que vocês risquem aí o que for inconveniente de ser publicado. 

 

LO - Riscaremos. 

 

CJ - Porque eu sou meio trouxa. O Rio Nogueira, essa gente, não falaria como eu falei. Iam 

diminuir o máximo, porque são homens espertos, que eu não sou. 

 

GH - O senhor está em casa. 

 

LO - Seu Carlinhos, muito obrigado. 

 

GH - Obrigado. 


